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PREÂMBULO

Este livro resulta da compilação do trabalho de investigação científica desenvolvido no âmbito do projeto I&D “URBSIS - 
Avaliação da Vulnerabilidade e Gestão do Risco Sísmico à Escala Urbana”, financiado pela Fundação para a Ciência e 
Tecnologia (FCT) e apoiado institucionalmente pela Universidade de Aveiro (UA), Instituto Superior Técnico (IST), 
Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), Câmara Municipal de Aveiro, Câmara Municipal de Faro, Câmara Muni-
cipal da Horta e Sociedade de Promoção Reabilitação de Habitação e Infraestruturas SA (SPRHI).

Apesar da avaliação da vulnerabilidade sísmica do edificado urbano antigo ser um tema transversal à maioria dos capítulos, 
são também aqui abordados outros conteúdos relacionados com a avaliação e mitigação do risco sísmico, tais como a 
perigosidade sísmica e exposição associada ao território nacional, a aplicação de metodologias de avaliação da vulnerabili-
dade sísmica e a utilização de ferramentas de construção de cenários, a aplicação e avaliação do desempenho de soluções 
de reforço sísmico e a perceção e comunicação do risco sísmico. Tirando partido do apoio da Câmara Municipal de Faro e 
do Governo Regional dos Açores, os núcleos urbanos antigos do Bairro Ribeirinho da cidade de Faro e da freguesia da 
Matriz, na cidade da Horta (Açores) foram adotados neste projeto como casos de estudo.
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CAPÍTULO 1
A AVALIAÇÃO DA VULNERABILIDADE SÍSMICA NA SALVAGUARDA 
DO EDIFICADO ANTIGO

1.  ENQUADRAMENTO

De entre muitos objetivos que se perspetivam no âmbito 
dos processos de reabilitação e renovação urbana, a avalia-
ção da vulnerabilidade estrutural e sísmica do edificado 
antigo é uma ação fundamental para anteceder as ações de 
reforço (se necessárias) e de reabilitação. Nesse sentido, a 
avaliação da vulnerabilidade sísmica deverá estar na génese 
de quaisquer estratégias de intervenção no edificado 
existente, perfeitamente enquadrada com as outras ações de 
reabilitação não estrutural, conservação e durabilidade das 
construções.

A avaliação das condições de segurança estrutural é 
frequentemente esquecida ou subvalorizada, talvez pela 
ausência de risco e exposição recente à ação devastadora de 
um evento sísmico de intensidade moderada ou alta. 
Reconhece-se, no entanto, a importância da avaliação da 
vulnerabilidade sísmica das construções, uma vez que se 

estabeleceu como um dos objetivos do processo de reabilita-
ção e gestão do edificado, presente nos critérios da recolha 
de informação em campo, fazendo uso dos mesmos recur-
sos. A inclusão de mais este objetivo no processo, necessitou 
da adaptação da metodologia proposta para avaliação aos 
meios usados, à escala de intervenção (a dos núcleos urba-
nos antigos) e ao detalhe da informação recolhida. Desta 
forma, a motivação para o desenvolvimento de uma meto-
dologia de avaliação da vulnerabilidade sísmica validada e 
inserida num processo de recuperação e reabilitação urbana 
e adequada à escala de estudo, surgiu como uma oportuni-
dade única e singular no que diz respeito à caracterização da 
vulnerabilidade do edificado à escala de um centro histórico 
para o nosso País.

A avaliação da vulnerabilidade dos edifícios “nobres” 
(igrejas, monumentos, etc.) motivou diversos estudos neste 



domínio e rapidamente se estendeu aos outros edifícios 
comuns em alvenaria resistente e estruturas de betão 
armado. Grande percentagem do edificado urbano é consti-
tuído por edifícios do Séc. XVIII ao Séc. XX, não tendo sido 
objeto de regulamentos de construção antissísmica, como 
acontece com edifícios recentes em betão armado.

O edificado em alvenaria dos centros históricos, frequente-
mente considerado hoje como património mundial pela 
UNESCO, está desprovido de regras de conceção sismo-
-resistente e a avaliação da sua segurança estrutural é justifi-
cável pelo incalculável valor cultural e arquitetónico que 
locais encerram. O nível de recursos empregues na avalia-
ção da segurança estrutural dos edifícios antigos é clara-
mente viável do ponto de vista custo-benefício, quando se 
trata de património. A possibilidade de avaliar a vulnerabi-
lidade do edificado, através de uma metodologia criada 
para o efeito, constitui uma oportunidade de estudo e 
aprendizagem do edificado antigo, através de uma inspeção 
mais aprofundada, permitindo registar e diagnosticar 
anomalias e fragilidades estruturais e ainda identificar 
construções que apresentem um grau de deterioração e 
vulnerabilidade elevado. Como resultado da filtragem 
destes casos, surge o aconselhamento de uma inspeção mais 
cuidada e detalhada que defina casos críticos que serão alvo 
de intervenções prioritárias.

Estudos sísmicos recentes desenvolvidos pelo Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil (LNEC), nomeadamente para 

a área metropolitana de Lisboa (Sousa 2006), revelam 
números preocupantes no que diz respeito a perdas econó-
micas associadas a um forte evento sísmico, como o históri-
co sismo de Lisboa de 1755. Mesmo em zonas de moderada 
perigosidade, como a região centro e norte do país, os 
sismos têm causado níveis de dano que, traduzidos econo-
micamente, justificam a necessidade de uma avaliação da 
vulnerabilidade de primeiro nível, isto é, de um procedi-
mento expedito. Isto é tanto mais verdade nas zonas de 
baixa a moderada perigosidade, onde as construções antigas 
em alvenaria apresentam fragilidades estruturais e falta de 
princípios de conceção sismo-resistente, que se traduz em 
sérios riscos quando sujeitos a um sismo de média intensi-
dade.

A aplicação de estudos de vulnerabilidade em centros urba-
nos deve considerar tanto os aspetos estruturais como os 
funcionais, operativos e urbanos, para que possa proporcio-
nar informação útil na prevenção de riscos, no planeamento 
e ordenação territorial. Tais medidas requerem uma avalia-
ção prévia do seu comportamento sísmico espectável e o 
estabelecimento de prioridades de intervenção com um 
adequado planeamento técnico e financeiro, através do 
desenvolvimento de programas de controlo da vulnerabili-
dade sísmica. Noutro sentido, constituem uma importante 
ferramenta no apoio à decisão, relacionada com a reabilita-
ção ou demolição de edifícios. O estudo da vulnerabilidade 
sísmica permite criar indicadores simples passiveis de 
serem utilizados no auxilio a intervenções de reparação e 
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plano nacional de redução da vulnerabilidade sísmica. De 
entre inúmeras recomendações feitas, refira-se a estimula-
ção da investigação científica nas áreas da prevenção, 
sismologia, engenharia sísmica e caracterização geotectóni-
ca do território nacional. Este documento também sublinha 
a necessidade de elaborar, em articulação com as autarquias 
locais, um plano nacional de redução da vulnerabilidade 
sísmica, particularmente do património histórico e zonas 
históricas dos núcleos urbanos, com identificação e hierar-
quização das situações de risco. Deste modo, é essencial o 
desenvolvimento de metodologias que permitam a avalia-
ção socioeconómica das consequências dos sismos.

É uma realidade que a maioria do edificado em alvenaria 
existente nos centros urbanos dos países do Sul da Europa, 
como é o caso de Portugal, apresentam inadequada resis-
tência à ação sísmica. Muitos destes edifícios necessitam de 
intervenções de reforço de modo a reduzir a sua vulnerabili-
dade, particularmente quando se tratam de zonas com 
requisitos de conceção sismo-resistente dos segundo os 
recentes códigos europeus (CEN 2004). Daí que o desenvol-
vimento de metodologias de avaliação da vulnerabilidade, 
bem como de ferramentas de gestão do risco sísmico, seja 
fundamental, constituindo por isso o cerne deste projeto, 
através da qual se procura evitar a perda de edifícios e 
conjuntos urbanos antigos de valor patrimonial incalculá-
vel, de vidas humanas e simultaneamente minimizar as 
consequências económicas.

reforço e na adoção de medidas de mitigação do risco sísmi-
co destas áreas. É neste contexto que o recurso a métodos 
simplificados e expeditos, capazes de fornecer indicadores 
auxiliares importantes, mobilizando recursos limitados, se 
pode revelar muito útil.

Em suma, as análises de vulnerabilidade sísmica das 
diferentes estruturas existentes, infraestruturas, edifícios 
essenciais, centrais nucleares, entre outras, encontram-se 
num nível avançado devido ao trabalho de investigação 
acumulado ao longo de 20 anos, existindo diferentes formas 
de avaliação da vulnerabilidade sísmica com diferentes 
níveis de detalhe e com numerosas aplicações pelo mundo. 
No entanto, em países com um stock de edificado antigo 
degradado, como é o caso de Portugal, pouco se tem feito 
para reduzir a vulnerabilidade sísmica das estruturas 
antigas, que, sujeitas a movimentos de intensidade modera-
da e alta, irão sofrer danos físicos, sociais e económicos e 
resultar em perdas de vidas humanas. A ocorrência de um 
sismo é sempre associada a danos com impacto humano, 
socioeconómico e material muito significativo. No entanto, 
embora sejam muitas vezes esquecidas, as perdas culturais 
em termos de valores arquitetónicos são igualmente irrecu-
peráveis.
 
Em Agosto de 2010 foi publicado uma Resolução da 
Assembleia da República para a adoção de medidas para a 
redução de risco sísmico (Portugal 2010) que promovam a 
investigação científica neste domínio, incentivando um 
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Capítulo 1.   A avaliação da vulnerabilidade sísmica na salvaguarda do edificado antigo

Nas últimas décadas a avaliação da vulnerabilidade e do 
risco sísmico, tal como de outros fenómenos naturais, tem 
vindo a ganhar espaço e a justificar a preocupação crescente 
da comunidade científica, sendo considerada atualmente 
essencial na definição do planeamento estratégico de emer-
gência e na gestão urbana. A avaliação da vulnerabilidade 
sísmica das construções existentes, na perspetiva da mitiga-
ção do risco sísmico, não deverá ser considerada apenas em 
relação aos edifícios de assumida qualidade arquitetónica e 
valor patrimonial, mas também, em relação aos agregados 
de edifícios e às suas fachadas em centros históricos urba-
nos. 

A experiência acumulada em diversos trabalhos de investi-
gação anteriores dedicados a estas temáticas (Ferreira 2008; 
Neves 2008; Vicente 2008; Ferreira 2009; Ferreira 2010) é o 
ponto de partida para este projeto de investigação. A inves-
tigação já desenvolvida revelou que a criação de ferramentas 
no apoio à avaliação da vulnerabilidade no âmbito de um 
processo de reabilitação urbana planeado, otimiza a aplica-
ção dos recursos financeiros e reduz o tempo despendido na 
avaliação de um elevado número de edifícios, assegurando a 
qualidade de uma inspeção detalhada. Subsequentemente, 
os resultados da avaliação são necessários para estimar e 
construir cenários de danos e perdas, tendo-se para isso 
recorrido a um Sistema de Informação Geográfica (SIG), 
uma aplicação de análise e organização espacial com muitas 

potencialidades e possibilidades, que poderá ser uma 
ferramenta-piloto a seguir em futuros casos de estudo. 

Os centros históricos de Aveiro (521 edifícios) e de Faro 
(809 edifícios) são os casos de estudo ao nível continental, e 
o centro histórico da cidade da Horta (443 edifícios), na ilha 
do Faial no arquipélago dos Açores é o terceiro caso de 
estudo. A disponibilidade de informação para os dois casos 
de estudo continentais foi a principal motivação subjacente 
à sua seleção. Quanto à cidade da Horta, esta foi selecionada 
como caso de estudo devido por conciliar uma localização 
muito interessante em termos de perigosidade sísmica com 
a disponibilidade de um conjunto de informação valiosa, 
decorrente da investigação de parte da equipa. Os casos de 
estudo dos centros históricos de Aveiro e da Horta permiti-
rão aplicar e melhorar significativamente a metodologia já 
desenvolvida no passado por esta equipa de investigação, 
através do processo de validação e calibração previsto.

Do carácter inovador deste projeto resulta:
 

• O desenvolvimento de uma ferramenta SIG associada a 
uma base de dados sobre o edificado integrando a 
avaliação da vulnerabilidade, auxiliando autoridades 
locais responsáveis pela gestão do edificado e no apoio 
às estratégias de mitigação e gestão do risco; 
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• A criação de cenários de dano validados, permitindo a 
estimativa e previsão de consequências diretas e indire-
tas com impacto económico e físico; 

• O estabelecimento e a validação de um procedimento 
modular na criação de bases de dados de apoio ao 
estudo da vulnerabilidade, estimativa de danos e avalia-
ção de perdas e custos para centros históricos inseridos 
em zonas urbanas.
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Figura 1: Estrutura do livro e relacionamento coma organização em capítulos.

2.   ORGANIZAÇÃO DA PUBLICAÇÃO

Esta publicação está estruturada em 7 capítulos, em que o 
Capítulo 1 é a presente introdução, onde se apresentam as 
motivações, premissas e objetivos deste trabalho (ver Figura 
1).

No Capítulo 2 faz-se a abordagem a conceitos de perigosi-
dade e de exposição, enquanto aspetos definidores do risco 
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sísmico, particularizando a abordagem para o território 
português. No Capítulo 3, apresenta-se uma análise às prin-
cipais metodologias de avaliação da vulnerabilidade sísmica 
do edificado antigo, identificando fragilidades, mecanismos 
de dano e efeito dos sismos.

No Capítulo 4 aplica-se a metodologia de avaliação da 
vulnerabilidade sísmica desenvolvida para um dos casos de 
estudo – Faro – e discute-se a construção de cenários de 
dano com recurso a um sistema de informação geográfica. 
No capítulo 5, já recorrendo a resultados do caso de estudo 
da cidade da Horta, Açores, apresenta-se um estudo 
técnico-económico das principais técnicas de reforço sísmi-
co de edifícios antigo em alvenaria.

No Capítulo 6, com recurso a modelos numéricos de edifí-
cios tipologicamente representativos dos Açores, analisa-se 
a sua resposta não-linear, com base na comparação entre 
modelos simples e reforçados. No Capítulo 7 apresenta-se a 
discussão dos resultados obtidos de um inquérito desenvol-
vido para avaliação do nível de perceção e comunicação do 
risco da comunidade na região de Faro, Algarve, e por fim, 
no Capítulo 8, sistematizam-se as principais conclusões 
deste projeto, com uma breve reflexão sobre a realidade do 
País, no que diz respeito à gestão e cultura de avaliação do 
risco no planeamento e nos procedimentos e ferramentas 
de apoio à salvaguarda do património edificado nos núcleos 
urbanos antigos.
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1. INTRODUÇÃO

Os sismos são fenómenos naturais de grande impacto sobre 
as comunidades, tendo nos últimos cem anos provocado, a 
nível global, mais de um milhão e meio de vítimas. 
Cinquenta por cento destas vítimas resultaram de dois 
enormes sismos apenas, um no Japão em 1923 e outro na 
China em 1976, tendo as restantes ocorrido em sismos, à 
média de três por ano, alguns deles com mais de 20,000 
vítimas. Somente entre Agosto e Dezembro de 1999 ocorre-
ram 5 grandes eventos, dos quais resultaram mais de 30,000 
vítimas, mais de meio milhão de desalojados e prejuízos 
superiores ao PIB de Português.

Já no início do Século XXI, a atividade sísmica no mundo 
continuou a manifestar-se de forma extremamente intensa, 
causando grave impactos humanos, sociais e económicos 
em diversas comunidades, um pouco por todo o mundo. 
Sismos como o de 2004 em Sumatra (Indonésia) que foi 
seguido por um enorme tsunami, o de 2008 em Sichuan 
(China), o do Haiti de 2010, o do Chile 2010, e o sismo de 
2011 no Japão (estes dois últimos seguidos por enorme 

tsunami -, para nomear apenas os de maior dimensão), 
revelam que a atividade sísmica e os impactos que dela 
resultam, não têm diminuído.

O risco sísmico pretende dar conta exatamente do impacto 
da atividade sísmica sobre as comunidades, utilizando-se a 
designação de perigosidade sísmica para exprimir apenas a 
atividade sísmica que se pode vir a sentir num dado territó-
rio, num dado intervalo de tempo. De forma simples, pode 
afirmar-se que a perigosidade sísmica (“hazard” na termi-
nologia anglo-saxónica) mede a tendência para se sentirem 
sismos (ação sísmica), sendo expressa essa tendência através 
da probabilidade de se exceder determinado valor dessa 
ação, num determinado intervalo de tempo. A perigosidade 
depende da Natureza (e é por ela regida), sendo até hoje 
impossível fazer previsões da sua ocorrência para períodos 
de curta ou média duração (dias, anos ou décadas). A previ-
são a longo prazo (dezenas, centenas de anos) pode ser feita 
e é nela que se baseiam os regulamentos de construção para 
a definição da ação sísmica. 

CAPÍTULO 2
A PERIGOSIDADE SÍSMICA E A EXPOSIÇÃO ASSOCIADA 
AO TERRITÓRIO PORTUGUÊS
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Assim, o risco sísmico exprime o efeito da ação sísmica 
sobre os objetos construídos, como sejam o parque habita-
cional, industrial, ou o património monumental, ou as 
infraestruturas de abastecimento (gás, eletricidade, água, 
etc.) e de transportes.

2. SISMICIDADE E CATÁLOGOS SÍSMICOS EM 
PORTUGAL

O Instituto de Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) é 
a instituição que gere, desde 2012 (anteriormente Instituto 
de Meteorologia, IM), a rede sismográfica portuguesa 
(refira-se que nos Açores existe ainda o Centro de Vulcano-
logia e Avaliação de Riscos Geológicos que gere a sua rede 
sismográfica própria), produzindo informação mensal e 
anual sobre todos os fenómenos sísmicos ocorridos no 
continente, Açores e regiões vizinhas. Para consulta da 
carta dos sismos registados no território continental portu-
guês ao longo da última semana, é possível consultar o 
portal do IPMA em www.ipma.pt. Adicionalmente, podem 
ainda ser consultados os portais do Instituto Geográfico 
Nacional de Espanha, em www.geo.ign.es, e do 
European-Mediterranean Seismological Centre (EMSC), 
que agrega toda a informação sísmica europeia, em 
www.emsc-csem.org. O Boletim Sísmico Mensal ou o Anu-
ário Sismológico de Portugal, ambas publicações do 
IM/IPMA, contêm um vasto conjunto de informação relati-

va a sismos ocorridos, reportando os parâmetros mais 
importantes e os tempos de chegada das várias ondas às 
diferentes estações que compõem a rede sismográfica.

Existem igualmente outras publicações que fornecem, para 
períodos mais alargados, as ocorrências sísmicas, consti-
tuindo catálogos sísmicos com toda a informação existente 
sobre os principais parâmetros. Com cerca de 14,000 even-
tos, o catálogo de Sousa et al. (1992) contém todos os sismos 
de magnitude M>3 de que há memória histórica, isto é, 
desde o princípio da Era Cristã até 1991. Para os Açores, o 
catálogo de Sousa e Martins (2000) contém cerca de 15,000 
eventos de magnitude M>3, ocorridos no período compre-
endido entre 1500 até 1998. A informação sobre os sismos 
ocorridos desde 1998 até à presente data, pode ser encon-
trada nos endereços eletrónicos atrás referidos, contando 
com os seguintes dados relacionados com a atividade sísmi-
ca registada na rede sísmica, por ocorrência: data, hora, 
minuto e segundo na origem; localização do epicentro; 
profundidade do foco; magnitude do sismo.

No caso de sismo sentido, as agências responsáveis pela 
vigilância sísmica produzem alguma informação comple-
mentar, nomeadamente shakemaps, um instrumento que 
revela a forma como o sismo se fez sentir e as intensidades 
observadas nas povoações próximas do epicentro 
(Marreiros e Carrilho 2012). 
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Portugal Continental encontra-se localizado na Margem 
Continental Ibérica, uma transição geológica entre a 
chamada Crosta Oceânica a Oeste e a Crosta Continental 
para o centro e Leste da Península Ibérica. A atividade 
sísmica que se faz sentir no Continente é proveniente do 
jogo das placas Euro-Asiática e Africana que se encontram 
em colisão uma contra a outra à velocidade de cerca de 5 
mm por ano. Esta colisão é responsável pela ocorrência de 
sismos, quer na zona de encontro (fronteira de placas), quer 
em estruturas geológicas que se prolongam da fronteira 
através da margem continental. Os sismos produzidos no 
movimento das placas junto à fronteira são tipicamente de 
elevada magnitude, sendo sentidos a grandes distâncias. Os 
sismos que se produzem nas falhas que entram pelo conti-
nente através da Margem Continental são de magnitude 
moderada mas podem causar impactos graves nas zonas 
próximas das falhas que rompem. A sismicidade histórica e 
a instrumental são o melhor testemunho do efeito dos 
sismos sobre o território, dando também conta dos tempos 
de ocorrência de eventos de dada magnitude.

As principais zonas de geração dos sismos e tsunamis têm 
sofrido algumas evoluções desde que se começaram a 
produzir as cartas de perigosidade, tanto em número como 
na forma, refletindo o conhecimento que a Neotectónica vai 
tendo ao longo dos tempos. Normalmente estas zonas 
correspondem a áreas, ou linhas coincidentes com falhas 
ativas, onde a atividade sísmica é uniforme. Podem também 

coincidir com pontos onde a atividade sísmica é mais 
relevante. Se soubermos a profundidade a que se encontram 
os focos, então estamos na presença de volumes ou planos 
de geometria variável em profundidade, como seja o caso de 
uma falha bem conhecida em torno da qual os sismos se 
aglomeram. Nas zonas de geração admite-se que a atividade 
é bem conhecida, isto é, que existe informação sobre a 
distribuição de epicentros, e geralmente uniforme 
(Vilanova et al. 2012). Com o aumento da cobertura das 
redes sismográficas, tem-se tornado possível interpretar de 
forma mais precisa os padrões de libertação de energia, 
tanto no espaço como no tempo. Esta libertação súbita no 
tempo está relacionada com as tensões acumuladas em 
torno das falhas, sendo ainda praticamente impossível 
identificar onde irá ocorrer a próxima libertação, facto que 
impede que a ciência consiga fazer previsões a curto prazo. 
Esta libertação, caracterizada fisicamente pela magnitude, 
vai depender do intervalo de tempo desde a última ocorrên-
cia, e cujo fenómeno físico associado é extraordinariamente 
complexo, dependendo de inúmeros parâmetros de difícil 
quantificação, nomeadamente, a compressão entre os 
bordos da falha, e o respetivo ângulo de incidência, as forças 
de atrito que se desenvolvem, as asperezas existentes no 
plano de falha, o traçado da falha, etc.

O fenómeno de rotura inicia-se numa zona da falha onde as 
forças atuantes tenham ultrapassado a resistência dos mate-
riais e propaga-se a outras zonas onde o material ficou mais 
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fragilizado. Este fenómeno de propagação da rotura ao 
longo da falha é extremamente importante para se saber 
qual a magnitude do sismo e de que modo as ondas sísmicas 
produzidas pela rotura progressiva vão afetar as zonas 
envolventes.

Atualmente, caso exista um numero significativo de 
estações em redor de uma determinada falha, é já possível 
reconstituir a forma como se deu a sua rotura com um nível 
de detalhe semelhante aquele que temos nas análises tomo-
gráficas ao corpo humano. O problema é a instalação de tal 
sistema de monitorização requer necessariamente um 
trabalho de antecipação em relação ao que possa vir a acon-
tecer e isso é que, para já, é incomportável dado o infindável 
número de combinações de potenciais. A título de exemplo, 
pensemos que a falha pode iniciar rotura no meio e propa-
gar rotura para os dois lados, ou iniciar numa ponta e a 
rotura propagar até à outra extremidade. Qualquer destas 
soluções irá produzir movimentos do solo bem diferencia-
dos. É por esta razão que a engenharia dos movimentos 
fortes prefere basear-se em modelos muito simples, depen-
dentes de um ou dois parâmetros, para a obtenção de solu-
ções plausíveis. As incertezas são variadas, a começar pela 
localização das falhas, pela sua descrição geométrica, pelo 
comprimento do que pode romper e pelo possível mecanis-
mo de rotura associado. Deste mecanismo, que define a 
direção da rotura no plano da falha, depende também se 
estamos perante uma falha que gera apenas vibrações ou se, 

no caso de falhas localizadas no fundo do oceano, pode 
gerar um tsunami (caso exista componente vertical no 
movimento). No entanto, no caso do tsunami, é possível 
recorrer a um conjunto de regras empíricas para prever a 
sua ocorrência. Por exemplo, um tsunami só terá lugar se o 
movimento na falha possuir componente vertical de ampli-
tude igual ou superior a 1 m, o que só poderá acontecer para 
sismos com magnitudes superiores a M>7.5.

A atividade sísmica em Portugal Continental é conhecida 
desde o Século X, mas só a partir de 1755 os registos são 
mais bem documentados. A informação sobre os grandes 
terramotos tem passado ao longo dos séculos através da 
literatura ou de outros testemunhos. O terramoto de 1755 
marcou uma viragem importante na evolução da sismicida-
de histórica não só porque foi pela primeira vez que foi 
inquirido aos párocos para informar sobre eventos anterio-
res e porque esse sismo, pelas suas consequências, marca o 
início da ciência da sismologia. Dessa altura até ao início do 
lançamento das redes sísmicas, em finais do século XIX, 
todos os sismos sentidos passaram a ser reportados na 
imprensa diária, informando sobre os locais onde se 
fizeram sentir as vibrações ou reportando danos ocorridos. 
As incertezas associadas a este tipo de informação são natu-
ralmente significativas, sobretudo quando o epicentro se 
encontra no mar. Para dar um exemplo da forma como 
alguns sismos do final do século XIX ainda estão sujeito a 
escrutínio, basta referir que a eventual localização do 
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Tabela 1 : Principais sismos que afetaram a região de Portugal Continental.
 

  

Data 
Intensidade 

máxima 
Zona mais afetada Zona provável do epicentro Observações 

1969/02/28 VIII Sagres Falha da Ferradura 

O último sismo a 

provocar colapsos 

em Portugal 

Continental 

1909/04/23 IX Benavente Benavente - 

1858/11/11 IX Setúbal Sudoeste de Setúbal - 

1755/11/01 X Algarve/Lisboa Sudoeste/Oeste de Sagres Tsunami 

1722/12/27 X Tavira Tavira (imersa ou emersa) Tsunami em Tavira 

1531/01/26 IX Vale do Tejo Vale do Tejo - 

1356/08/24 IX Algarve Sudoeste de Sagres - 

382 DC ? Costa de Portugal Sudoeste/Oeste de Sagres 

Tsunami e 

desaparecimento de 

ilhotas junto ao cabo 

de S. Vicente 

60 AC ? Costa de Portugal Sudoeste/Oeste de Sagres Tsunami 

 

Existem essencialmente duas formas de medir os sismos, 
que muitas vezes são objeto de equívoco junto do público, 
meios de comunicação social e até autoridades. Uma forma 
tem a ver com os registos instrumentais efetuados em 
estações sísmicas e que após tratamento e interpretação 
produzem um valor (escala de magnitude) que mede a ener-
gia libertada na origem (falha, etc.). Outra forma reporta-se 
à medição dos efeitos do sismo sobre as populações, o 
parque construído, etc. (escala de intensidade). Haverá 
tantos valores da intensidade quantos os locais onde foi 
possível estimá-la.

Foi no início do século XX que começaram a aparecer os 
primeiros sismómetros, tendo a rede sísmica sido inicial-

epicentro do sismo de 21 de outubro de 1880, foi recente-
mente sujeita a correção (Ribeiro et al. 2015). Também os 
sismos de 26 de janeiro de 1531 e 23 de abril de 1909 conti-
nuam a ser sistematicamente sujeitos a correção na localiza-
ção dos seus epicentros e magnitudes, embora o segundo já 
tenha sido registado pelas primeiras redes sismográficas 
mundiais. Embora existam já grandes avanços no conheci-
mento associado às falhas e roturas, qualquer destes dois 
sismos continuam a registar grandes incertezas sobre quais 
as falhas que efetivamente estiveram na sua origem. Mais 
difícil se tornam os eventos ocorridos no mar, longe das 
redes sismológicas, em locais onde se torna praticamente 
impossível identificar as estruturas Neotectónicas respon-
sáveis por sismos históricos. O terramoto de 1755, embora 
sujeito a um enorme escrutínio pela parte da comunidade 
científica, continua um enigma do ponto de vista científico.
Relembrando então os maiores sismos que ocorreram no 
território continental português, ou em regiões vizinhas, 
apresentam-se na Tabela 1 os anos de ocorrência e os locais 
mais prováveis dos seus epicentros e respetivas intensidades 
máximas.
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mente constituída no continente, até à década de 70, por 
três estações analógicas apenas (Lisboa, Porto e Coimbra). 
Os sensores destas estações medem as velocidades associa-
das ao movimento do local onde se encontram. Desde essa 
altura até hoje, a rede sofreu grandes alterações, sendo 
atualmente equipada com um largo conjunto de estações 
modernas digitais de grande dinâmica. O objetivo destas 
redes sismográficas, como parte das redes mundiais, é regis-
tar a atividade sísmica, seja esta de baixa ou de elevada mag-
nitude. Contudo, para eventos de grande amplitude, as 
estações sismográficas saturavam para valores elevados da 
vibração. Por esse motivo, a partir dos anos 50 começaram 
a aparecer as primeiras estações acelerométricas (que, tal 
como o nome indica, medem as acelerações em vez de 
amplitudes) que registavam apenas os movimentos sentidos 
pelos humanos, e que não saturavam para as maiores vibra-
ções que se produziam em zonas mais próximas do epicen-
tro. No entanto, estas estações não possuíam temporização, 
não podendo por isso ser utilizadas para o cálculo epicen-
tral. Com o evoluir da tecnologia instrumental quer as 
estações sismológicas quer as acelerométricas, passaram a 
transmitir praticamente em tempo real para uma estação 
central, sendo os registos produzidos por ambas as redes 
usadas para o cálculo dos parâmetros sísmicos acima referi-
dos, com muito maior precisão. Nas redes mais avançadas 
foram introduzidos recentemente os registos produzidos 
por GPS, os quais permitem determinar o campo de deslo-
camentos em torno das falhas, tal como o deslocamento 
associado ao movimento do local em observação, funcio-

nando como um novo transdutor de medição da vibração. 
Com os três tipos de sensores, de aceleração, de velocidade 
e de deslocamento, consegue-se quase o pleno na caracteri-
zação do campo ondulatório num ponto. Claro que estas 
variáveis não são independentes entre si, relacionando-se 
por integração e derivação algébrica através de algoritmos 
numéricos complexos. Resta ainda verificar o campo espa-
cial que é caracterizado por estações densamente distribuí-
das geograficamente, e as componentes de rotação do movi-
mento que são medidas com sensores próprios, tipo gravi-
tacionais. Prevê-se que os recentes progressos na área dos 
nano-materiais venham, num futuro próximo, a permitir 
estender o tipo de sensores de baixo custo a muitas das 
tarefas de monitorização dos movimentos fortes, tanto do 
solo, quanto da resposta de construções, como é o caso dos 
MEMS (PRIME 2002).

O atual desenho das redes existentes no continente, em 
funcionamento coordenado, está apresentado na Figura 1. 
Existem outras estações dedicadas à monitorização tempo-
rária de pequenas zonas e até de obras de engenharia de 
maior importância como sejam algumas barragens, pontes 
ou edifícios. A barragem do Alqueva e a Ponte Vasco da 
Gama são dois exemplos dessa monitorização temporária.

3. RECORRÊNCIA DO FENÓMENO

Tal como foi referido anteriormente, o fenómeno sísmico é 
essencialmente caracterizado por três variáveis, uma que 
mede os intervalos de tempo entre eventos, outra que dá 



Figura 1: Rede de estações sismográficas do IPMA, com a localização dos 
epicentros dos sismos registados por essa rede no sul de Portugal Continental 

desde 1996 (com M>2) (fonte: Google Earth).

 Estação 
Epicentros: 

2≤M<3 

6≤M<7 

3≤M<4 
4≤M<5 
5≤M<6 

A Lei de Gutenberg-Richter que apresenta a forma de uma 
reta num referencial log(N) versus M, pode afastar-se desse 
comportamento para valores de magnitude, M, muito 
pequenos, por não ser possível registar todos os sismos de 
baixa magnitude e para os casos do chamado “sismo carac-
terístico”, em que há predomínio de dada magnitude que 
aparece mais frequentemente do que aquela lei faria prever.

A lei de Poisson, na qual se baseia todo o processo das ocor-
rências, implica que os fenómenos não apresentam memó-
ria, isto é, o próximo sismo vai ocorrer independentemente 
do que ocorreu até então. Esta hipótese, que claramente 
contraria o processo físico de acumulação de energia, tem 
sido posta de lado por falta de dados históricos que lhe 
deem suporte. Os processos com memória, mais concreta-
mente os enquadrados pelas Cadeias de Markov, apenas 
têm sido usados em estudos muito específicos tentando 
mostrar qual o erro cometido quando se utilizam os proces-
sos de Poisson. Esses erros para situações de extremos, 
como quando queremos extrapolar para intervalos de 
tempo muito superiores aos que temos de observações nos 
catálogos sísmicos, podem ser potencialmente grandes. 
Uma das razões que pode ser invocada para alguns insuces-
sos em estudos recentes de perigosidade sísmica é precisa-
mente o efeito de memória que o Modelo de Poisson 
despreza.

identifica o local de ocorrência, e aterceira que mede a sua 
grandeza. Do ponto de vista estatístico das ocorrências, a lei 
que regula o número de eventos, N, de magnitude, M, igual 
ou superior a determinado valor, que podem ocorrer numa 
determinada zona de geração sísmica, num dado intervalo 
de tempo, é conhecida como lei de Gutenberg-Richter:

log(N) = a-b∙M                                (1)

em que a e b são constantes a obter dos catálogos sísmicos. 
Quanto maior for a magnitude, M, menor será a frequência 
de ocorrências expectável. O valor b mede a relação entre 
sismos de reduzida e elevada magnitude numa determinada 
zona, enquanto a está relacionada com a taxa de atividade 
dessa mesma zona. Esta lei, que surge com um sentido 
universal, está de acordo com a modelo de Poisson ou com 
a distribuição de tempos entre eventos dada por uma 
função exponencial negativa.

URBSIS:  avaliação da vulnerabilidade e gestão do risco sísmico à escala urbana
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4.  ATENUAÇÃO E AMPLIFICAÇÃO
DAS VIBRAÇÕES

As leis de atenuação, também conhecidas como Ground 
Motion Prediction Equations (GMPE) são os instrumentos 
que permitem relacionar o sismo na sua origem, através do 
conhecimento da magnitude e da falha associada, com o que 
se passa em termos vibratórios num dado sítio localizado a 
dada distância do epicentro ou do traço da falha. À medida 
que as redes acelerométricas e sismográficas têm vindo a 
reunir mais informação, tem sido possível traçar funções 
que melhor se adaptam aos dados. Tais funções permitem 
fazer ajustes possibilitando chegar a funcionais que depen-
dem essencialmente da distância, atrás referida, e da magni-
tude. Neste momento existe uma enorme profusão de 
GMPE´s, reunidas por ambientes tectónicos semelhantes, 
altitude das falhas, campo próximo e campo afastado. 
Também a descrição do movimento pode ser expresso em 
termos de um único parâmetro (PGA, PGV, HI, etc.) ou de 
um conjunto de ordenadas espectrais. Pode também ser em 
função de Intensidades macrosísmicas, quando os dados 
instrumentais são escassos ou não cobrem situações de 
maiores magnitudes, como é o caso da situação no conti-
nente onde os registos acelerométricos intensos são ainda 
escassos e respeitam apenas a magnitudes máximas de M=6.
Na década de 40 existiam muito poucos registos aceleromé-
tricos e as curvas de atenuação em termos de variáveis 
instrumentais, para além de serem em número muito 
limitado, referiam-se apenas às regiões da Califórnia, 

E.U.A., e do Japão. Para estender essas curvas para outras 
regiões, um dos processos passava pela conversão de inten-
sidades macrossísmicas em PGA ou PGV e depois estabele-
cer as curvas com base nestes valores. Aqui surgia um 
problema grave que era a incerteza na conversão, que ainda 
hoje é extremamente importante. Os estudos feitos em 
Portugal no início dos anos 70 basearam-se exatamente 
neste conceito, o que se traduzia em grandes incertezas, que 
têm vindo a ser progressivamente minimizadas. 

Com o aparecimento de novas redes acelerométricas, mais 
dinâmicas, foi possível reunir em Portugal um pequeno 
conjunto de dados que tem permitido adotar curvas de 
atenuação numa gama de magnitudes até M=5.2. A partir 
dessa magnitude a única forma de chegar a curvas de atenu-
ação é utilizar a simulação numérica de rotura de falhas 
(Carvalho 2007), juntar a informação macrossísmica (Le 
Goff et al. 2014), e tentar comparações com curvas de atenu-
ação estabelecidas para regiões de regime tectónico seme-
lhante.

Pelo facto de as ondas atravessarem camadas superficiais de 
diferente composição geotécnica (estratigráfica) e traçado 
geométrico, as alterações introduzidas na ação sísmica são 
de grande importância, tanto no valor dos vários parâme-
tros como no conteúdo espectral. Ao conjunto destas altera-
ções dá-se o nome de “efeito de sítio”, desdobrado essencial-
mente em três aspetos fundamentais, sendo importante 
referir que o primeiro destes tem dominado claramente
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toda a engenharia sísmica geotécnica: (i) o tipo de solo 
definido através das propriedades mecânicas das camadas 
mais superficiais, (ii) a topografia do local em estudo e 
ainda, (iii) a localização em bacia recente. A temática “efei-
tos de sítio” sofreu grandes avanços nos anos 40, estando 
consagrada em todas as regulamentações. O agravamento 
de danos em estruturas localizadas em zonas de solos mais 
brandos, confirmado pelo aumento da ação sísmica em 
determinados intervalos espectrais, tem posto a claro toda 
esta problemática do efeito de sítio. Não basta conhecer a 
distância à falha e a magnitude do sismo para conhecermos 
a ação sísmica num dado local. É fundamental conhecer a 
classe de solo através de uma classificação em tipologias, 
função de uma descrição estratigráfica, sondagens que 
permitam determinar a velocidade das ondas S, preferen-
cialmente até ao substrato rochoso de forma a que seja 
possível avaliar o contraste de impedância, ou pelo menos 
acima dos últimos 30 m, ou ensaios H/V onde é possível 
verificar a frequência predominante do local. Em estudos 
mais específicos, é ainda possível proceder a trabalhos mais 
detalhados, como seja averiguar efeitos 3-D na propagação 
e efeitos de proximidade da falha (“fling”).

5. MÉTODOS DE ANÁLISE DA PERIGOSIDADE 
SÍSMICA

Existem diversas definições para perigosidade sísmica. Por 
exemplo, do ponto de vista quantitativo, esta pode ser 
definida como sendo uma medida do potencial de perigo 
relacionado com fenómenos sísmicos, designadamente as 
vibrações sísmicas, as roturas do terreno, e os fenómenos de 
liquefação, ou também pode ser definida como sendo a 
propriedade de um sismo que se relaciona com a capacida-
de de causar danos e perdas (Wang 2011).

As abordagens adotadas na análise da perigosidade sísmica 
podem ser divididas em três grupos principais: as aborda-
gens determinísticas, as abordagens probabilísticas e as 
abordagens híbridas (Oliveira e Campos-Costa 2006).

5.1.  Abordagens Determinísticas

Os métodos que envolvem abordagens determinísticas 
baseiam-se normalmente na definição de um conjunto de 
cenários sísmicos que poderão vir a afetar o local em estudo 
(Bommer 2002).
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Estes tipos de abordagens poderão envolver diversas etapas, 
designadamente: a seleção de todas as possíveis fontes 
sísmicas que poderão afetar o local de estudo, e das corres-
pondentes características e localização do máximo evento 
sísmico credível; a definição do tipo de atenuação das ondas 
e influência dos efeitos locais; a obtenção de acelerogramas 
e/ou espectros de resposta (Krinitzsky 1995).

A título de exemplo, é apresentado na Figura 2 um mapa de 
intensidades sísmicas obtido para a cidade de Faro com um 
cenário determinístico correspondente a uma magnitude de 
5.5 e uma distância focal de 15 km, que teve em conta os 
efeitos geológicos locais (Oliveira et al. 2004).

A grande vantagem duma abordagem determinística está 
relacionada com o facto da ação sísmica, assim definida, 
poder ser muito mais facilmente compreendida por parte de 
uma comunidade técnica que a aplica na prática de projeto, 
e poderá facilitar a perceção do nível de perigosidade de um 
local por parte das populações. Por outro lado, a grande 
desvantagem é que este tipo de abordagens poderá conduzir 
a níveis de ação sísmica muito elevados, o que poderá exigir 
níveis de segurança totalmente inatingíveis do ponto de 
vista económico, para as correntes situações de projeto 
sísmico. Além disso, usando este grupo de métodos, não é 
percetível qual é a probabilidade desse sismo poder vir a 
ocorrer.

Figura 2: Exemplo da distribuição de intensidades sísmicas obtidas na cidade
de Faro com um cenário determinístico (adaptado de Oliveira et al. 2004).

5.2. Abordagens Probabilísticas

Após a publicação do artigo "Engineering Seismic Risk 
Analysis" (Cornell 1968), o paradigma da engenharia sísmi-
ca mudou, e a problemática da perigosidade sísmica come-
çou a ser pensada em termos probabilísticos (Scawthorn 
2008).
No método proposto por Cornell, a probabilidade de exce-
dência de um efeito Y, num determinado local de estudo e 
resultante da ocorrência de um evento sísmico, correspon-
de à soma das contribuições de um conjunto de nj zonas 
geradoras de eventos:
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em que y é o valor de referência para o efeito Y, e P(Ej) é a 
probabilidade do evento sísmico Ej ocorrer na zona j 
(normalmente considerada como sendo proporcional ao 
número relativo de eventos sísmicos registados nessa zona, 
e pode ser obtida diretamente a partir da Lei de
Gutenberg-Richter).

Do ponto de vista matemático, as avaliações da perigosida-
de sísmica que recorrem a abordagens probabilísticas 
podem ser formuladas com base no teorema da probabili-
dade total (McGuire 2008). Assim, e admitindo que os 
efeitos de um sismo podem ser descritos a partir de um 
conjunto de n variáveis aleatórias xi (i=1,…,n), sendo mais 
vulgar a escolha recair sobre a magnitude do evento e a 
distância do local em estudo até ao evento (que pode ser a 
distância epicentral, a distância focal ou a menor distância à 
rotura), a probabilidade condicional P(Y>y| Ej) será igual a

(3)

sendo fj(x) a função de densidade de probabilidade de x.

No método de Cornell, as zonas geradoras de eventos sísmi-
cos poderão ser pontos, áreas, linhas ou volumes. No entan-
to, por simplicidade, foi assumido que toda a energia é 
irradiada num só ponto (fontes pontuais). Este tipo de 
filosofia foi implementado em diversos programas infor-

máticos, designadamente no programa EQRISK (McGuire 
1976).

A formulação matemática evoluiu nos modelos que foram 
propostos posteriormente, ainda que baseados na aborda-
gem probabilística de Cornell, pois já foram contempladas 
as incertezas referentes à direção e ao comprimento da 
rotura (tentando reproduzir os efeitos das fontes extensas, 
tendo em conta que a energia não irradia toda de um só 
ponto) na formulação matemática desses métodos (Bender 
1984; Kiureghian e Ang 1977). Este novo tipo de métodos 
foi implementado em programas informáticos como o 
SEISRISK, que teve diversas versões (Bender e Perkins 
1987).

Frankel (1995) propôs uma nova abordagem na definição 
das zonas geradoras de eventos sísmicos, com a criação de 
um conjunto de células onde as taxas de ocorrência dos 
sismos são espacialmente suavizadas usando operadores 
Gaussianos bidimensionais. Este tipo de procedimento tem 
sido usado em diversos estudos mais recentes, designada-
mente nos Estados Unidos da América (Petersen et al. 
2008).

Mais recentemente, também surgiram outras plataformas 
informáticas, designadamente algumas em formato 
"open-source", como a OpenQuake, por exemplo, que 
possibilitam a consideração de zonas geradoras de eventos 
sísmicos e de modelos de rotura com formas geométricas 
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5.3.  Abordagens Híbridas

A maior parte dos estudos de perigosidade sísmica já reali-
zados têm adotado abordagens determinísticas ou aborda-
gens probabilísticas, existido um grande debate na comuni-
dade científica sobre quais destes dois grupos de métodos 
será o mais adequado para realizar a tarefa (Bommer 2002; 
Krinitzsky 2002; McGuire 2001).

É possível considerar a existência de um terceiro grupo de 
abordagens, que podemos classificar como híbrida, pois 
combina características das abordagens determinísticas e 
das abordagens puramente probabilísticas. Existem autores 
que defendem que os resultados das abordagens puramente 
probabilísticas são meras "criações" numéricas sem bases 
físicas, que podem tanto conduzir a resultados inseguros, 
como a resultados muito conservativos (Wang 2011). Neste 
contexto, Wang (2006) propôs uma abordagem que, de 
alguma forma, combina características das abordagens 
puramente probabilísticas com características das aborda-
gens determinísticas, designadamente para a realização de 
estudos de perigosidade sísmica em locais onde existe o 
conhecimento histórico de importantes crises sísmicas no 
passado, mas onde não existem suficientes registos sísmicos 
instrumentais, no presente.

Mais recentemente, Estêvão (2012) também propôs uma 
abordagem híbrida, que aplicou ao Algarve, consistindo na 
determinação da magnitude de um evento sísmico associa-

complexas, mas com a formulação matemática clássica de 
Cornell (Silva et al. 2014).

Portugal esteve na vanguarda dos estudos probabilísticos de 
análise da perigosidade sísmica (inicialmente também 
designada por casualidade sísmica), recorrendo nomeada-
mente a formas inovadoras para a resolução numérica da 
Eq. (3), propondo procedimentos análogos ao da transfor-
mação de coordenadas vulgarmente usada nos elementos 
isoparamétricos dos modelos de análise por elementos 
finitos (Oliveira 1977). Este inovador procedimento foi 
implementado com sucesso no programa SRAPOR, desig-
nadamente com aplicações a Portugal (Estêvão 1998).

Usando abordagens probabilísticas é possível definir um 
espectro de resposta cujos pontos apresentem a mesma 
probabilidade de excedência (Espectro de Resposta Unifor-
me), não correspondendo, portanto, a um único evento 
sísmico. Do ponto de vista da engenharia de estruturas, essa 
evidência pode constituir uma desvantagem, pois desapare-
ce o conceito de "sismo de projeto", ao contrário do que 
acontece com as abordagens determinísticas (Sen 2009).

Tentando minimizar esta aparente desvantagem, surgiu a 
ideia da realização da desagregação da perigosidade sísmica, 
como forma de obter um "sismo de projeto", ou simples-
mente para determinar o evento sísmico dominante relati-
vamente à perigosidade sísmica de um determinado local 
(McGuire 1995; Oliveira e Campos-Costa 2006).
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do a um determinado período de retorno, que é usada na 
realização de simulações estocásticas de sismos, o que possi-
bilita a obtenção de espectros de resposta para um "sismo de 
projeto" associado a um determinado período de retorno.

6. INCERTEZAS

Face à natureza do fenómeno, existem muitas incertezas em 
torno da análise da perigosidade sísmica de um local. É 
vulgar essas incertezas serem divididas em incertezas episté-
micas e aleatórias. As incertezas epistémicas são devidas ao 
deficiente conhecimento existente sobre o fenómeno, 
enquanto as incertezas aleatórias são inerentes ao próprio 
fenómeno e não podem ser reduzidas (Sigbjörnsson e 
Ambraseys 2003).

Muito embora as abordagens probabilísticas procurem lidar 
com as incertezas, ainda existem muitas incertezas episté-
micas, designadamente em relação à forma como as várias 
abordagens lidam com as características das fontes sísmicas 
(como sejam a delimitação das zonas geradoras de eventos, 
o tratamento da possível existência de asperezas, e a deter-
minação da recorrência do fenómeno, entre outras), a 
propagação das ondas sísmicas até ao local, e por fim a 
forma como são avaliados os efeitos das características espe-
cíficas do local em estudo.

Estudos recentes relativos aos Açores evidenciaram como 
todos estes fatores têm grande importância nas característi-

cas da ação sísmica, com consequências diretas sobre a 
segurança das estruturas (Estêvão e Carvalho 2015).

O conhecimento de que a forma como as incertezas são 
tratadas influencia significativamente os resultados das 
análises da perigosidade sísmica, quando se usam diferentes 
abordagens probabilísticas, já não é um assunto novo, 
designadamente em relação à influência da delimitação das 
zonas geradoras de eventos sísmicos e do catálogo sísmico 
usado (Peruzza e Slejko 1993). Em estudos realizados para 
Portugal, também ficou evidente o efeito da consideração 
da incerteza da profundidade do foco (Estêvão e Oliveira 
1999), da incerteza das características da rotura e da inclu-
são, ou não, dos sismos históricos (Estêvão e Oliveira 2000), 
e da incerteza relativa ao parâmetro b da lei de 
Gutenberg-Richter (Estêvão e Oliveira 2001), que é algo de 
especial importância atendendo ao facto do catálogo de 
sismos instrumentais do território nacional ser muito 
incompleto relativamente às magnitudes mais elevadas, 
como foi já  referido anteriormente.

A prática mais recente dos estudos envolvendo abordagens 
probabilísticas, tem sido considerar que as incertezas 
aleatórias são tratadas nos próprios modelos, designada-
mente nas leis de atenuação, e que as incertezas epistémicas 
podem ser minimizadas através do uso de árvores lógicas, 
combinando os resultados de diversos modelos num único 
resultado final (Delavaud et al. 2012). Os pesos atribuídos a 
cada ramo da árvore lógica resultam da opinião de um 
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conjunto de especialistas, sendo, portanto, de cariz subjeti-
vo e determinístico, o que tem originado algumas opiniões 
muito críticas sobre esta abordagem (Krinitzsky 2002).

Também existe a opinião de que não faz sentido esta divisão 
da incerteza (em epistémica e aleatória), por não ter qual-
quer significado prático nas mais modernas análises da 
perigosidade sísmica (Panza et al. 2011).

Tem sido evidente a incapacidade das abordagens probabi-
lísticas conseguirem apresentar resultados totalmente satis-
fatórios em zonas afetadas posteriormente por sismos 
destrutivos, designadamente se observarmos, por exemplo, 
os casos dos sismos de Wenchuan em 2008 (China), 
L'Aquila em 2009 (Itália), Christchurch em 2011 (Nova 
Zelândia), Tohoku em 2011 (Japão) e Emília em 2012 
(Itália), o que tem evidenciado o problema da influência das 
incertezas nos resultados dos estudos de perigosidade sísmi-
ca, e tem originado alguma discussão em torno do assunto 
(Stein et al. 2012; Stein et al. 2013).

Todas estas incertezas têm especial relevo no contexto da 
perigosidade sísmica de Portugal, designadamente tendo 
em conta o conhecimento existente sobre a sismicidade 
histórica do território, donde se destaca o sismo de 1755, e 
o atual conhecimento sobre a sismo-tectónica da região 
envolvente. Por esse facto, é necessário continuar a procu-
rar novas formas de reduzir as incertezas e os seus efeitos na 
fiabilidade dos resultados dos estudos de perigosidade 

sísmica, designadamente minimizando as incertezas relati-
vas à influência dos efeitos geológicos locais nos resultados 
(Oliveira 2008).

7. ESTUDOS REALIZADOS PARA PORTUGAL

Desde a década de 70 que têm vindo a ser realizados vários 
estudos de perigosidade para Portugal, designadamente no 
contexto da mitigação do risco sísmico do território nacio-
nal (Oliveira 2013). Os resultados obtidos até ao presente 
momento são, em alguns casos, bastante distintos entre si, o 
que revela o nível de incerteza ainda inerente à perigosidade 
sísmica de Portugal.

O primeiro estudo probabilístico de perigosidade sísmica 
realizado para Portugal Continental (Oliveira 1977) serviu 
de base à definição da ação sísmica preconizada no "Regula-
mento de Segurança e Acções para Estruturas de Edifícios e 
Pontes" (RSAEEP 1983). O valor máximo associado a um 
período de retorno de 1000 anos foi obtido para o Algarve, 
e correspondeu a uma aceleração de pico de cerca de 177 
cm/s2. É de referir que este estudo foi realizado numa época 
em que ainda não existiam os meios informáticos da atuali-
dade, e que a aceleração de pico foi determinada a partir de 
intensidades sísmicas, usando leis de conversão, que 
possuem alguma incerteza inerentes aos processos de 
propagação.

Também é de salientar que a ação sísmica preconizada no 
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RSAEEP era majorada com um coeficiente parcial de segu-
rança de 1.5 (que contemplava as incertezas). Após o sismo 
dos Açores de 1980, e tendo em conta a observação do com-
portamento sísmico das construções, foi sugerida a revisão 
da ação sísmica estabelecida no RSAEEP, designadamente 
com um alerta para os efeitos da geologia local (Oliveira 
1992).

Tendo em conta o enquadramento sismo-tectónico de 
Portugal Continental, tem sido regra a consideração de dois 
sismos de projeto (IPQ 2010; RSAEEP 1983): um sismo 
próximo de pequena magnitude, e um sismo mais afastado 
e de maior magnitude. No entanto, no RSAEEP só foi consi-
derado um único mapa de zonas sísmicas para ambos os 
sismos (Figura 3a).

O primeiro estudo português de desagregação da perigosi-
dade sísmica foi realizado por Campos-Costa (1993). Esse 
estudo apresentou Faro como tendo a maior aceleração de 
pico para um período de retorno de 1000 anos (322 cm/s2 
total, 321 cm/s2 afastado e 103 cm/s2 próximo), sendo 
condicionada pelo cenário de sismo afastado. Por outro 
lado, Lisboa apresentou o maior valor para um cenário de 
sismo próximo (309 cm/s2 total, 196 cm/s2 afastado e 274 
cm/s2 próximo).

Sousa (1996) usou o programa EQRISK (fontes pontuais) 
para realizar um estudo em termos de intensidades sísmi-
cas, que apontava o cabo de Sagres como sendo a zona com 

maior perigosidade sísmica de Portugal Continental para 
vários períodos de retorno. Nesta época, também foi feito 
um estudo de perigosidade que demostrou a influência dos 
solos no agravamento das intensidades sísmicas (Sousa e 
Oliveira 1996).

Afilhado et al. (1999) apresentaram um estudo para o 
Algarve com valores compreendidos entre 0.15g 
(Alcoutim) e 0.35g (Sagres), obtidos com o programa SEIS-
RISK III (fontes correspondentes a falhas finitas) para um 
período de retorno de 975 anos.

Oliveira et al. (1999) apresentaram uma proposta de altera-
ção ao RSAEEP para Portugal Continental, com dois zona-
mentos distintos para a ação sísmica, correspondendo a 
cenários de sismos próximos e distantes. Neste estudo, as 
zonas com maior perigosidade sísmica são o Vale do Tejo e 
o Barlavento Algarvio, respetivamente para os cenários de 
sismos próximos e afastados.

Em 2000 foi apresentado outro estudo para o Algarve 
(Estêvão e Oliveira 2000), usando o programa SRAPOR, 
designadamente contemplando modelos com fontes pontu-
ais (tipo EQRISK) e com falhas finitas (tipo SEISRISK III). 
Os resultados que foram obtidos para um período de retor-
no de 1000 anos ficaram compreendidos entre 290 e 350 
cm/s2 (zona da Costa Vicentina) e entre 170 e 250 cm/s2 
(zona do Guadiana).
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Peláez Montilla e López Casado (2002) realizaram um 
estudo para toda a Península Ibérica, e concluíram que a 
zona de Sagres é aquela que apresenta a maior perigosidade 
sísmica, seguida da zona de Lisboa.

Num estudo de risco sísmico realizado por Luísa Sousa 
(Sotto-Mayor 2006), foi realizada uma reavaliação da 
perigosidade sísmica de Portugal Continental. Neste estudo, 
as máximas intensidades sísmicas foram obtidas para a zona 
de Sagres, para diversos períodos de retorno.

Vilanova e Fonseca (2007) propuseram a utilização de árvo-
res lógicas como forma de reduzir as incertezas epistémicas, 
designadamente combinando os resultados obtidos com 
diferentes leis de atenuação (com pesos atribuídos de forma 
determinística), zonas de geração, catálogo sísmico, recor-
rência do fenómeno e máxima magnitude. Neste estudo, 
que teve por base o programa SEISRISK III, os valores máxi-
mos (obtidos da árvore lógica) ficaram compreendidos 
entre 0.07g e 0.20g (período de retorno de 475 anos) para a 
zona do Sotavento do Algarve (a partir de Faro) e para a 
zona do Vale do Tejo. Estes resultados contrariam muitos 
dos anteriores estudos, que apontavam a zona oeste do 
Barlavento Algarvio (zona de Sagres) como a de maior 
perigosidade sísmica de Portugal Continental.

Peláez et al. (2009) realizaram a desagregação da perigosida-
de sísmica, tendo obtido azimutes, magnitudes e distâncias 
para diversas cidades portuguesas associados a diversos 

Figura 3: Mapa das zonas sísmicas de Portugal Continental que constam no (a) 
RSAEEP (b) EC8, sismos afastados, e (c) EC8, sismos próximos.

(a)                 (b)                    (c)

períodos de retorno. O estudo de desagregação da perigosi-
dade realizado por (Sousa e Campos Costa 2009) apontou a 
zona de Sagres como sendo aquela que apresenta a maior 
perigosidade sísmica do território, sendo controlada pelos 
cenários de sismos afastados.

A NP EN 1998-1:2010 (IPQ 2010) apresentou dois zona-
mentos para a definição da ação sísmica (Figura 3b e 3c). 
Neste documento, é a zona do concelho de Vila do Bispo 
aquela que apresenta a maior perigosidade sísmica do terri-
tório continental para um período de retorno de 475 anos, 
com valores de aceleração de pico para o cenário de sismo 
afastado compreendidos entre 250 e 375 cm/s2, respetiva-
mente para terrenos tipo A e D. É de salientar que a ação 
sísmica deixou de ser majorada na NP EN 1998-1:2010.
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Estêvão (2012) adotou uma abordagem híbrida, envolvendo 
a determinação de uma magnitude associada a um período 
de retorno de 475 anos, e gerando espectros de resposta 
médios para diversos tipos de solos existentes no Algarve, 
que foram comparados com os existentes no RSAEEP e na 
NP EN 1998-1:2010 (EC8). As magnitudes assim obtidas 
foram consistentes com os valores obtidos da desagregação 
da perigosidade sísmica realizada por outros autores (Peláez 
et al. 2009; Sousa e Campos Costa 2009). Os resultados das 
simulações evidenciaram a influência das incertezas nos 
valores da perigosidade sísmica, pois foram obtidos espec-
tros muito acima e muito abaixo dos valores do EC8, conso-
ante as características adotadas para as simulações, e depen-
dendo dos tipos de terrenos de fundação.

O projeto SHARE surgiu como uma tentativa de harmoni-
zação da perigosidade sísmica da Europa, designadamente 
para não existirem diferenças nas fronteiras dos diversos 
países europeus, e como suporte à revisão do EC8. Os 
últimos resultados foram obtidos a partir da utilização de 
uma árvore lógica que envolveu três diferentes modelos 
com diferentes abordagens probabilísticas, aos quais foram 
atribuídos pesos distintos (Woessner et al. 2015). Também 
foram consideradas diferentes características tectónicas, 
magnitudes máximas, e modelos de atenuação. Os resulta-
dos médios obtidos para a Península Ibérica estão apresen-
tados na Figura 4. A partir da observação deste mapeamen-
to, é evidente o contraste dos resultados deste estudo em 
relação ao Algarve, quando confrontados com estudos do 

8. NOTAS FINAIS

A definição da perigosidade sísmica em Portugal Continen-
tal, pese embora os grandes avanços científicos conseguidos 
nos últimos 40 anos, contém ainda inúmeras incertezas. 
Estas resultam da dificuldade em trabalhar diferentes aspe-
tos relacionados, nomeadamente:

Figura 4: Acelerações de pico obtidas no projeto SHARE para a Península Ibérica, 
associadas a um período de retorno de 475 anos (adaptado de Giardini et al. 2013).

passado, designadamente com o zonamento da norma NP 
EN 1998-1:2010, dado que a zona de Sagres deixou de ser a 
região de Portugal Continental com maior perigosidade 
sísmica, para passar a ser Lisboa.
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 (i) com dados históricos relativamente escassos como 
sejam os grandes sismos serem conhecidos somente a 
partir do século X; os modelos de ocorrência com 
memória são, portanto, de grande complexidade em 
Portugal; só a paleosismologia e a arqueo-sismologia 
permitirão estender o conhecimento para épocas 
mais antigas;

 (ii) com os dados instrumentais que se referem apenas a 
sismos de magnitude M<6, limitando o campo de 
trabalho para dedução de leis de atenuação até mag-
nitudes médias, tendo necessidade de recorrer a leis 
de outras regiões com ambiente sismo-tectónico 
semelhante, ou processos de simulação de rotura de 
falhas para analisar intervalos com M>6;

 (iii) com processos geológicos associados a elevados 
períodos de retorno, não permitindo uma clara 
definição das falhas potencialmente mais ativas, que 
se distribuem pelo Oceano Atlântico e que se prolon-
gam pela Margem Continental.

A investigação atual, nas suas diversas componentes, entre as 
quais se insere o tratamento e interpretação dos registos 
sísmicos efetuados numa rede sismográfica de grande quali-
dade e extensão, irá certamente permitir uma redução signifi-
cativa a médio prazo das incertezas referidas.
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CAPÍTULO 3
METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO DA VULNERABILIDADE SÍSMICA 
DO EDIFICADO ANTIGO

1.  AVALIAÇÃO DA VULNERABILIDADE SÍSMICA DE EDIFÍCIOS EM ALVENARIA

A vulnerabilidade sísmica pode ser definida como uma 
propriedade intrínseca das estruturas, uma característica do 
seu próprio comportamento quando sujeitas à ação sísmica, 
descrita através de uma lei causa-efeito em que a causa é 
ação sísmica e o efeito é o dano estrutural (Sandi e Floricel 
1995).

Dependendo das características do uso, tipo e valor do 
edificado, os diferentes níveis de avaliação da vulnerabilida-
de assumem uma importância relativa. Assim, os objetivos 
de uma avaliação de vulnerabilidade e a profundidade com 
que esta é conduzida, serão impreterivelmente função da 
exposição e das condicionantes socioeconómicas. Se para o 
edificado com carácter residencial, a avaliação da sua vulne-

rabilidade estrutural é determinante, uma vez que a preven-
ção do seu colapso (salvaguardando a perda de vidas huma-
nas) é o objetivo fundamental dessa avaliação, para edifícios 
com carácter especial (hospitais, quartéis de bombeiros, 
esquadras de polícia, escolas, etc.), a avaliação da vulnerabi-
lidade estrutural deverá ser acompanhada de exigências ao 
nível do funcionamento e operacionalidade, garantindo 
uma resposta adequada em caso de crise sísmica (Ferreira 
2009; Ferreira 2010).

A vulnerabilidade, no sentido mais lato do termo, é invaria-
velmente uma propriedade de um determinado elemento 
ou sistema. Com efeito, podem definir-se três níveis de 
vulnerabilidade associada aos edifícios:
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Nível 1. Vulnerabilidade estrutural, associada à suscetibili-
dade de um determinado elemento ou componente do 
sistema resistente sofrer determinado grau de dano. A natu-
reza desse dano pode ser descrita de forma quantitativa, 
utilizando parâmetros definidores da resposta estrutural e 
determinando um índice de dano, ou de forma qualitativa, 
recorrendo a observações de dano estrutural pós-sismo;

Nível 2. Vulnerabilidade não estrutural, associada à susce-
tibilidade dos elementos não estruturais - paredes de envol-
vente externa e de compartimentação, portas, janelas, plati-
bandas, elementos decorativos, etc. - e dos 
componentes/instalações - tubagens, equipamentos mecâ-
nicos, etc. - sofrerem dano (Staehlin 1998). Destaquem-se a 
título de exemplo os sismos, ocorridos nos Estados Unidos 
da América, de Loma Prieta (1989) e de Northridge (1994) 
em que, apesar do comportamento estrutural satisfatório de 
muitos edifícios, os elevados danos não estruturais compro-
meteram a sua funcionalidade e reocupação dos edifícios 
(Oliveira et al. 1995);

Nível 3. Vulnerabilidade funcional, definida como o poten-
cial de perturbação do funcionamento de determinada 
instalação, em consequência da exigência sobre os serviços 
prestados. Trata-se de avaliar a capacidade de resposta 
pós-sismo dos edifícios considerados essenciais (hospitais, 
quartéis de bombeiros, esquadras de polícia, etc.) e sobre os 
quais é exigida a manutenção de funções mesmo em situa-
ções de catástrofe. A funcionalidade destes edifícios depen-

de de alguns fatores, entre os quais: a distribuição de ativi-
dades dentro dos espaços do edifício; a existência e adequa-
bilidade de um plano de emergência e evacuação; os meios 
de resposta disponíveis e ainda; os sistemas de comunica-
ção, sinalização e acessibilidade (OPS 1993). O conceito de 
vulnerabilidade funcional é igualmente extensível a outras 
infraestruturas básicas, tais como redes de distribuição e 
abastecimento de água e gás, redes rodoviárias e ferroviá-
rias, centrais de produção de energia, etc.

De igual forma, o conceito de vulnerabilidade estrutural 
apresentado, e objeto de estudo nesta publicação, poderá 
ainda ser hierarquizado em três níveis distintos:

Nível 1.1. Vulnerabilidade estrutural de agregados 
(quarteirões), utilizada na identificação de situações de 
risco induzidas pela interação entre construções vizinhas ou 
por mecanismos de dano/rotura complexos;

Nível 1.2. Vulnerabilidade estrutural de edifícios, quando 
se pretende avaliar a vulnerabilidade estrutural do sistema 
resistente de um determinado edifício, avaliando implicita-
mente o desempenho de todos os seus componentes e mate-
riais;

Nível 1.3. Vulnerabilidade estrutural de paredes de facha-
da, quando se pretende avaliar isoladamente a vulnerabili-
dade estrutural do elemento fachada. Eventos sísmicos 
recentes têm demonstrado que estes elementos apresentam 
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Figura 1: Relação entre os vários níveis de avaliação da vulnerabilidade sísmica (Vicente 2008)

2. METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO
DA VULNERABILIDADE SÍSMICA

A necessidade de estimar de forma fidedigna e eficiente o 
impacto socioeconómico de grandes eventos sísmicos 
surgiu, de forma mais efetiva, após os sismos da década de 
90, ocorridos nos Estados Unidos da América e no Japão. Os 
avanços tecnológicos associados às ferramentas SIG 
(Sistema de Informação Geográfica) permitiram o desenvol-
vimento de novos e poderosos instrumentos, aplicáveis não 

elevadas fragilidades, salientando desta forma a importância 
de estudos da vulnerabilidade estrutural a este nível 
(Ferreira 2015).

Refira-se que estes três níveis de vulnerabilidade estrutural 
são inter-relacionáveis, servindo, no entanto, objetivos 
distintos no que se refere à avaliação de perdas (Figura 1).

só na avaliação do risco sísmico, mas também na gestão do 
edificado. Adicionalmente, a vasta experiência adquirida 
em eventos sísmicos recentes permitiu a criação de modelos 
mais eficazes na avaliação do comportamento estrutural de 
edifícios,  na estimativa de danos e perdas (humanas e 
económicas) e na gestão de emergência (Lang 2002).

As várias metodologias de avaliação de vulnerabilidade 
sísmica disponíveis, aplicáveis quer a edifícios quer a pare-
des de fachada, diferem não apenas nos critérios associados 

Fachada

Risco de vida

Funcionalidade Fachada

Risco de vida

Custos
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Tabela 1: Metodologias de avaliação da vulnerabilidade sísmica
a diferentes escalas (Ferreira 2010)

Ao longo da secção seguinte apresentam-se os principais 
grupos de metodologias de avaliação da vulnerabilidade 
sísmica atualmente disponíveis na literatura internacional. 
Estes grupos encontram-se aqui ordenados em função do 
esforço computacional associado à implementação de cada 
metodologia. Assim, apresentar-se-ão em primeiro lugar as 
metodologias de avaliação baseadas em vulnerabilidade 
observada (ou na opinião de especialistas), seguidas das 
metodologias de avaliação baseadas em modelos simplifica-
dos. Finalmente, apresentar-se-ão de forma sucinta as 
metodologias de análise detalhada.

2.1. Metodologias Baseadas
em Vulnerabilidade Observada

Uma das primeiras tentativas de avaliar a vulnerabilidade 
sísmica a larga escala, foi desenvolvida nos Estados Unidos 
da América pelo Applied Technology Council (ATC), uma 
organização sem fins lucrativos fundada pela Federal Mana-
gement Agency (FEMA), com o intuito de garantir assistên-
cia ao exercício da engenharia estrutural e ao seu desenvol-
vimento tecnológico. Entre os principais trabalhos desen-
volvidos e publicados pelo ATC destaca-se o ATC-13 
Earthquake Damage Evaluation Data for California, elabo-
rado com o objetivo de avaliar danos e perdas associados ao 
sismo de 1985 na Califórnia (ATC-13 1985).

Com o ATC-13, foram desenvolvidas várias matrizes de 
probabilidade de dano (MPD) (ver Tabela 2) para diferen-
tes tipologias estruturais e intensidades sísmicas. A particu-
laridade deste método reside no facto de que estas MPD’s 
foram desenvolvidas com base na opinião de 78 especialis-
tas, cada um deles fornecendo uma estimativa do grau de 
dano mais provável em determinada tipologia estrutural, 
para determinada intensidade sísmica. O ponto fraco desta 
metodologia reside no elevado grau de subjetividade asso-
ciado à forma como são construídas as MPD, facto que leva 
a que os seus resultados não possam ser considerados intei-
ramente fiáveis e/ou aplicáveis a outros casos de estudo. No 
entanto, esta metodologia foi uma das ferramentas mais 
utilizadas durante a década de 80 (Speranza 2003).

Metodologia Campo de aplicação Esforço computacional 
Conjuntos de edifícios Edifício individual Baixo Moderado Elevado 

Vulnerabilidade 

observada 
x  x   

Modelos de análise 

simplificada 
x x  x  

Modelos de análise 

detalhada 
 x   x 

 

ao objetivo da avaliação, mas igualmente nos critérios asso-
ciados à disponibilidade de meios tecnológicos e financei-
ros, à disponibilidade e detalhe da informação relativa ao 
edificado a avaliar e à escala de operacionalidade (Tabela 1).
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Tabela 2: Formato da matriz de probabilidade de dano (MPD)
(Whitman et al. 1973)

Estado 
de dano 

Dano  
estrutural 

Dano não 
estrutural 

Rácio de dano 
(%) 

Intensidade sísmica 
V VI VII VIII IX 

0 Sem dano Sem dano 0.00-0.05 - - - - - 

1 Sem dano Ligeiro 0.05-0.30 - - - - - 

2 Sem dano Localizado 0.10-1.25 - - - - - 

3 Não assinalável Distribuído 1.25-3.50 - - - - - 

4 Ligeiro Substancial 3.50-4.50 - - - - - 

5 Substancial Extensivo 7.50-20.0 - - - - - 

6 Elevado Quase total 20.0-65.0 - - - - - 

7 Pré-ruína 65.0-100 - - - - - 

8 Colapso 65.0-100 - - - - - 

 

O formato da MPD apresentado na Tabela 2 foi aquele que 
se tornou mais popular para definir probabilidades de 
distribuição de dano, tendo sido adotado em várias outras 
metodologia. Refira-se que o número de estados de dano 
considerados (oito no exemplo apresentado na Tabela 2) é 
frequentemente reduzido a seis ou a quatro, como consequ-
ência da sua difícil distinção e balizamento.

Com o objetivo de melhor e acelerar as inspeções de dano 
pós-sismo, surgiram posteriormente duas metodologias 
semelhantes, formuladas, tal como a anterior, através de 
escalas macrossísmicas: a Seismic intensity scale MSK 
(Medvedev 1977) e a European Macrosseismic scale EMS 
(Grünthal 1998). A escala macrossísmica europeia de 1992 
(EMS-92), atualizada em 1998 para EMS-98, foi criada com 
o intuito de melhorar a definição de classes de dano propos-
tas em 1976 pela MSK-76. Assim, em vez das 3 classes de 
dano definidas na MSK (A, B e C), a EMS propõe 6 classes 
de avaliação (A, B, C, D, E e F). Nesta nova abordagem, o 
dano encontra-se distribuído em graus de dano crescente 
(entre 0 e 5), em função de uma determinada classe de 

vulnerabilidade e intensidade macrossísmica (Speranza 
2003). Atualmente, e um pouco por todo o mundo, têm 
sido realizados estudos de vulnerabilidade sísmica à escala 
urbana e regional tendo por base as escalas EMS-98 e 
MSK-76.

Apesar do elevado grau de incerteza associado às classes de 
vulnerabilidade descritas, o principal método Italiano de 
avaliação da vulnerabilidade sísmica, desenvolvido em 1991 
pelo Gruppo Nazionale per la Difesa dai Terremoti 
(GNDT), assenta em dois níveis de seleção (nível 1 e 2) 
(GNDT-SSN 1994). Nesta metodologia, o dano observado 
é classificado e catalogado em função da sua extensão e 
severidade. Em 1980, no rescaldo do sismo de Irpinia 
(Itália), foi realizada uma inspeção de dano a larga escala, 
utilizando uma versão piloto da GNDT de nível 1. Esse 
trabalho consistiu na classificação preliminar dos edifícios, 
de acordo com uma escala pré-definida de 13 tipologias 
construtivas. Devido à vasta quantidade de informação 
resultante da inspeção de cerca de 38 mil edifícios, distribu-
ídos por 41 localidades, foi possível construir diagramas 
com valores prováveis de dano, em função de uma determi-
nada intensidade macrossísmica e tipologia construtiva. 
Através da montagem dos referidos diagramas, foi então 
possível construir MPDs para cada uma das 13 tipologias 
construtivas consideradas (Speranza 2003).

Como principais limitações desta metodologia, aponte-se a 
amplitude de classes de edifícios consideradas e a forma 
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pouco rigorosa como cada uma dessas classes é definida. 
Estas imprecisões podem conduzir à obtenção de curvas de 
vulnerabilidade incorretas (Carocci 1996).

Refira-se ainda uma outra abordagem sofisticada no campo 
de investigação relacionado com a aplicação de redes 
neuronais para a avaliação da vulnerabilidade sísmica 
(Sánchez-Silva e García 2001). Esta metodologia, baseada 
no uso da lógica difusa e da teoria de sistemas, pode ser 
utilizada na avaliação do dano estrutural para um determi-
nado sismo conhecido. Este modelo é capaz de sintetizar 
múltiplos fatores, com o objetivo de obter uma avaliação 
global do comportamento estrutural, considerando a 
dependência e a interação entre todos os componentes do 
sistema. Aplicada na comparação do dano observado após o 
sismo de 1999 na Califórnia, esta metodologia encontra-se 
na base do software ERS-99® (Speranza 2003).

2.2. Metodologias Baseadas
em Modelos Simplificados

Não existindo a possibilidade de realizar inspeções de dano 
pós-sismo, a formulação de curvas de vulnerabilidade base-
adas nos pressupostos apresentados na secção anterior é 
uma tarefa na prática impossível. Assim, outras metodolo-
gias alternativas de avaliação da vulnerabilidade sísmica, 
capazes igualmente de avaliar um grande número de edifí-

cios num curto espaço de tempo, são por isso necessárias. 
Surgem assim as metodologias baseadas em modelos analí-
ticos simplificados de edifícios, nas quais a avaliação da 
vulnerabilidade sísmica de um determinado edifício é reali-
zada com base no conhecimento de alguns parâmetros (por 
exemplo, características geométricas ou mecânicas). Na 
grande maioria dos casos, quanto mais simples for a formu-
lação da metodologia, menor será o uso de recursos, nome-
adamente o tempo associado à sua aplicação. No entanto, 
para que os resultados obtidos sejam fidedignos, é funda-
mental que os parâmetros associados à avaliação da vulne-
rabilidade sejam obtidos com rigor, garantindo desta forma 
uma adequada capacidade de avaliação do comportamento 
sísmico dos edifícios.

No ano de 1995 foi apresentada no Congresso de Engenha-
ria Sísmica de Siena uma nova metodologia desenvolvida 
especificamente para análises a larga escala, baseada em 
inspeções de dano expeditas, mas interpretativas do com-
portamento mecânico de edifícios de alvenaria (D’Ayala et 
al. 1997). Esta metodologia foi aplicada pela primeira vez 
em dois casos de estudo: no bairro Lisboeta de Alfama, em 
Portugal; e na região Italiana de Umbria-Marche (Spence e 
D’Ayala 1999). A sua abordagem baseia-se na análise das 
características estruturais dos edifícios e desenvolve-se 
através da recolha de informação relativa a algumas das suas 
características exteriores (geometria, configuração dos 



blocos de alvenaria, número de pisos, condições de frontei-
ra, etc.). Nesta formulação é assumido que o elemento mais 
vulnerável do sistema estrutural é a parede de fachada.

Já em 2008, Vicente apresenta uma nova metodologia de 
avaliação da vulnerabilidade sísmica de edifícios de alvena-
ria, aplicada ao caso de estudo da Baixa de Coimbra 
(Vicente 2008). À semelhança de outras metodologias 
precedentes, esta nova abordagem apoia-se no cálculo de 
um índice de vulnerabilidade sísmica, utilizado na avaliação 
individual de cada edifício. Esta metodologia assemelha-se à 
formulação original do GNDT-SSN (GNDT-SSN 1994), 
baseando-se em estudos e levantamentos de dano pós--
sismo. Os dados resultantes desses levantamentos são trata-
dos como parâmetros a analisar na definição e construção 
de um índice de vulnerabilidade. Partindo das funções de 
vulnerabilidade desenvolvidas em 2005 por Giovinazzi 
(Giovinazzi 2005), este autor relacionou ainda o valor do 
índice de vulnerabilidade com graus de dano médio, permi-
tindo desta forma a estimativa de perdas (humanas e econó-
micas). Esta metodologia de avaliação da vulnerabilidade 
sísmica de edifícios de alvenaria serviu ainda de base ao 
desenvolvimento de uma metodologia de avaliação da 
vulnerabilidade sísmica de paredes de fachada, aplicada a 
edifícios de alvenaria, apresentada por Ferreira em 2009 
(Ferreira 2009)

2.3. Metodologias de Análise
Detalhada

Estas metodologias são aplicáveis apenas em edifícios para 
os quais, se dispõe de informação completa e rigorosa 
acerca da geometria dos seus elementos, das tecnologias 
construtivas envolvidas e das propriedades mecânicas dos 
seus materiais. Nestes casos, recorre-se a modelos numéri-
cos pormenorizados para avaliar edifícios representativos 
de uma determinada tipologia estrutural, com um grau de 
detalhe que não se adequaria a uma avaliação a média/larga 
escala. Nos casos em que as análises justificam a utilização 
de um elevado nível de recursos, como são os casos por 
exemplo de construções de valor histórico ou patrimonial 
relevante (ou mesmo pequenos agregados), o recurso à 
modelação numérica em elementos finitos pode auxiliar a 
avaliação da vulnerabilidade sísmica, através do cálculo dos 
modos de vibração associados à estrutura e da distribuição 
de tensões e deformações.

As metodologias de análise detalhada mais utilizadas 
baseiam-se em: análises estáticas lineares, frequentemente 
utilizadas no dimensionamento de estruturas; análises 
estáticas não-lineares, que admitem um comportamento 
não-linear dos elementos estruturais; análises dinâmicas 
lineares, utilizadas na análise modal espectral e finalmente; 
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análises dinâmicas não-lineares, que consideram, tal como 
acontece nas análises estáticas não-lineares, um comporta-
mento mecânico não linear do material.

3. COMENTÁRIOS FINAIS

A breve apresentação de metodologias de avaliação da 
vulnerabilidade sísmica de edifícios, ao longo do presente 
capítulo, permite-nos retirar algumas conclusões importan-
tes: desde logo, a ideia de que o processo de seleção de uma 
metodologia de avaliação da vulnerabilidade deverá ser 
necessariamente em função das características particulares 
e dos objetivos do trabalho a desenvolver. Assim, a adequa-
bilidade de uma determinada metodologia depende direta-
mente das características do edificado, da escala a que é 
aplicada e dos recursos envolvidos.

As metodologias baseadas na opinião de especialistas, isto é 
vulnerabilidade observada, apresentam um grau de subjeti-
vidade inerente. Inversamente, e desde que os parâmetros 
envolvidos na análise se encontrem corretamente definidos 
e calibrados, as metodologias de análise estrutural
revelam-se extremamente fiáveis e eficientes.
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1.  INTRODUÇÃO

O património edificado nos centros históricos das nossas 
cidades é denunciador de um vasto número de indicadores 
culturais, sociais e económicos, que possibilitam entender a 
sua morfologia e traçar o seu processo evolutivo, desde a sua 
origem até aos dias de hoje. Devido ao efeito combinado 
entre o avançado estado atual de degradação de uma parte 
significativa do panorama geral do nosso edificado urbano 
antigo e o facto de se tratarem de construções seculares, 
edificadas antes da entrada em vigor de qualquer regula-
mentação sísmica, a vulnerabilidade sísmica nestas áreas é 
manifestamente elevada, justificando por isso uma 
atenção redobrada. Sendo a perigosidade sísmica do terri-
tório Português moderada a elevada, o risco sísmico e de 
tsunami é uma ameaça real e que deve ser minimizado de 
forma proactiva através de uma estreita colaboração entre 
todas as entidades intervenientes neste processo.

CAPÍTULO 4
VULNERABILIDADE SÍSMICA DO NÚCLEO URBANO ANTIGO DE FARO

Perante este quadro, o presente artigo aborda o estudo da 
vulnerabilidade sísmica do edificado como a medida mais 
eficaz na mitigação do risco sísmico de núcleos urbanos 
antigos. Dada a incerteza associada à ocorrência de um 
evento, a perigosidade sísmica é, de entre os três vetores 
definidores de risco sísmico, aquele que não é passível de ser 
minimizado. A exposição, a qual avalia o valor dos 
elementos em risco (humanos e materiais), poderá contri-
buir para a mitigação do risco sísmico através da adoção de 
medidas no sentido de condicionar a construção e o desen-
volvimento das cidades em locais de elevada perigosidade 
sísmica e de descentralizar e distribuir as grandes massas 
humanas e centros económicos e financeiros destas áreas 
de risco. Com base no exposto, a redução da vulnerabilida-
de sísmica do edificado urbano apresenta-se como a estraté-
gia mais imediata na mitigação do risco sísmico. Assim 
sendo, e porque a implementação de qualquer estratégia de 
redução da vulnerabilidade deverá assentar impreterivel-
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mente no conhecimento da condição dessa mesma vulnera-
bilidade, este artigo apresenta o processo de construção de 
cenários de perda (patrimonial, humana e económica), 
baseados na aplicação de uma metodologia simplificada de 
avaliação da vulnerabilidade sísmica. Esta metodologia, 
adaptada ao caso Português por Vicente (2008) é baseada 
num índice de vulnerabilidade estimado a partir de infor-
mação qualitativa e quantitativa relacionada com as carate-
rísticas geométricas e propriedades mecânicas do edificado.

Refira-se ainda que, de forma a melhorar e otimizar a gestão 
das características do parque edificado, foi desenvolvido e 

utilizado um sistema de informação geográfica em softwa-
re ArcGis 10.2® (ESRI 2005), o qual combina dados georre-
ferenciados com informação relativa a cada edifício avalia-
do.

1.1.  O Centro Histórico de Faro Como Caso de 
Estudo

Tal como ilustrado na Figura 1, o centro histórico de Faro 
encontra-se subdivido em três núcleos edificados, associa-
dos às áreas de reabilitação urbana delimitadas pela Câmara 
Municipal de Faro: Vila Adentro (Zona A), Mouraria (Zona 

(a)
(b)

Figura 1: Localização do Bairro Ribeirinho (Zona C) no núcleo urbano antigo da cidade de Faro (a) e o levantamento e caracterização tipológica (b)
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O levantamento e caracterização tipológica e construtiva 
do património edificado do Bairro Ribeirinho, que ante-
cedeu naturalmente o presente trabalho de avaliação da 
vulnerabilidade sísmica, revelou-se uma tarefa funda-
mental para um melhor conhecimento estrutural das 
tipologias existentes naquele núcleo edificado, tornando 
assim mais célere o processo de avaliação da vulnerabili-
dade sísmica segundo a metodologia utilizada. De um 
modo geral, e no que ao tipo de paredes resistentes diz 
respeito, foram observados os seguintes sistemas: cons-
trução mista em taipa composta ou por fragmentos de 
pedra argamassados com areia, terra e cal (Figura 2 (d)), 
ou por uma alvenaria em blocos de adobe; construção em 
alvenaria de pedra de fraca qualidade (de origem aluvio-
nar) com a presença de detritos cerâmicos (ver Figura 2 
(a)), construção mista em taipa de melhor qualidade, com 

cantaria e cunhais em pedra calcária, e por último, cons-
trução porticadas em betão armado com painéis de enchi-
mento em alvenaria de tijolo, esta última fora do contexto 
da nossa avaliação.

Não menos importante, as coberturas, que assumem um 
papel crucial na preservação geral do edifício e que 
acabam muitas vezes por determinar o estado de conser-
vação dos restantes elementos estruturais e não estrutu-
rais. No Bairro Ribeirinho de Faro foram encontradas 
diversas tipologias, desde os tradicionais “telhados em 
tesouro” (coberturas inclinadas) na Figura 2 (b), aos 
terraços em “Santa Catarina” (coberturas planas) na 
Figura 2 (e). Por último, no que diz respeito aos diafrag-
mas horizontais, foi observada a presença de arcos e 
abóbadas de alvenaria, com ou sem vigamento metálico 
(ver Figura 2 (f)), vestígio da utilização das semicaves de 
alguns destes edifícios como antigos armazéns. Quanto 
aos pavimentos, a sua estrutura tradicional era normal-
mente realizada em vigamentos (barrotes) de madeira 
encastrados diretamente nas paredes resistentes ou 
simplesmente apoiados por arcos, abóbadas ou abobadi-
lhas, constituídas por elementos cerâmicos ou pétreos 
(Figura 2  (c)). O soalho e os ladrilhos cerâmicos cozidos 
são os dois tipos de revestimento mais frequentemente 
observados no edificado antigo do Bairro Ribeirinho de 
Faro.

B) e Bairro Ribeirinho (Zona C), este último utilizado neste 
trabalho como zona de estudo para a avaliação da vulnera-
bilidade sísmica através de uma metodologia de avaliação 
proposta por Vicente et al. (2011), aqui apresentada de 
forma resumida na Secção 2. A seleção do Bairro Ribeirinho 
de Faro como caso de estudo baseou-se no facto de esta ser 
uma das zonas com elevada concentração de edifícios de 
alvenaria de pedra, muitos destes com níveis de alteração 
estrutural reduzidos, premissa essencial para a aplicação da 
referida metodologia.
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Figura 2: Exemplo de alvenaria de pedra muito pobre e irregular (a) e paredes em taipa com pequenos fragmentos de pedra (d), “telhados em tesouro” (b) e terraços em “Santa Catarina” 
(e), e ainda, estrutura de pavimento com barrotes de madeira (c) e com vigamento metálico (f)

A necessidade de adaptação do tipo de utilização dos edifí-
cios em função da evolução da morfologia da cidade de 
Faro potenciou a grande maioria das intervenções e altera-
ções no edificado do Bairro Ribeirinho. Os grandes arma-
zéns foram divididos em lotes mais pequenos, dando lugar 
a habitações unifamiliares, ao aproveitamento dos pisos 
térreos para a instalação de comércio, contribuindo 
definitivamente para a zona do Bairro Ribeirinho de Faro 
se tenha afirmado como um dos polos mais importantes 

(c)(a) (b)

(d)
(e) (f)

de atração noturna na cidade Faro. O ruído gerado por 
estes estabelecimentos, particularmente durante o perío-
do noturno, num Bairro demarcado pelo seu carácter 
habitacional, tem motivado frequentes queixas por parte 
dos residentes, situação que, a par de outras, contribui 
para a elevada taxa de edifícios devolutos e em ruína. 
Simultaneamente, esta situação potencia o desinteresse de 
possíveis investidores dispostos a apostar na reabilitação 
de alguns destes edifícios.
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1.2.  Metodologia do Índice
de Vulnerabilidade

A formulação do índice de vulnerabilidade sísmica utili-
zada neste trabalho, apresentada de forma resumida na 
Tabela 1, foi originalmente desenvolvida em Itália pelo 
GNDT-SSN 1994) para a avaliação da vulnerabilidade 
sísmica de edifícios de alvenaria através da observação e 
catalogação de danos e mecanismos após a ocorrência de 
um evento sísmico. Desde a sua origem, este método tem 
sido amplamente utilizado por diversos autores (ver por 
exemplo Calvi et al. (2006), Lagomarsino e Giovinazzi 
(2006) e Athmani et al. (2014). Em Portugal, esta metodo-
logia foi adaptada à realidade dos nossos edifícios antigos 
por Vicente (2008), introduzindo uma análise e inspeção 
mais cuidada e ainda outros novos parâmetros contabili-
zando a interação entre edifícios adjacentes. Inicialmente 
aplicada à Baixa da cidade de Coimbra (Vicente et al. 
2011), esta metodologia foi recentemente utilizada na 
avaliação do núcleo urbano antigo do Seixal (Ferreira et 
al. 2013b).

Destaque ainda para a existência de inúmeros edifícios 
em situação de ruína ou pré-ruína, e para as intervenções 
de adaptação e reabilitação de edifícios realizadas ao 
longo das últimas duas décadas, as quais foram responsá-
veis pela descaracterização de algum do edificado, levan-
do à perda de uma parte importante deste património 
arquitetónico. Refiram-se ainda algumas alterações que, 
pela sua natureza, podem apresentar consequência estru-
turais graves, tais como a abertura de grandes vãos na 
parede de fachada ou a supressão de elementos resistentes 
ao nível do rés-do-chão, situações tipicamente decorren-
tes da mudança de função do edifício. Note-se que as 
alterações de uso ou de ocupação de um edifício são acei-
táveis, desde que não motivem intervenções estruturais e 
arquitectónicas intrusivas e que sejam devidamente 
pautadas pelo rigor e ponderação (Ferreira et al. 2013a).
 
Finalmente importa ainda destacar a falta de coerência 
arquitetónica da zona de estudo, situação claramente 
recorrente da fiscalização desadequada das intervenções 
de ampliação destes edifícios, com resultado numa sobre-
posição desadequada, por vezes labiríntica, de volumes 
cuja resposta estrutural é muitas vezes desconhecida.  
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Tabela 1: Formulação da metodologia do índice de vulnerabilidade em Vicente (2008)

Sucintamente, a sua aplicação consiste na determinação de 
um índice de vulnerabilidade, Iv*, o qual é calculado para 
cada edifício através de uma média ponderada de 14 parâ-
metros distribuídos em 4 classes de vulnerabilidade cres-
cente, Cvi, de A a D. A cada parâmetro é ainda associado 
um determinado peso, pi, definido em função da relevân-
cia desse parâmetro para o comportamento sísmico do 
edifício.

(1)

Este índice é posteriormente normalizado, para variar 
entre 0 e 100, assumindo a designação final de Iv. A defini-
ção detalhada de cada um destes 14 parâmetros pode ser 
consultada em Vicente (2008). Note-se que a principal 
fonte de incerteza associada ao método reside na definição 

!"# $ % &"'()'
*+

',*
!

dos pesos, pi, associados a cada um dos parâmetros utili-
zados. A este respeito, Vicente (2008) refere que caso a 
inspeção do edifício a avaliar seja realizada com o detalhe 
necessário, e que exista informação geométrica suficiente 
e rigorosa, este método pode ser considerado robusto e a 
incerteza associada à seleção das classes de vulnerabilida-
de é relativamente baixa.

2 RESULTADOS

Dadas as dificuldades encontradas durante o período de 
inspeção e levantamento dos edifícios pertencentes ao 
núcleo urbano antigo do Bairro Ribeirinho, foram consi-
derados na nossa análise, edifícios com dois tipos de deta-
lhe. Assim os 354 edifícios que compõe o Bairro Ribeiri-
nho foram divididos em três grandes grupos. O primeiro, 
composto por 53 edifícios para os quais foi possível reali-
zar uma inspeção detalhada, foi avaliado através do 
preenchimento de cinco fichas de inspeção adaptadas de 
trabalhos anteriores realizados pela mesma equipa 
(Ferreira et al. 2013b). O segundo, agrupou cerca de 138 
edifícios, para os quais apenas foi possível efetuar uma 
inspeção pelo exterior (não-detalhada). Finalmente, foi 
ainda considerado um terceiro grupo, composto por 163 
edifícios, que agrupou os edifícios que devido aos seus 
materiais, propriedades e sistemas construtivos (edifícios 
de betão armado), estado de conservação atual 
(reabilitados ou em ruína) ou estado de ocupação 
(devolutos) não foram avaliados neste trabalho.

 
 

Parâmetros por grupo 
Classe Cvi 

Peso pi 
Peso relativo 

sobre Iv* A B C D 
Grupo 1. Sistema construtivo      

46/100 

    P1 Tipo do sistema resistente 0 5 20 50 0.75 
    P2 Qualidade do sistema resistente 0 5 20 50 1.00 
    P3 Resistência convencional 0 5 20 50 1.50 
    P4 Distância máxima entre paredes 0 5 20 50 0.50 
    P5 Altura do edifício 0 5 20 50 1.50 
    P6 Posição do edifício e fundações 0 5 20 50 0.75 
Grupo 2. Irregularidades e interações       
    P7 Localização e interação 0 5 20 50 1.50 

27/100 
    P8 Irregularidade em planta 0 5 20 50 0.75 
    P9 Irregularidade em altura 0 5 20 50 0.75 
    P10 Desalinhamento de aberturas 0 5 20 50 0.50 
Grupo 3. Pavimentos e cobertura       
    P11 Diafragmas horizontais 0 5 20 50 1.00 

15/100 
    P12 Tipo de cobertura 0 5 20 50 1.00 
Grupo 4. Estado de conservação e outros elementos 
    P13 Danos estruturais identificados 0 5 20 50 1.00 

12/100 
    P14 Elementos não estruturais 0 5 20 50 0.50 
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Figura 3: Mapeamento do índice de vulnerabilidade Iv para o Bairro Ribeirinho de Faro (a) e identificação dos edifícios com Iv > 40 (b)

(a) (b)

Relativamente aos valores médios do índice de vulnerabi-
lidade, Iv,médio, foi efetuada uma primeira avaliação consi-
derando apenas os 53 edifícios avaliados detalhadamente 
para a qual foi obtido um Iv,médio igual a 36.15. De acordo 

A aplicação da metodologia do índice de vulnerabilidade 
a cada um dos 191 edifícios avaliados é apresentada na 
Figura 3 (a), através do mapeamento do Iv para cada edifí-
cio. Já na Figura 3 (b) são identificados os edifícios com 
um valor de Iv superior a 40, e que deverão por isso, ser 
motivo de maior atenção e preocupação no estabeleci-
mento de prioridades e estratégias de intervenção. 

Note-se que aproximadamente 15% dos edifícios apresen-
tam um Iv superior a 40, com 5% acima de 45, o equivalen-
te a uma classe de vulnerabilidade A na escala EMS-98 
(Grünthal 1998). Por outro lado, apenas 4% dos edifícios 
avaliados apresentam um Iv inferiores a 20 (equivalente a 
uma classe de vulnerabilidade B na mesma escala 
EMS-98).

com esta metodologia, o grau de dano médio, μD, pode ser 
estimado para diferentes intensidades através da aplica-
ção das seguintes equações, desenvolvidas para esse fim 
por Bernardini et al. (2007): 
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(a)

onde I representa a perigosidade sísmica descrita em 
termos de intensidade macrossísmica, V representa o 

(b)

dano com a probabilidade de colapso e perda funcional. A 
estimativa do número total de edifícios colapsados e inuti-
lizáveis para diferentes intensidades sísmicas, I(EMS-98), e 
para o valor Iv,médio = 34.12, encontra-se apresentada na 
Figura 5.

A estimativa de edifícios colapsados e inutilizáveis, resul-
tado de extrema importância e utilidade para as entidades 
governamentais e de proteção civil, foi neste artigo avalia-
da com base num modelo desenvolvido por Bramerini et 
al. (1995), que define os estados de dano que relacionam a 
probabilidade de se exceder um determinado grau de 

(2) índice de vulnerabilidade (calculado na equação anterior), 
e Q é um fator de ductilidade definido em função da tipo-
logia construtiva do edifício a avaliar (considerado neste 
trabalho igual a 3.0). A Figura 4 (a) e (b) apresenta os cená-
rios de grau de dano médio obtidos para intensidade 
macrossísmicas, I(EMS-98), VIII e IX, respetivamente.

Figura 4: Cenários de dano para intensidades I(EMS-98) = VIII (a) e I(EMS-98) = IX (b)
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graves e de desalojados, para o Iv,mean = 34.12, é apresenta-
da na Figura 6. A origem da referência não foi encontrada. 
Importa, no entanto, salientar que estes números podem 
ser significativamente agravados em função da sazonalida-
de própria da região do Algarve e da hora a que ocorra o 
sismo. 

Também na avaliação das perdas humanas e número de 
desalojados, foi utilizado o modelo desenvolvido por 
Bramerini et al. (1995). Para tal, definiu-se a percentagem 
de mortos e feridos graves como sendo 30% do número 
total de habitantes residentes em edifícios colapsados e 
inutilizáveis. A estimativa do número de mortos e feridos 

Figura 6: Estimativa do número de mortos e feridos graves (a) e desalojados (b)
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Figura 5: Estimativa do número de edifícios colapsados (a) e inutilizáveis (b)

(a) (b)

(a)
(b)



Finalmente, de acordo com Vicente et al. (2011) a probabi-
lidade de custo de reparação para um determinado evento 
sísmico caracterizado por uma intensidade I, P[R|I], pode 
ser calculada através do produto da probabilidade condi-
cional do custo de reparação para cada grau de dano, 
P[R|Dk] com a probabilidade condicional de condição de 
dano para cada nível de vulnerabilidade e intensidade 
sísmica, P[Dk|Iv,I]. Assim, de forma a estimar o custo de 
reparação associado a diferentes valores de vulnerabilidade 
na estimativa de perdas, considerou-se um custo unitário 
de reparação de 482 €/m2 em função do valor sugerido 
pela Portaria nº370/2013 (Portugal 2013). Com base neste 
dado, a Figura 7 apresenta a estimativa global dos custos de 
reparação para o Bairro Ribeirinho de Faro.
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Figura 7: Estimativa dos custos da reparação para diferentes intensidades

3.  CONCLUSÕES

É fundamental que a legislação que regula a reabilitação de 
edifícios antigos de valor patrimonial reconhecido se 
estenda para além da conservação da fachada, criando 

condições e eventuais contrapartidas para os interessados 
em preservar e reabilitar com as técnicas e soluções cons-
trutivas originais. As leis e a burocracia associada ao licen-
ciamento e execução das obras de reabilitação devem ser 
aligeiradas, de forma a tornar este processo mais célere, 
simples e económico, atraindo desta forma potenciais 
investidores. Parece claro que existem ainda situações em 
que as políticas e as estratégias atuais de incentivo à reabi-
litação urbana não conseguem dar uma resposta eficiente. 
No entanto, este descongestionamento processual deve ser 
acompanhado de uma estratégia de fiscalização mais rígida 
e penalizadora para os incumpridores, com o intuito de 
evitar a intrusividade e consequente descaracterização 
arquitetónica do património edificado. Por outro lado, 
sublinhe-se que uma avaliação rigorosa e competente da 
vulnerabilidade sísmica dos núcleos históricos antigos, 
complementada com soluções apropriadas de reforço 
estrutural e sísmico, podem reduzir significativamente os 
danos e as perdas humanas e económicas causados por 
futuros eventos. Através de projetos de reabilitação bem 
concebidos baseados nos princípios definidos pelo 
ICOMOS (2005), sem um acréscimo significativo dos 
custos globais da empreitada, promover a reabilitação 
estrutural e sísmica do património edificado.

Assim, de um modo geral os resultados obtidos nesta 
avaliação podem dizer-se coerentes com as características 
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e o estado de conservação do edificado do Bairro Ribeiri-
nho de Faro. Como nota final refira-se ainda que o valor 
médio obtido para o índice de vulnerabilidade sísmica 
deste edificado, igual a 34.14, encontra-se em linha com os 
valores obtidos pelos autores em outros estudos realizados 
no passado, nomeadamente para o edificado antigo da 
Baixa de Coimbra (Iv,médio=38.38) e do núcleo urbano 
antigo do Seixal (Iv,médio=32.81). No entanto, sendo a peri-
gosidade sísmica da cidade de Faro moderada a elevada, 
estes resultados revelam que a ocorrência de evento sísmi-
co de intensidade moderada poderá causar danos e perdas 
significativas, motivadas, quer pela vulnerabilidade do 
próprio edificado, quer pela falta de preparação das entida-
des responsáveis e sensibilização da população. Resultado 
idêntico foi ainda apresentado em 2010 pela Autoridade 
Nacional de Proteção Civil (ANPC), num estudo sobre o 
risco sísmico e de tsunamis na região do Algarve (ANPC 
2010).
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CAPÍTULO 5
MITIGAÇÃO DO RISCO SÍSMICO EM NÚCLEOS URBANOS ANTIGOS

1.  INTRODUÇÃO

O investimento em políticas de mitigação do risco sísmico é 
considerado fundamental não só na promoção da resiliên-
cia urbana e preparação da população para uma situação de 
catástrofe, mas também para controlar a extensão dos danos 
provocados no património edificado e assim reduzir ambas 
as perdas sociais e económicas. Assim, este trabalho tem por 
objetivo contribuir para a mitigação do impacto de diferen-
tes cenários sísmicos, através da avaliação de diferentes 
estratégias de reforço, implementadas em parte do núcleo 
urbano antigo da cidade da Horta.

1.1.  Resiliência Urbana e Mitigação
do Risco Sísmico

O conceito de resiliência urbana é muitas vezes definido 
como a capacidade inerente às comunidades expostas de 
resistir, suportar e recuperar de forma sustentável dos 
efeitos causados por um determinado risco e está direta-
mente associado à gestão da mitigação, preparação, desas-
tre, resposta, recuperação e reconstrução (Coaffee, 2008). O 
trabalho que será apresentado nesta secção tem como prin-
cipal objetivo contribuir para o estudo da resiliência ao 
nível das infraestruturas e da mitigação do risco sísmico de 
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núcleos urbanos antigos, zonas particularmente vulneráveis 
e de enorme valor patrimonial, e que por isso devem ser 
analisadas com atenção redobrada. O reconhecimento das 
consequências catastróficas e impactos causados por desas-
tres naturais ao longo da história da humanidade, nomea-
damente os terramotos, é uma das principais motivações 
para o desenvolvimento de investigação nesta área científi-
ca, sendo por isso fundamental conhecer e aprender com os 
bons e maus exemplos de práticas e estratégias levadas a 
cabo recentemente e a uma escala global com o objetivo de 
melhorar a resiliência das comunidades. Assim, a identifi-
cação dos riscos associados à ocorrência de fenómenos 
naturais é considerado o primeiro passo no sentido de miti-
gar os seus efeitos adversos. Várias organizações tais como 
a GFDRR (Global Facility for Disaster Reduction and Reco-
very) estão empenhadas em auxiliar os governos e respeti-
vas comunidades localizadas em áreas de elevada perigosi-
dade através da implementação de medidas preventivas que 
permitam aumentar os índices de perceção e consciência 
dessas populações, providenciando-lhes o acesso a informa-
ção detalhada sobre risco e exposição física e social (Ashar 
and Athar, 2013). Este tipo de iniciativas permitirá aos deci-
sores políticos estabelecer uma melhor estimativa dos 
impactos, a nível económico e social, que a ocorrência de 
determinados fenómenos naturais possam causar, e assim 
adaptar a tomada de decisões em função dessa mesma análi-
se de risco (Ashar and Athar, 2013). Para além disso, estas 
parcerias assistem muitas vezes os governos, a sociedade 
civil e o sector privado na melhoria da legislação e das 

políticas nacionais associadas ao planeamento do território, 
ao atrair investimento para implementar estratégias susten-
táveis de mitigação do risco sísmico e ainda ao desempe-
nharem o papel de moderadores num diálogo muitas vezes 
difícil entre as várias partes interessadas (Ashar and Athar, 
2013).

Uma vez que a perigosidade sísmica continua a ser condi-
cionada pela sua imprevisibilidade e pela impossibilidade 
de poder ser de todo suprimida, as estratégias de perceção e 
preparação para o risco sísmico, através do desenvolvimen-
to e otimização de planos de contingência e emergência em 
situação de catástrofe, são vistas como fundamentais para a 
salvaguarda e proteção das comunidades. Apesar disto, e 
principalmente em países subdesenvolvidos, as populações 
permanecem altamente expostas e vulneráveis aos choques 
financeiros decorrentes deste género de fenómenos. Deste 
modo, torna-se imperativo o desenvolvimento e implemen-
tação de estratégias adequadas de proteção financeira para a 
eventualidade de ocorrência de desastres naturais, permi-
tindo aumentar a capacidade resiliente das comunidades e 
das várias partes interessadas. Existem bastantes exemplos 
de programas que demonstraram no passado essa influên-
cia positiva que a gestão e planeamento do risco de catástro-
fe apresenta na capacidade resiliente das comunidades, 
como por exemplo o RHRP (Rural Housing Reconstruction 
Program), conduzido na sequência do terramoto de Outu-
bro de 2005 no norte do Paquistão, evento que causou a 
morte de cerca de 73000 pessoas e que fez mais de 2800000 
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desalojados (Ashar and Athar, 2013). Também os terramo-
tos do Chile de Fevereiro de 2010 (Astroza et al., 2012) e de 
Christchurch em Fevereiro de 2011 foram importantes para 
impulsionar o desenvolvimento de programas relativos à 
mitigação do risco sísmico. Por último, o terramoto de 
Março de 2011 (GEJE – Great East Japan Earthquake), o 
primeiro mega-desastre alguma vez registado que incluiu 
um terramoto, tsunami, acidente numa central nuclear, 
falha de energia e ainda fortes perturbações nas cadeias de 
abastecimento, causando a morte de 20000 habitantes, 
levando ao colapso 130000 edifícios e danificando significa-
tivamente cerca de 270000 edifícios, com um custo econó-
mico direto estimado em cerca de 210 biliões de dólares 
(Ranghieri and Ishiwatari, 2014). Pese embora a sensibilida-
de e preparação da população Japonesa para o risco sísmico 
seja internacionalmente reconhecida como uma das mais 
bem preparadas, mérito das estratégias de mitigação e 
gestão de risco de desastre implementadas ao longo das 
últimas décadas, a imprevisibilidade e complexidade do 
efeito em cadeia derivado do terramoto de magnitude 9.0 
superou as cenários mais pessimistas.

Em muitos países, tal como em Portugal, o corpo da prote-
ção civil é a entidade responsável pela concepção dos planos 
de resposta e emergência em caso de ocorrência de desastres 
naturais ou causados pelo homem, em ambas as situações 
pré e pós evento. Para que esta missão seja bem sucedida é 
necessário que estes agentes envolvidos no planeamento de 
estratégias de mitigação de riscos sejam capazes de identifi-
car as zonas mais vulneráveis e desenvolver exercícios que 

promovam a interação com as comunidades locais através 
de simulacros, e a sua preparação na eventualidade de uma 
situação real de emergência (Goula et al., 2006). No entan-
to, tal como discutido por Ferreira et al. (2013), a gestão do 
risco em zonas urbanas é muitas vezes praticada sem a utili-
zação de ferramentas de planeamento apropriadas. A 
consequência mais imediata desta situação reside na impos-
sibilidade dos técnicos e decisores políticos ao nível das 
entidades camarárias ou autoridades regionais, poderem 
construir/idealizar uma visão global da área sob estudo, 
muitas vezes comprometendo a eficácia das estratégias e 
medidas de mitigação do risco. Uma das soluções mais 
eficazes na abordagem desta problemática é a utilização de 
ferramentas multiuso ligadas a base de dados armazenadas 
em Sistemas de Informação Geográfica (SIG), que permi-
tem realizar análises espaciais integradas da área sob estudo 
e a gestão desses dados (multi-layer analysis). No que diz 
respeito à mitigação do risco sísmico à escala urbana, a utili-
zação destas ferramentas é essencial para o desenvolvimen-
to de estratégias de reforço sísmico, das respetivas análises 
custo-benefício e ainda para o apoio à proteção civil na 
elaboração e implementação dos planos de emergência 
(Neves et al., 2012a). Pelas razões aqui mencionadas, os 
resultados apresentados e discutidos nesta secção foram 
gerados a partir da versão comercial do programa ArcGis® 
10.2 (ESRI, 2012), onde foi combinada informação gráfica 
georreferenciada à base de dados, onde foi armazenada toda 
a informação relativa às principais propriedades dos edifí-
cios inspecionados e avaliados.

URBSIS:  avaliação da vulnerabilidade e gestão do risco sísmico à escala urbana
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1.2.  O Contexto de Portugal

Portugal continental está localizado no extremo sudoeste da 
parte continental da placa litosférica Eurásia, próximo do 
limite entre as placas litosféricas Eurásia e África (Núbia), 
estando por isso sujeito a uma sismicidade de magnitude 
moderada a muito elevada (Moreira, 1989). Para além disto, 
o arquipélago dos Açores ao conjugar a sua origem vulcâni-
ca com uma importante atividade tectónica, uma vez que se 
localiza na tripla intersecção das placas litosféricas Eurásia, 
África e América do Norte, é considerado uma das zonas de 
maior sismicidade em Portugal (Nunes, 2008). Perante este 
contexto, Portugal apresenta uma perigosidade sísmica 
moderada, que em países de contextos semelhantes se tem 
materializado através da ocorrência de eventos sísmico 
importantes, que têm causado perdas humanas e económi-
cas consideráveis (Barata, 2005).

O grande terramoto de Lisboa de 1755, ao qual se seguiu um 
tsunami e um incêndio urbano de grande escala, assumiu-se 
como um ponto de viragem na história do sector da cons-
trução e continua a ser o maior desastre natural ocorrido 
em Portugal. O período Pombalino, que emergiu na sequ-
ência deste desastre, foi revelador de uma grande mudança 
ao nível da tecnologia e qualidade da construção, pois pela 
primeira vez na fase de projeto foram considerados alguns 
dos princípios básicos do dimensionamento sísmico, dando 
origem à técnica sismo-resistente designada por Gaiola 
Pombalina (Andrade, 2011). Por volta de 1930, aquando da 

introdução do betão armado no sector da construção, os 
edifícios tradicionais de alvenaria, incluindo os edifícios 
Gaioleiros, foram sendo progressivamente substituídos por 
edifícios de betão armado à medida em que as trágicas 
memórias do terramoto de 1755 pareciam já esquecidas. 
Assim como as memórias do terramoto, também a conside-
ração dos princípios básicos sismo-resistentes e a qualidade 
na construção foram gradualmente esquecidas com a intro-
dução desta nova tecnologia construtiva, começando 
primeiramente apenas pela substituição de pavimentos e 
varandas, e posteriormente, depois de 1950, pela substitui-
ção integral da tipologia original de alvenaria (Andrade, 
2011). Nos dias de hoje, o edificado urbano antigo de várias 
cidades Portuguesas encontra-se em geral e salvo raras 
exceções, num mau estado de conservação, apresentando 
graves patologias estruturais, falta de manutenção e de 
provisões sísmicas adequadas. Um estudo recente conduzi-
do por Maio et al. (2015) no Bairro Ribeirinho da cidade de 
Faro, concluiu que cerca de 20% do número total de edifí-
cios da área sob estudo encontram-se abandonados ou 
devolutos. De forma a contrariar esta tendência, nos 
últimos anos, a comunidade científica nacional, os media e 
a proteção civil, têm unido esforços no sentido de alertar e 
sensibilizar a população para a preocupante vulnerabilidade 
estrutural e sísmica que o edificado em geral apresenta em 
zonas de elevada perigosidade sísmica, tal como a área 
metropolitana de Lisboa e a costa sudoeste de Portugal 
continental, que tem gerado um impulso positivo nos 
índices de perceção e sensibilização da sociedade para esta 
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problemática, isto apesar dos resultados de uma campanha 
de inquéritos dirigida à população e aos técnicos locais 
sobre risco e vulnerabilidade sísmica e conduzida no Bairro 
Ribeirinho da cidade de Faro, ter revelado que a perceção e 
sensibilidade para as questões do risco sísmico e da vulnera-
bilidade sísmica são em geral muito insuficientes, demons-
trando que existe ainda um longo caminho a percorrer 
nesta matéria (Vicente et al., 2014a; Vicente et al., 2014b).

Este cenário e contexto nacional vem reforçar a necessidade 
de uma metodologia de avaliação do risco sísmico mais 
credível e capaz, assim como do desenvolvimento estratégi-
co e implementação de medidas apropriadas de mitigação 
do risco sísmico que visem melhorar a capacidade resiliente 
das cidades, através do estabelecimento de prioridades de 
intervenção em campanhas de reabilitação e reforço sísmi-
co, de regimes de seguros para transferir os encargos finan-
ceiros associados aos processos de reconstrução da entidade 
governamental para o sector provado, de regulamentos para 
aprovisionar os princípios construtivos sismo-resistentes e 
ainda do desenvolvimento de planos de emergência a nível 
regional (Silva et al., 2014). Não obstante, Portugal tem 
enfrentado nos últimos anos uma grave crise económica, 
que tem condicionado o progresso nas várias frentes identi-
ficadas anteriormente e limitando por isso a capacidade 
resiliente das nossas cidades.

O sector da construção tem sido um dos maiores lesados da 
crise económica e financeira dos últimos anos, que acabou 

por gerar uma crise de valores com implicações multilate-
rais, que naturalmente se refletiram, e muito, nas matérias 
relacionadas com a mitigação do risco e da vulnerabilidade 
sísmica, que abordamos ao longo deste livro. Hoje em dia, a 
maioria da população Portuguesa ainda não reconhece a 
reabilitação e reforço sísmico como uma medida necessária 
para a redução da vulnerabilidade sísmica do edificado e 
consequentemente para a redução do risco sísmico. Em 
geral, os arquitetos, projetistas e engenheiros, tirando parti-
do dos sucessivos impasses na aprovação dos regulamentos 
para o dimensionamento sísmico de estruturas novas e 
existentes, e do incentivo à reabilitação urbana low-cost por 
parte do governo, entidades camarárias, e investidores 
privados, têm conduzido intervenções francamente intrusi-
vas e ou superficiais, desconsiderando os princípios básicos 
de dimensionamento sísmico. Além disso, a população em 
geral não está minimamente informada sobre a vulnerabili-
dade sísmica da sua própria habitação nem recetiva para o 
investimento adicional que a reabilitação ou reforço sísmi-
co poderá significar no custo total da intervenção, escolhen-
do preferencialmente as soluções mais económicas, mesmo 
sem conhecerem a relação custo-benefício de tais soluções 
de reforço. Situações como as anteriores fazem com que a 
integridade física das populações residentes em zonas de 
elevada perigosidade sísmica esteja facilmente comprome-
tida com a ocorrência de um terramoto.

Desta forma, nesta secção, os autores pretendem trazer 
atenção para esta problemática, através de uma melhor 

URBSIS:  avaliação da vulnerabilidade e gestão do risco sísmico à escala urbana
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compreensão da relação custo-benefício da aplicação de 
diferentes soluções tradicionais de reforço sísmico em edifí-
cios de alvenaria localizados em núcleos urbanos antigos. 
Espera-se que estes resultados possam contribuir para 
contrariar essa ideia preconizada de que a reabilitação e o 
reforço sísmico em Portugal não são necessários, e de que 
essas ações comportam despesas avultadas.

2.  AVALIAÇÃO DA VULNERABILIDADE SÍSMI-
CA E SOLUÇÕES DE REFORÇO SÍSMICO

2.1  O Caso de Estudo do Núcleo Urbano Antigo da 
Cidade da Horta, Portugal

O presente caso de estudo diz respeito à avaliação da vulne-
rabilidade sísmica no núcleo urbano antigo da cidade da 
Horta, ilha do Faial (arquipélago dos Açores). É importante 
referir que esta ilha foi uma das mais atingidas na sequência 
do terramoto dos Açores de 9 de Julho de 1998, que deixou 
um manifesto rasto de destruição por toda a ilha, tendo 
conduzido cerca de 70% do edificado à ruína, e afetado 
diretamente mais de 5000 pessoas (8 mortos, 150 feridos e 
1500 desalojados). O processo de reconstrução desta e das 
restantes ilhas afetadas por este terramoto foi conduzido 
pela Sociedade de Promoção e Reabilitação da Habitação e 
Infraestruturas (SPRHI) e durou cerca de dez anos, permi-
tindo a recolha de uma quantidade de informação sobre 
dano pós-terramoto sem precedentes no nosso país, que foi 
posteriormente organizada e arquivada em 2007 pela Secre-

taria Regional da Habitação e Equipamentos (SRHE), que 
dirigiu esta iniciativa (F. Neves et al., 2012). A qualidade e a 
singularidade da base de dados motivou o desenvolvimento 
de inúmeros trabalhos científicos ao longo dos últimos 
anos. Apesar do livre acesso à referida base de dados ter-nos 
sido providenciado, foram ainda realizadas algumas inspe-
ções e levantamentos in situ prospetadas no âmbito do já 
referido projeto FCT URBSIS, de forma a complementar 
alguma dessa informação e a interpretar a evolução e o 
processo diacrónico resultante das intervenções de reabili-
tação implementadas desde 1998. Apesar do nível de dano 
verificado no edificado urbano da cidade da Horta, classifi-
cado com uma intensidade macrossísmica IEMS-98 = V/VI 
(G. Zonno et al., 2010), não ter sido tão severo como no 
edificado em ambiente rural, esta acabou por ser a zona 
selecionada como caso de estudo no presente trabalho, dada 
a sua significância patrimonial. É importante ainda referir 
que os autores consideraram a avaliação do edificado 
existente à data do terramoto de 1998, portanto, imediata-
mente antes de se darem início os trabalhos de reconstru-
ção, reabilitação e reforço sísmico, condição que daqui para 
a frente será designada por SR (“sem” reforço).
Neste sentido, a vulnerabilidade sísmica do núcleo urbano 
antigo da cidade da Horta foi avaliado através da aplicação 
da metodologia do índice de vulnerabilidade desenvolvido 
por Vicente (2008), baseado na abordagem da metodologia 
Italiana GNDT II (GNDT, 1994), e que tem vindo a ser 
utilizada nos últimos anos na avaliação da vulnerabilidade 
sísmica de núcleos urbanos antigos de cidades como Coim-
bra, Seixal e Faro (R. Vicente et al., 2011; T. Ferreira et al., 
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2013; R. Maio et al., 2015). À semelhança das dificuldades 
enfrentadas nos anteriores casos de estudo, nomeadamente 
ao nível da inspeção e levantamento estrutural dos edifícios 
e da logística associada a este tipo de ações, os autores 
acabaram por atuar em dois níveis de avaliação distintos. 
Assim, os 313 edifícios pertencentes à área delimitada sob 
estudo foram divididos em quatro grupos em função do 
nível de detalhe da informação disponível. Um primeiro 
grupo, composto por 50 edifícios avaliados de forma deta-
lhada (Avaliação Detalhada), foi avaliado tendo em conta as 
plantas de arquitetura e plantas estruturais, reportagens 
fotográficas pós-terramoto e outros relatórios relacionados 
com o respetivo processo de reabilitação (especificações 
técnicas e orçamentos), permitindo recolher de um forma 
geral, toda a informação necessária à avaliação de todos 
parâmetros integrantes da referida metodologia. Um segun-
do grupo formado por 142 edifícios foi apenas avaliado com 
recurso a uma inspeção pelo exterior do edifício (Avaliação 
não-detalhada). Um terceiro grupo composto por 93 edifí-
cios de betão armado não foi incluído neste estudo, uma vez 
que a metodologia utilizada foi apenas desenvolvida para a 

avaliação da vulnerabilidade sísmica de edifícios de alvena-
ria. Finalmente, um quarto grupo foi definido para agrupar 
28 edifícios, também eles não avaliados neste estudo, por se 
tratarem de edifícios religiosos ou governamentais 
(singulares), ou ainda edifícios que se encontram em estado 
de pré-ruína ou sujeitos a processos de reabilitação. Desta 
forma, o de índice de vulnerabilidade médio foi estimado 
através da assemblagem dos dois primeiros grupos, avalia-
ção essa que daqui para a frente será designada por Avalia-
ção Global.

A metodologia de avaliação sísmica do índice de vulnerabi-
lidade aqui aplicada, classificada como uma técnica híbrida, 
apropriada para uma avaliação a larga escala de edifícios de 
alvenaria (G. Calvi et al., 2006), compreende a determina-
ção de um índice de vulnerabilidade sísmica, I*v, para cada 
edifício, calculado através da média ponderada de 14 parâ-
metros, onde cada um deles avalia um determinado aspeto 
relacionado com a resposta sísmica do edifício, distribuídos 
em quatro classes de vulnerabilidade crescente, Cvi, de A a D 
(R. Vicente et al., 2011), de acordo com a Equação 1:

URBSIS:  avaliação da vulnerabilidade e gestão do risco sísmico à escala urbana

67



68

Capítulo 5.   Mitigação do risco sísmico em núcleos urbanos antigos

B5
� !o H5)I<)

KL

)�K

!

Posteriormente, um peso variável pi, é atribuído a cada 
parâmetro com base na opinião de especialistas, assumindo 
valores desde 0.50 para os parâmetros menos importantes 
em termos de vulnerabilidade estrutural, até 1.50 para aque-
les considerados mais importantes.
O valor inicial de Iv * , que pode variar portanto entre 0 e 
650, é posteriormente normalizado passando a variar entre 
0 e 100, designado por Iv, para facilitar a sua própria leitura 
e ainda a sua comparação com a estimativa de danos com 
base em diferentes escalas macrossísmicas (G. Grünthal, 
1998) ou perdas. De acordo com a Tabela 1, estes 14 parâ-
metros estão agrupados em quatro grandes grupos por 
forma a destacar a sua a importância relativa e diferenças na 
resposta sísmica global do edifício.

(1)

Apesar da definição do peso de cada um dos parâmetros 
poder apresentar naturalmente alguma incerteza, os autores 
acreditam que, com base nas experiências anteriores, se a 
inspeção dos edifícios for conduzida de uma forma detalha-
da e o mais precisa possível, esta metodologia pode ser 

Tabela 1: Metodologia do índice de vulnerabilidade (Vicente, 2008). 
 

Parâmetros por grupo 
Classe Cvi 

Peso pi 
Peso relativo 

sobre Iv* A B C D 
Grupo 1. Sistema construtivo      

46/100 

    P1 Tipo do sistema resistente 0 5 20 50 0.75 
    P2 Qualidade do sistema resistente 0 5 20 50 1.00 
    P3 Resistência convencional 0 5 20 50 1.50 
    P4 Distância máxima entre paredes 0 5 20 50 0.50 
    P5 Altura do edifício 0 5 20 50 1.50 
    P6 Posição do edifício e fundações 0 5 20 50 0.75 
Grupo 2. Irregularidades e interações       
    P7 Localização e interação 0 5 20 50 1.50 

27/100 
    P8 Irregularidade em planta 0 5 20 50 0.75 
    P9 Irregularidade em altura 0 5 20 50 0.75 
    P10 Desalinhamento de aberturas 0 5 20 50 0.50 
Grupo 3. Pavimentos e cobertura       
    P11 Diafragmas horizontais 0 5 20 50 1.00 

15/100 
    P12 Tipo de cobertura 0 5 20 50 1.00 
Grupo 4. Estado de conservação e outros elementos 
    P13 Danos estruturais identificados 0 5 20 50 1.00 

12/100 
    P14 Elementos não estruturais 0 5 20 50 0.50 

 



considerada robusta, com uma incerteza associada à 
atribuição das classes de vulnerabilidade de cada parâmetro 
relativamente baixa (R. Vicente et al., 2011; R. Maio et al., 
2015). De acordo com a explicação anterior, numa primeira 
fase foram avaliados os 50 edifícios pertencentes ao primei-
ro grupo (Avaliação detalhada). Posteriormente, numa 
segunda fase, foram avaliados os 142 edifícios avaliados de 
forma não detalhada (Avaliação não-detalhada), usando 
como ponto de partida os valores médio obtidos na Avalia-
ção detalhada, assumindo as propriedades da alvenaria 
homogéneas em toda a zona de estudo. Partindo deste prin-
cípio, o valor médio do índice de vulnerabilidade sísmica 
calculado na Avaliação detalhada foi adotado como indica-
dor tipológico de vulnerabilidade na Avaliação
não-detalhada, sendo posteriormente afetado pelos coefi-
cientes dos parâmetros modificadores (T. Ferreira et al., 
2013).

A classificação desses parâmetros modificadores influencia 
o índice de vulnerabilidade de cada um dos edifícios perten-
centes à Avaliação não-detalhada através da soma de cada 
um dos respetivos coeficientes, definidos na Tabela 2. Desta 
forma, o índice de vulnerabilidade da Avaliação
não-detalhada, Iv, é definido de acordo com a Equação 2:
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onde Iv, representa o valor médio do índice de vulnerabili-
dade calculado na Avaliação detalhada e ΣΔ Iv, a soma dos 
coeficientes modificadores para a respetiva classe atribuída.

É importante notar que esta estratégia é apenas válida se a 
Avaliação detalhada compreender um número significativo 
de edifícios e uma única tipologia construtiva da zona sob 
estudo. A seguinte equação demonstra como foram calcula-
dos os coeficientes relativos a cada uma das classes dos 
parâmetros modificadores, de acordo com a Equação 3:

Tabela 2: Coeficientes dos parâmetros modificadores.

(2)

(3)
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onde pi representa o peso atribuído a cada parâmetro modi-
ficador i, Σi=1 pi, representa a soma de cada um dos pesos pi, 
Cvi a classe de vulnerabilidade de cada um dos coeficientes e 
Cvi, a classe de vulnerabilidade média obtida para cada parâ-
metro na Avaliação detalhada.

6



Com a aplicação da metodologia do índice de vulnerabilida-
de aos 50 edifícios da Avaliação detalhada, foi obtido um 
valor do índice de vulnerabilidade médio Iv, igual 26.32, 
com desvio padrão σIv, igual a 9.73. Posteriormente, a intro-
dução da Avaliação não-detalhada na referida metodologia 
levou à obtenção de um valor médio do índice global de 
vulnerabilidade sísmica (Avaliação global), Ivglobal, igual a 
26.55, ao qual está associado um desvio padrão σIvglobal, de 
5.45. Os valores máximos e mínimos dos índices de vulne-
rabilidade, Iv, obtidos com a Avaliação detalhada do edifica-
do do núcleo urbano da cidade da Horta foram 55.00 e 
10.96, respetivamente. Os histogramas e curvas de distri-
buição normal resultantes da aplicação faseada desta meto-
dologia são apresentados na Figura 1.

O mapeamento e distribuição dos índices de vulnerabilida-
de Iv, obtidos para a Avaliação global será apresentado e 
discutido mais à frente na Figura 7 (a), de forma a poder 
comparar a condição original SR com os diferentes cenários 
de reforço sísmico. É importante notar também que os 
resultados aqui obtidos para esta condição original SR 
podem dizer-se bem ajustados às características do edifica-
do e às fragilidades avaliadas e registadas pelas fotografias 
anexadas aos respetivos relatórios de dano, aquando do 
terramoto de 1998, que vêm assim confirmar a robustez e o 
sentido prático desta metodologia.
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Figura 1: Histogramas e curvas de distribuição normal de cada uma das fases de avaliação 
(Avaliação detalhada e Avaliação não-detalhada) e da Avaliação global, relativas à condição 

original SR do edificado.

2.2. Aplicação de Soluções
Tradicionais de Reforço Sísmico

A proteção da vida e integridade física da população é um 
dos principais objetivos das ações de reforço e reabilitação 
sísmica. Em muitos casos, as exigências colocadas aos edifí-
cios existentes em termos de desempenho na salvaguarda 
da vida humana são difíceis de alcançar apenas recorrendo 
a pequenas intervenções estruturais. Assim, o reforço 
sísmico em edifícios existentes é considerado não sustentá-
vel em situações em que o capital necessário associado às 
soluções de reforço exceda o custo inicial do edifício, ou 
ainda quando estes se encontram num estado avançado de 
degradação ou pré-ruína. Ainda assim, os custos associados 
com operações de demolição, redireccionamento de resídu-
os e a reconstrução de um novo edifício deverão determi-
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nar a viabilidade de cada projeto de reforço sísmico ou 
reabilitação. Para além disso, outros assuntos legais deverão 
ser equacionados quando por exemplo, a segurança de um 
determinado edifício está condicionada pelo estado de 
conservação dos edifícios adjacentes, tal como acontece nos 
edifícios dispostos em banda. Reforçar ou reabilitar sismica-
mente um edifício em banda de meio sem intervir nos edifí-
cios adjacentes, quando estes não cumprem os requisitos 
mínimos de segurança sísmica, acaba por se tornar contra-
producente (J. Bothara et al., 2011). As seguintes estratégias 
de reforço têm vindo a ser apontadas por Bothara et al. 
(2011) como as que melhor relação custo-benefício apresen-
tam na melhoria da segurança estrutural e sísmica de edifí-
cios de alvenaria: i) melhorar a integridade global do edifício 
garantindo um comportamento sísmico em caixa (do inglês 
“box-like behaviour”); ii) melhorar a resistência no plano e 
fora do plano das paredes resistentes de alvenaria e o com-
portamento dos diafragmas horizontais e ainda iii) reforço 
ao nível das fundações, uma estratégia de difícil aplicabilida-
de e por isso pouco viável na maioria dos casos.

Uma vez que a demolição e substituição generalizada dos 
edifícios tradicionais de alvenaria não parece de todo uma 
estratégia a considerar, dadas as implicações de natureza 
económica, cultural, histórica e patrimonial, as estratégias 
de reforço sísmico adotadas neste estudo, desenvolvidas 

pelo Laboratório Regional de Engenharia Civil dos Açores 
(LREC) em parceria com uma vasta equipa de técnicos e 
investigadores das áreas da sismologia, engenharia sísmica e 
engenharia civil (A. Costa et al., 2008; C. Oliveira et al., 
1990), de acordo com as recomendações definidas no 
processo de reconstrução do Faial (E. Carvalho et al., 1998) 
na sequência dos terramotos dos Açores de 1990 e 1998, 
têm na sua génese essa preocupação em manter a integrida-
de construtiva e arquitetónica dos edifícios. Neste sentido, 
são aqui analisadas seis soluções de reforço de grau de intru-
sividade e custo crescentes, de S1 a S6, agrupadas em três 
pacotes de reforço acumulativos, de PR1 a PR3, apresenta-
das na seguinte Tabela 3.

Tabela 3: Soluções de reforço sísmico adoptadas.
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A solução de reforço da ligação entre paredes resistentes 
através da introdução de tirantes, designada por S1, é uma 
das mais antigas e eficazes soluções de reforço sísmico e 
também uma das mais utilizadas internacionalmente. Com 
diâmetros compreendidos normalmente entre os 16 e os 20 
mm (J. Bothara et al., 2011), estes tirantes de aço são aplica-
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dos horizontalmente ao nível dos pavimentos (no caso da 
solução S1), ou ainda ao nível da cobertura (solução S4), 
dispostos com um espaçamento variável em função do vão 
e da tipologia da parede resistente e devidamente ancora-
dos, tal como ilustrado na Figura 2 (a), adaptada de Carva-
lho et al. (1998) e D’Ayala e Speranza (2002).

Esta solução é duplamente vantajosa pois, para além de 
permitir aumentar a rigidez dos diafragmas horizontais, por 
natureza extremamente flexíveis, reforça ainda a ligação 
entre as paredes fachada e as paredes de frontal. Por outro 
lado, a predominância de diafragmas flexíveis, comprovada 
pela equipa durante o trabalho de campo, aliada ao avança-
do estado de degradação global ou parcial dos mesmos 
(nomeadamente ao nível das ligações e apoios), torna de 
certa forma imperativa a consideração de uma solução de 
reforço sísmico e estrutural a este nível, representada pela 
solução S2. Esta solução, ilustrada na Figura 2 (b), incluiu a 

substituição total ou parcial de todos os elementos de 
madeira deteriorados e ainda duas medidas para o aumento 
de rigidez: a instalação de tarugos de madeira de 75 mm 
dispostos na diagonal entre as vigas de madeira do pavi-
mento, com ancoragem realizada através de varões roscados 
de 10 mm e chapas quinadas de 3 mm de espessura e a insta-
lação de contra-soalho, disposto perpendicularmente e 
devidamente pregado/ligado ao soalho existente. Ainda no 
que diz respeito às soluções integrantes do pacote de reforço 
PR1, o reforço da ligação entre as paredes resistentes e os 
diafragmas horizontais (S3) foi idealizado pela introdução 
de chapas quinadas de 3 mm devidamente ancoradas às 
paredes por meio de varões roscados, tal como ilustrado na 
Figura 2 (c). Finalmente a solução de reforço S4, respeitante 
ao reforço da ligação entre as paredes e a cobertura, com-
preende o uso da mesma técnica da solução S1, com a 
aplicação de tirantes realizada desta vez ao nível da cobertu-
ra.
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Figura 2: Pormenores das soluções de reforço implementadas no pacote PR1.
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! ! !

   

O pacote de reforço PR2, tal como foi referido atrás, para 
além de envolver a aplicação das soluções reforço anteriores 
respeitantes ao pacote PR1, pressupõe ainda a introdução de 
vigas cintas (perimetrais) em betão armado no coroamento 
das paredes resistentes de alvenaria (S5), vigas essas realiza-

Figura 3: Pormenores das soluções de reforço S5 implementadas no pacote PR2.

Por último, o pacote de reforço PR3, compreende a aplica-
ção de todas as seis soluções de reforço consideradas, 
diferenciando-se do pacote PR2, apenas pela introdução da 

Figura 4: Pormenores das soluções de reforço S6 implementadas no pacote PR3.

das com 4ϕ10 mm (armadura longitudinal) e ϕ6//.20 mm 
(estribos), reforçando assim o referido box-like behaviour 
dos edifícios e ainda a ligação entre essas paredes e a estru-
tura da cobertura (ver Figura 3).

solução S6, relativa à consolidação e reforço das paredes de 
alvenaria com reboco armado (ver Figura 4), de acordo com 
as especificações avançadas por Costa (2002).



2.3  O Reflexo de Cada Solução de Reforço na 
Metodologia do Iv

No seguimento da secção anterior, aqui serão tecidas algu-
mas considerações sobre a influência efetiva que as 6 solu-
ções de reforço consideradas apresentam no cálculo do 
índice de vulnerabilidade segundo a metodologia simplifi-
cada de avaliação da vulnerabilidade sísmica descrita ante-
riormente e considerada neste estudo. De acordo com a 
Tabela 4, cada uma das soluções de reforço contribuiu 
diretamente para a melhoria gradual do índice de vulnera-
bilidade, I*v, através da melhoria das classes de vulnerabili-
dade Cvi, nomeadamente dos parâmetros P1, P2, P3, P11, 
P12 e P13. É importante notar uma vez mais que estas solu-
ções foram implementadas de forma cumulativa, de S1 até 
S6. Assim, todas as soluções de reforço, exceção feita para S4 
e S6, implicaram a atribuição direta de uma determinada 
classe de vulnerabilidade para o respetivo parâmetro em 
questão, classe essa que foi assim assumida igual em todos 
os edifícios avaliados. Convém referir que, em casos muito 
pontuais de edifícios que à data do terramoto de 1998 já se 
apresentavam munidos com uma ou mais soluções de refor-
ço equiparáveis, a sua classe de vulnerabilidade não sofreu 
naturalmente qualquer alteração. A solução de reforço S4 
foi implementada na metodologia melhorando em apenas 
uma classe a classe de vulnerabilidade do parâmetro P12, 
originalmente atribuída para a condição original SR do 
edificado.
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Tabela 4: Influência de cada solução de reforço sobre o índice de vulnerabilidade, I*v.
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Já a implementação da solução de reforço S6, que influiu 
diretamente sobre o parâmetro P3, requer maior atenção. 
Em primeiro lugar convém realçar que em ambiente 
urbano, exemplo do presente caso de estudo, a tipologia de 
alvenaria de pedra observada na maioria dos edifícios, difere 
bastante daquela encontrada em ambiente rural, nomeada-
mente no que diz respeito à qualidade e tipologia construti-
va da alvenaria, propriedades mecânicas da pedra, qualida-
de de embricamento e das juntas, por exemplo.

Tal como demonstrado na Tabela 5, para a avaliação do 
parâmetro P3 dos edifícios do núcleo urbano antigo da 
cidade da Horta, foram consideradas duas tipologias distin-
tas de alvenaria de pedra, baseadas na correspondência 
entre as tipologias de alvenaria definidas pela Norma Italia-
na NTC (2008) e a classificação tipológica definida por 
Costa (2002) para os edifícios em ambiente rural e urbano. 



Assim, a solução de reforço S6 teve reflexo não só ao nível 
da atribuição de uma classe de vulnerabilidade A para os 
parâmetros P2 e P13, mas também na melhoria do valor da 

3.  COMPARAÇÃO DE RESULTADOS

3.1.  Avaliação da Vulnerabilidade Sísmica

Os resultados obtidos para os valores do índice de vulnera-
bilidade sísmica do edificado urbano na condição original 
SR, apresentados na Figura 6 (a), refletem em geral a boa 
qualidade construtiva e baixa vulnerabilidade sísmica do 
edificado e estão em conformidade com os relatórios de 
dano consultados que relatam o baixo impacto que o terra-
moto de 1998 teve neste núcleo urbano antigo da cidade da 
Horta, em termos de dano estrutural. Esta baixa vulnerabili-
dade generalizada deve-se principalmente à geometria e 
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alinhamentos favoráveis da maioria do edificado avaliado, 
onde os parâmetros P4, P6, P7, P9 e P10 se apresentam 
como os mais influentes, tal como demonstrado pela Figura 
5 (a). 

Nesta secção serão apresentados e discutidos os mais 
relevantes outputs que permitirão estabelecer a comparação 
a vários níveis entre os três pacotes de reforço estudados. 
Assim, a primeira análise, apresentada na Figura 5, é feita 
para avaliar a influência que cada classe de vulnerabilidade 
Cvi tem em cada parâmetro, isto para cada uma das condi-
ções estudadas (SR, PR1, PR2 e PR3), permitindo compre-

resistência ao corte da alvenaria τ0, valor estimado de 
acordo com a Norma Italiana NTC (2008) e necessário no 
cálculo da resistência convencional (P3).

Tabela 5: Correspondência entre a classificação tipológica de Costa (2002) e da Norma Italiana NTC (2008).

Tipos de alvenaria Tipo A Tipo B 

Classificação tipológica 

por Costa (2002) 

Alvenaria de boa qualidade, formada por 

pedras de dimensões regulares 

Alvenaria de pedras irregulares, com 

pequenos fragmentos de pedra 

Classificação tipológica da 

Norma Italiana NTC (2008) 
Muratura a blocchi lapidei squadratti Muratura in pietrame disordinata 

KT
�
 (condição original SR) [kPa] 90 110 

KT
�
 (pacote de reforço PR3) [kPa] 40 90 

!
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Figura 5: Influência global de cada classe de vulnerabilidade sobre, Ivglobal.
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ender o impacto gradual e efetivo que cada pacote de refor-
ço teve no cálculo do índice de vulnerabilidade sísmica, 
Ivglobal.

A aplicação da metodologia considerando o pacote de 
reforço RP1 conduziu a uma redução do valor médio do 
índice global de vulnerabilidade sísmica, IvOA, em cerca de 

18.9%. Subsequentemente, com a introdução do pacote de 
reforço RP2, e uma vez mais quando comparada com a 
situação não reforçada (SR), esta redução subiu ligeiramen-
te para uma percentagem em torno dos 23.1%. Finalmente, 
considerando o pacote de reforço RP3 (o qual inclui os 
pacotes de reforço anteriores PR1 e PR2), o valor médio do 
índice de vulnerabilidade sísmica foi reduzido em 51.7%.
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A Figura 6 apresenta o mapeamento da vulnerabilidade 
sísmica dos edifícios em situação não reforçada (SR), 
enquanto a Figura 7 apresenta o mesmo mapeamento, desta 
feita tendo em conta a inclusão de todas as soluções de 
reforço analisadas (correspondente ao pacote PR3). Os 
resultados obtidos em termos do índice vulnerabilidade 
sísmica encontram-se compilados na Tabela 6. Na mesma 
tabela apresentam-se ainda as reduções em termos percen-

Tabela 6: Valores de índice de vulnerabilidade e respetivas reduções em termos percentuais.

Figura 6: Mapeamento do índice de vulnerabilidade, Iv, considerado: (a) a situação original SR e (b) a aplicação do pacote de reforço PR3.

78

Capítulo 5.   Mitigação do risco sísmico em núcleos urbanos antigos

tuais obtidas com a aplicação de cada um dos pacotes de 
reforço, sempre em relação à condição original do edifício 
não reforçado (SR).
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3.2. Cenários de Dano e Estimativa de Perdas

Tal como discutido anteriormente, a avaliação de perdas 
desempenha um papel fundamental na implementação de 
medidas de gestão e planeamento urbano e de reforço do 
edificado, permitindo o confronto entre os custos associa-
dos à implementação dessas medidas e o seu retorno em 
termos financeiros e humanos (D. D’Ayala et al., 1997). 
Assim, esta secção apresenta os resultados de perdas estima-
das para diferentes cenários de dano calculados para 
diferentes intensidades macrossísmicas, IEMS-98. De 
acordo com Nunes et al. (2008), durante a segunda metade 
do século XX as intensidades macrossísmicas máximas 
registadas no arquipélago dos Açores variaram entre 
IEMS-98=VII e VIII, para os sismos de 1952 (São Miguel), 
1964 (São Jorge), 1973 (Pico) e 1988 (São Miguel), tendo 
sido ainda registada uma intensidade máxima de IX duran-
te as crises sísmicas de 1958, 1980 e 1998. De entre os vários 
métodos descritos na literatura para estimar perdas em 
função da probabilidade de ocorrência de um certo grau de 
dano, optou-se neste trabalho pela construção de cenários 
de dano baseados em distribuições probabilísticas globais, 
através dos valores obtidos para o índice de vulnerabilidade 
sísmica, Iv, para as diferentes condições aqui analisadas (SR, 

PR1, PR2 e PR3). Os modelos de distribuição de dano 
dependem inevitavelmente dos graus de dano físico, com-
preendendo ainda a definição das correlações entre a 
probabilidade de excedência de um certo nível de dano e a 
probabilidade da ocorrência de um determinado fenómeno 
de perda (por exemplo a probabilidade de colapso ou de 
inutilização de um edifício devido à falta de condições de 
segurança estrutural, a probabilidade de ocorrência de 
mortos ou feridos graves, etc.). Desta forma, e com base nos 
outputs obtidos para a avaliação da vulnerabilidade sísmica 
do edificado é possível estimar graus de dano médio, μD, 
para diferentes intensidades macrossísmicas. Para isso, 
Bernardini et al. (2007) propôs uma expressão analítica, 
apresentada na Equação 4, que corelaciona a intensidade 
macrossísmica com o grau de dano médio (0 < μD <) em 
função da vulnerabilidade sísmica:

��!

L.&o!I@Y!z #!w!*%71
B!w!c@IY!z!'&T!#U@#

#
m!!!!!!!!J!c&L.&c!Y!

onde I representa a intensidade macrossísmica de acordo 
com a Escala Macrossísmica Europeia (EMS-98), V é o 
índice de vulnerabilidade utilizada na metodologia macros-
sísmica e que de relaciona com o valor do índice de vulnera-

(4)
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bilidade sísmica, Iv, através da Equação 5 em baixo, e Q é 
um fator de ductilidade que tem em conta a ductilidade da 
tipologia construtiva em análise (variável entre 1 e 4). 
Seguindo o que é recomendado por Vicente et al. (2011) e 
Ferreira et al. (2013), foi adotado aqui um valor de Q igual 
a 3.0. 

A Figura 7 (a) apresenta as curvas de vulnerabilidade 
obtidas a partir do valor médio do índice global de vulnera-

(5)

Figura 7: Curvas de vulnerabilidade obtidas para cada uma das condições analisadas (a) e correspondentes distribuições probabilísticas de dano, Pk, obtidas para cada grau de dano, Dk, para 
valores de intensidade macrossísmica de IEMS-98=IX (b) e IEMS-98=X (c).
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bilidade sísmica, Ivglobal, considerando cada uma das condi-
ções do edificado analisadas, e para intensidades macrossís-
micas entre V e XII. Adicionalmente, a Figura 7 (b) e (c) 
apresenta dois exemplos de distribuições de grau de dano 
médio obtidas através da distribuição probabilística beta 
para intensidades macrossísmicas IEMS-98=IX e IEMS-98=X, a 
qual corresponde à máxima intensidade histórica registada 
na cidade da Horta (J. Nunes, 2008). Importa referir ainda 
que a variância da distribuição beta foi definida com base 
nos seguintes parâmetros: t=8, a=0 e b=5.



Tal como foi já mencionado, a utilização de Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG) possibilita a representação 
espacial das distribuições globais de dano para o edificado 
em análise, permitindo a identificação das áreas e dos edifí-
cios mais vulneráveis, o que, para fins de gestão urbana e de 

Figura 8: Mapeamento do grau de dano médio, μD, para a condição: (a) SR e (b) após a aplicação do PR3.

Globalmente, os danos estimados para os edifícios sem 
reforço (SR) variaram entre 2.49 e 3.69 e entre 3.30 e 4.23 
para cenários sísmicos correspondentes às intensidades 
IEMS-98=IX e IEMS-98=X, respetivamente. Como pode ser 
observado na Fig. 8 (b), com a aplicação do pacote de refor-
ço RP3, os valores obtidos em termos de grau de dano 
médio reduziram substancialmente, para valores a variar 
entre 2.30 e 2.88 e entre 3.12 e 3.63 (mínimo e máximo) 

para intensidades macrossísmicas de IIEMS-98=IX e IEMS-98=X, 
respetivamente.
Tendo por base estes resultados, é pertinente notar que 
alguns autores (L. Pagnini et al., 2011; R. Vicente et al., 2011; 
T. Ferreira et al., 2013) referem que edifícios com valores de 
índice de vulnerabilidade igual ou superior a 45, isto é, edifí-
cios para os quais é expectável a ocorrência de danos seve-
ros (3 ≤ μD ≤ 4) e de fenómenos de colapso localizado (μD 
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definição de estratégias de ação e planeamento, representa 
uma mais-valia importante. A Figura 8 (a) e (b) apresenta os 
cenários de dano obtidos para eventos sísmicos de intensi-
dades IEMS-98=IX e IEMS-98=X, para as condições SR e PR3, 
respetivamente.

    
(a) Distribuições de dano considerando a condição SR, obtidas para intensidades IEMS-98=IX e IEMS-98=X (b) Distribuições de dano considerando a condição PR3, obtidas para intensidades IEMS-98=IX e IEMS-98=X 
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onde P(Di) é a probabilidade de ocorrência de um certo 
grau de dano (de D1 a D5) e Wei,j são fatores multiplicadores 
que indicam a percentagem de edifícios associados ao grau 
de dano, Di, que sofreram colapso ou, não tendo sofrido 
colapso, são considerados inutilizáveis. Seguindo o trabalho 
de Maio et al. (2015a), estes fatores multiplicados foram 
aqui assumidos como Wei,3  = 0.4 e Wei,3  = 0.6. Na Figura 9 
apresentam-se as curvas de probabilidade de colapso e de 
inutilização dos edifícios para as quatro condições estuda-
das (SR, PR1, PR2 e PR3). Adicionalmente, na Tabela VII 
sumariam-se os resultados globais obtidos em termos para 
estas mesmas condições, considerando intensidades 
macrossísmicas variáveis entre IEMS-98=VIII to IEMS-98=XII.
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> 4), devem ser sujeitos a uma reavaliação com recurso a 
uma metodologia de análise mais detalhada. O modelo de 
estimativa de dano utilizado neste trabalho é baseado em 
graus de dano que relacionam a probabilidade de excedên-
cia de um certo nível de dano e a probabilidade de colapso 
e perda de funcionalidade. Apoiados em observação de 
dano, a abordagem aqui aplicada foi proposta pelo Servizio 
Sísmico Nazionale (SSN) com base nos trabalhos de Brame-
rini et al. (1995). Esta metodologia envolve a análise de 
informação associada à probabilidade de inutilização dos 
edifícios para ações sísmica de intensidade baixa e modera-
da.

Tal como destacado por Maio et al. (2015a), apesar deste 
tipo de ações produzirem baixos níveis de dano estrutural e 
não-estrutural, valores de dano médio mais elevados 
encontram-se normalmente associados a probabilidades de 
colapso, também elas, mais elevadas. Assim, a probabilida-
de de um certo nível de dano ser excedido é utilizada na 
estimativa de dano afetada por um fator multiplicador 
variável entre 0 e 1. Em Itália, o vasto conjunto de informa-
ção analisada e tratada por Bramerini et al. (1995) permitiu 

a aferição dos valores associados a estes fatores e a constru-
ção das respetivas expressões analíticas de estimativa de 
perdas. Neste caso, as expressões da Equação 6 e Equação 7 
foram utilizadas, respetivamente, na determinação da 
probabilidade de colapso e de inutilização dos edifícios.
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Figura 9:  Curvas de probabilidade de colapso (a) e de inutilização de edifícios (b) para as diferentes condições de reforço.

Tal como no caso anterior, a proposta apresentada pelo 
Servizio Sísmico Nazionale (SSN) foi aqui utilizada para 
estimar a probabilidade da ocorrência de mortos, feridos 
graves e desalojados. No que respeita à probabilidade de 
mortos e feridos graves, esta foi definida como sendo igual a 
30% do número total dos ocupantes de edifícios colapsados 
e inutilizáveis. No caso dos sobreviventes (os restantes 70%), (9)

(8)
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assume-se que é necessário providenciar abrigos temporá-
rios para o seu realojamento. As taxas de mortos e feridos 
graves e de desalojados podem ser determinadas, respetiva-
mente, com recurso às seguintes expressões:

Intensidade 

IEMS-98 

Edifícios colapsados Edifícios inutilizáveis 

SR PR1 PR2 PR3 SR PR1 PR2 PR3 

VIII 0 0 0 0 9 (4.5%) 6 (3.1%) 5 (2.8%) 3 (1.5%) 

IX 1 (0.3%) 0 0 0 43 (22.4%) 35 (18.1%) 33 (17.1%) 22 (11.5%) 

X 14 (7.2%) 9 (4.7%) 8 (4.2%) 4 (2.0%) 92 (47.7%) 85 (44.1%) 83 (43.2%) 70 (36.4%) 

XI 67 (34.9%) 55 (28.6%) 52 (27.3%) 36 (18.8%) 91 (47.3%) 96 (49.8%) 96 (50.2%) 100 (51.8%) 

XII 129 (67.3%) 120 (62.4%) 118 (61.2%) 101 (52.7%) 52 (27.1%) 59 (30.7%) 60 (31.5%) 72 (37.3%) 

Tabela 7: Estimativa do número de edifícios colapsados e inutilizáveis, para um total de 192 edifícios avaliados.



84

Capítulo 5.   Mitigação do risco sísmico em núcleos urbanos antigos

Seguindo o mesmo esquema de apresentação, a Figura 10 
apresenta a probabilidade de mortos e feridos graves e de 
desalojados obtidos para cada uma das condições de reforço 
analisadas (SR a PR3) e para as mesma intensidades 
macrossísmicas, entre IEMS-98=VIII e IEMS-98=XII. Adicional-
mente, as frequências globais calculadas a partir destes dois 
outputs probabilísticos encontram-se compiladas na Tabela 

Figura 10:  Curvas de probabilidade de mortos e feridos graves (a) e de desalojados (b) para as diferentes condições de reforço analisadas.

8. A propósito das frequências apresentados na Tabela 8 
importa salientar a redução significativa do número de 
desalojados em resultado da aplicação das medidas de refor-
ço analisadas. A título de exemplo, refira-se o decréscimo de 
15% no número de desalojados (de 841 para 603, num total 
de 1596 habitantes), para uma intensidade de IEMS-98=X.

  

VIII IX X XI XII
0.0

0.2

0.4

0.6

0.8
 SR      PR1      PR2      PR3

 !"#$"%& '& ('#)*"%& +#,-'%

P
r
o
b

a
b

il
id

a
d

e
 d

e
 d

a
n
o
,
 P

k

./$'/%)*,*'& 0,1#"%%2%0)1,3 I
4!5678

VIII IX X XI XII
0.0

0.2

0.4

0.6

0.8
 SR      PR1      PR2      PR3

 !"#$%&'$(&#

P
r
o
b

a
b

il
id

a
d

e
 d

e
 d

a
n
o
,
 P

k
)*+"*#,($("- .$/0&##1#.,/$2 I

345678

Intensidade    

 IEMS-98 

Mortos e feridos graves Desalojados 

SR PR1 PR2 PR3 SR PR1 PR2 PR3 

VIII 0 0 0  0 73 (4.5%) 49 (3.1%) 45 (2.8%) 24 (1.5%) 

IX 2 (0.1%) 1 (0.1%) 1 (0.1%) 0 363 (22.7%) 290 (18.2%) 275 (17.2%) 185 (11.6%) 

X 34 (2.2%) 22 (1.4%) 20 (1.3%) 9 (0.6%) 841 (52.7%) 756 (47.4%) 737 (46.2%) 603 (37.8%) 

XI 167 (10.5%) 137 (8.6%) 131 (8.2%) 90 (5.6%) 1144 (71.7%) 1114 (69.8%) 1106 (69.3%) 1037 (65.0%) 

XII 322 (20.2%) 299 (18.7%) 293 (18.4%) 253 (15.8%) 1184 (74.2%) 1186 (74.3%) 1187 (74.4%) 1184 (74.2%) 

Tabela 8: Estimativa do número de mortos e feridos e de desalojados, para um total de 1596 habitantes.

(a) (b)



3.3.  Perdas Económicas

Nesta secção, o desempenho de cada uma das ações de 
reforço consideradas neste trabalho é analisa, não apenas do 
ponto de vista do seu efeito na redução da vulnerabilidade 
sísmica do edifício, mas também do ponto de vista da sua 
viabilidade económica. Segundo Benedetti e Petrini (1984), 
o grau de dano médio, discutido na secção anterior, pode 
ser interpretado quer economicamente, quer em termos de 
um índice económico traduzido no rácio entre o custo de 
reparação e o custo de reposição (isto é, o valor do edifício). 
A correlação entre o grau de dano médio e estes dois custos 
foi proposta por Dolce et al. (2006) com base na análise de 
informação de dano pós-sismo recolhida com recurso à 
metodologia GNDT-SSN (1994), após os sismos de 
Umbria-Marche (1997) e de Pollino (1998). Tirando parti-
do da quantidade extensiva de informação recolhida e anali-
sada, estes autores obtiveram valores estatísticos baseados 
na estimativa do custo associado a ações de reparação 

�3$PB4!o! 8 $P.@ !z!8
#JJ

B5oJ

Y

.@o#

.@PB5=B ! (10)

Para estimar os custos de reposição associados às diferentes 
condições de reforço, foi adotado um valor médio de 
700€/m2 para o edificado antigo no centro histórico da 
cidade da Horta, valor que se encontra em linha com o 
estimado por Dolce et al. (2006) a partir do processo de 
reconstrução conduzido após o terramoto de Irpinia de 
1980. De forma a entrar em linha de conta com o valor 
patrimonial do edificado, e uma vez que a adoção de técni-
cas e materiais tradicionais podem aumentar ligeiramente 
os custos associados ao processo, o valor médio considera-
do para os edifícios na situação SR foi corrigido para 

padrão aplicadas a um universo de mais de 50000 edifícios.
Assim, e de acordo com Vicente et al. (2010), a probabilida-
de associada ao custo de reparação para um determinado 
evento sísmico caracterizado por uma intensidade I, P[R|I], 
pode ser obtido através do produto entre a probabilidade 
condicionada do custo de reparação para cada nível de 
dano, P[R|DK], e a probabilidade condicionada da condição 
de dano para cada edifício sujeito a uma determinada inten-
sidade sísmica, P[Dk|Iv,I]:
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Como comentário final, importa salientar o facto de que 
estes resultados demonstram a importância de uma prepa-
ração logística eficiente por parte das autoridades compe-
tentes, nomeadamente no realojamento de um potencial 
número elevado de habitantes (ver Tabela 8).
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1000€/m2. Vale a pena notar que este valor foi já sugerido 
no passado por Vicente et al. (2011) para a cidade portugue-
sa de Coimbra.

Com base neste valores probabilísticos é então possível 
estimar o custo global de reposição do edificado contido na 
área em estudo (192 edifícios) e obter o balanço económico 
calculado para cada uma dos três pacotes de reforço sísmico 
considerados em relação à situação inicial SR. Este resultado 
encontra-se ilustrado na Figura 11 para intensidades 
macrossísmicas entre IEMS-98=V e XII, encontrando-se ainda 
sistematizado na Tabela 9 sob a forma de valores poupança 
global associados a este balance económico.

Figura 11: Balanço económico obtido para as três condições de reforço consideradas em 
relação à condição inicial SR.

Adicionalmente, os períodos médios de inatividade sísmica 
referidos por Nunes (2008) para o Arquipélago dos Açores 

(isto é, a quantidade média de tempo entre dois terramotos 
de intensidades de V<IEMS-98<VIII e IEMS-98≥VIII), foram 
ainda incluídos na Figura 11 com o objetivo de facilitar a 
interpretação e a análise dos resultados que aqui se discu-
tem.

Da análise da Figura 12 é fácil concluir que os três pacotes 
de reforço analisados provaram ser viáveis economicamen-
te para intensidades macrossísmicas iguais ou superiores a 
IX. Apesar desta facto, para as intensidades IEMS-98=VII e 
VII, as quais se encontram já dentro do período médio de 
inatividade de 12 anos, foram obtidas poupanças globais da 
ordem dos 1.08 e 5.85 milhões de euros (M€) com a aplica-
ção dos pacotes de reforço PR1 e PR2, respetivamente (ver 
Tabela 9).

Como seria espectável, as poupanças globais obtidas são 
mais expressivas para intensidades mais elevadas, uma vez 
que o nível relativo de dano sofrido pelos edifícios é mais 
importante para essas intensidades, o que leva a que, do 
ponto de vista estritamente económico, o pacote de reforço 
PR1 tenha sido o mais eficiente em termos económicos, 
com poupanças globais da ordem dos 20 M€. No entanto, é 
importante sublinhar que estes resultados devem ser anali-
sados e interpretados lado a lado com os resultados de dano 
e de perdas apresentados na secção anterior, uma vez que, 
apesar dos pacotes PR2 e PR3, para determinadas intensida-
des, serem menos interessantes do ponto de vista económi-
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co, a sua aplicação conduz a um decréscimo significativo em 
termos de perdas humanas. Dê-se como exemplo o pacote 
PR2, com um custo estimado de 100€/m2, isto é, cerca de 
14% do valor médio do custo de reposição, e que conduz a 
uma redução de cerca de 0.9%, 6.5%, 3.0% e 4.5% em termos 
de mortos e feridos graves, desalojados, edifícios colapsados 
e edifícios inutilizáveis, para uma intensidade IEMS-98=X. 
Replicando o exercício para o pacote de reforço PR3, com 
um custo estimado de cerca de 33% do custo médio de repo-
sição, é possível obter uma redução da ordem dos 51.7% em 
termos do valor global do índice de vulnerabilidade sísmica, 
o que, em termos de estimativa de danos para uma intensi-
dade IEMS-98 = X, corresponde a uma redução de 1.6%, 
14.9%, 5.0% e 11.5% em termos de rácios de mortos e 
feridos, desalojados, edifícios colapsados e edifícios inutili-
záveis.

Tabela 9: Poupanças globais obtidas através de cada um dos pacotes de reforço analisados 
PRi (milhões de €).

Finalmente, note-se que ao longo do processo de reconstru-
ção e reforço do edificado da ilha do Faial atingido pelo 
terramoto de intensidade VIII que abalou o Arquipélago 
dos Açores em 1998, foi gasto um total de 330 milhões de 

4.  COMENTÁRIOS FINAIS

As conclusões e recomendações mais gerais que se retiram 
do trabalho desenvolvido vão ao encontro da necessidade 
de melhorar a perceção pública, educação e investigação 
relacionada com a mitigação do risco sísmico, aproveitan-
do os diversos veículos e agentes de comunicação disponí-
veis na nossa sociedade. Idealmente, as estratégias de miti-
gação de risco devem abranger a redução da exposição das 
comunidades e um planeamento e desenvolvimento 
urbano mais sustentável, assim como campanhas de refor-
ço sísmico aplicadas em conformidade com uma legislação 
competente e responsável, que garanta simultaneamente 
reforçar condignamente o edificado existente e exigir um 
adequado dimensionamento sísmico em construções 
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euros, valor que representa aproximadamente 1/6 do 
Produto Interno Bruto da Região Autónoma dos Açores. 
Assim, é fácil perceber que caso alguma destas ações de 
reforço tivesse sido estudada e implementada antes do 
terramoto, os custos associados à sua implementação 
seriam praticamente desprezáveis quando comparados com 
o valor total despendido no referido processo de reconstru-
ção, tendo sido ainda possível reduzir drasticamente as 
perdas materiais e humanas associadas ao evento.

URBSIS:  avaliação da vulnerabilidade e gestão do risco sísmico à escala urbana

Pacote de  

reforço 

Intensidade macrossísmica, IEMS-98 

V VI VII VIII IX X XI XII 

PR1 - 
- 1.08 M€  5.85 M€ 12.24 M€ 17.15 M€ 19.23 M€ 20.10 M€ 

PR2 - - - 1.20 M€ 7.89 M€ 12.53 M€ 14.39 M€ 15.13 M€ 

PR3 - - - - 1.80 M€ 5.86 M€ 6.12 M€ 5.91 M€ 



novas. Se forem revistas as atuais políticas em torno desta 
temática e repensados os modelos de apoio financeiro e 
institucional, tanto numa escala regional como nacional, 
será possível reduzir a vulnerabilidade sísmica do nosso 
edificado de forma sustentável e sem custos desmesuráveis 
para ambas as partes interessadas.

Tal como esperado, os resultados obtidos em termos de 
perdas e danos para o núcleo urbano antigo da cidade da 
Horta não resultaram tão gravosos como em outros casos de 
estudo anteriores (caso do Bairro Ribeirinho de Faro), isto 
porque o índice de vulnerabilidade médio do edificado 
apresenta uma grande influência sobre as formulações aqui 
utilizadas para tais estimativas. Ainda assim, estes resulta-
dos podem dizer-se bem ajustados ao dano observado em 
toda a área de estudo, decorrente do terramoto dos Açores 
de 1998.

Relativamente à implementação das soluções de reforço 
consideradas, estas conduziram a uma melhoria significati-
va do desempenho sísmico global do edificado, traduzido 
pela melhoria dos valores do índice de vulnerabilidade 
sísmica, refletindo de forma satisfatória a sua real influência 
sobre a capacidade de resistência ao corte, ductilidade e 
comportamento em caixa dos edifícios. No entanto, uma 
vez mais, os resultados em termos de redução de perdas 
poderiam ter sido mais expressivos caso tivessem sido 
atingidos valores mais elevados nos índices de vulnerabili-
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dade sísmica na condição original SR dos edifícios. Não 
obstante, aplicação da solução de reforço S5, relativa à 
melhoria da ligação entre paredes e cobertura através de 
cintas de coroamento, fez levantar algumas questões sobre o 
seu contributo efetivo no desempenho sísmico global do 
edifício. Alguns autores defendem que esta técnica, apesar 
de bastante comum no edificado da Horta, poderá favorecer 
o desenvolvimento de mecanismos de colapso nas paredes 
resistentes quando sujeitas uma excitação sísmica, devido a 
um importante aumento de massa e rigidez, localizado no 
topo das paredes, podendo introduzir modificações impor-
tantes nos modos de vibração da estrutura, especialmente 
em edifícios com dois ou mais pisos. Assim, os autores suge-
rem que este tipo de solução seja revisto e examinado sob o 
ponto de vista mecânico, numérico e experimental, de 
forma esclarecer esta questão.

Finalmente, no que diz respeito às perdas económicas, é 
importante sublinhar que os três pacotes de reforço consi-
derados neste estudo apresentaram uma boa relação
custo-benefício para as intensidades macrossísmicas mais 
elevadas (IEMS-98 = IX a XII), permitindo atingir poupanças 
globais na ordem dos 20 M€. Por outro lado, para intensida-
des moderadas (IEMS-98 = VII a VIII), foram estimadas 
poupanças ainda assim muito interessantes de 5.85 e 1.20 
M€ com a aplicação dos pacotes de reforço PR1 e PR2, 
respetivamente.
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CAPÍTULO 6
ESTUDO DE SOLUÇÕES DE REFORÇO SÍSMICO DE UM EDIFÍCIO DE ALVENARIA

1. INTRODUÇÃO

A melhoria da capacidade resistente dos edifícios tradicio-
nais de alvenaria de pedra face à ação sísmica é considerado 
uma medida fundamental para a salvaguarda do patrimó-
nio edificado, particularmente em zonas de elevada sismici-
dade, tal como é o caso do arquipélago dos Açores. Neste 
sentido, o presente capítulo é dedicado à avaliação da vulne-
rabilidade sísmica de um edifício tradicional de alvenaria de 
pedra localizado na ilha do Faial, representativo de uma 
tipologia construtiva rural característica do arquipélago dos 
Açores. Para tal, foi selecionado um edifício considerado 
representativo da referido tipologia construtiva e modelado 
no programa 3Muri®, o qual que gera uma malha de macro-
elementos e nós rígidos para a avaliação da estrutura através 
de análises estáticas nãolineares (análises pushover). Poste-

riormente, foi estudada a aplicação de três tipos de reforço 
sísmico distintos no modelo original, de forma a analisar e 
comparar a sua influência global sobre a capacidade sísmi-
ca, no plano, do edifício.

1.1.  Caracterização do Edificado Antigo de Alvena-
ria de Pedra

Os edifícios em alvenaria de pedra representam uma tipolo-
gia construtiva largamente aplicada em todo o mundo 
como solução construtiva. Em muitos países e particular-
mente na Europa, a grande maioria do edificado construído 
em alvenaria de pedra representa um importante legado do 
nosso património arquitectónico. Os centros históricos ao 
serem caracterizados maioritariamente pela presença deste 
tipo de construções, as quais que apresentam um desempe-

93



nho sísmico tipicamente fraco, são áreas particularmente 
vulneráveis das nossas cidades. No entanto, o desempenho 
sísmico destes edifícios varia substancialmente em função 
de múltiplos fatores tais como: propriedades dos materiais; 
configuração geométrica, qualidade de execução de porme-
nores construtivos/detalhes estruturais; intervenções estru-
turais inadequadas ou ainda das condições de fronteira e 
interações com edifícios adjacentes (Maio et al. 2015). 
Apesar disto, e pese embora algumas iniciativas pontuais 
que têm vindo a ser implementadas em Portugal, os centros 
históricos inseridos em zonas de moderada a elevada sismi-
cidade, tais como na região de Lisboa e Vale do Tejo, Algar-
ve e o arquipélago Açoreano, necessitam ainda de planos e 
estratégias de reabilitação e reforço estrutural, que respei-
tem os princípios básicos do dimensionamento sísmico e 
que garantam as condições de segurança e habitabilidade 
dessas mesmas estruturas.

Este assunto tem gerado bastante controvérsia em Portugal 
ao longo dos últimos anos, principalmente após a aprova-
ção do Decreto-Lei nº53/2014 (Portugal 2014), que regula 
as intervenções de reabilitação em Portugal e que ignora a 
necessidade de dimensionamento e reforço sísmico em 
obras de reabilitação (Maio et al. 2015). Perante este cená-
rio, os autores reconhecem a necessidade presente do 
desenvolvimento de estudos relacionados com a avaliação 
do desempenho sísmico de edifícios existentes em alvenaria 
de pedra, como forma de se estabelecerem estratégias de 
mitigação do risco sísmico adequadas ao contexto do país, 

garantido não só uma melhor segurança dos cidadão que 
habitam estes edifícios, mas também a preservação deste 
património edificado para as gerações futuras. Importa 
referir que destas estratégias depende a preservação da iden-
tidade e do valor patrimonial, cultural e arquitetónico dos 
nossos centros históricos.

1.2. O Edificado da Ilha do Faial

A informação recolhida e a investigação desenvolvida ao 
longo dos dez anos que durou o processo de reconstrução 
da ilha do Faial, dirigido pela Sociedade de Promoção para 
a Habitação e para a Reabilitação de Infraestruturas 
(SPHRI), foi compilada e arquivada em 2007 pela Secretaria 
Regional para a Habitação e Equipamentos (SRHE) da ilha 
do Faial, tendo resultado, um ano mais tarde, na publicação 
do livro “Sismo 1998 – Açores. Uma década depois”, edita-
do por Oliveira et al. (2008). A qualidade e unicidade desta 
base de dados motivou o desenvolvimento de inúmeros 
estudos e projetos de investigação a nível nacional.

Apesar de, no âmbito deste trabalho, nos ter sido concedido 
acesso total a esta base de dados, os autores levaram a cabo 
um trabalho complementar de inspeção de parte do edifica-
do, previsto no âmbito do presente projeto URBSIS, com o 
intuito de recolher alguma informação sobre a evolução e o 
processo diacrónico da reconstrução e das intervenções de 
reabilitação realizadas no período entre 1998 e 2015.
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Neves et al. (2012) conduziram um extenso trabalho de 
caracterização do edificado da ilha do Faial descrevendo 
detalhadamente as tipologias construtivas mais comuns, 
contribuindo desta forma para o desenvolvimento da referi-
da base de dados. De acordo com estes autores, à data do 
terramoto, os edifícios em alvenaria de pedra constituíam 
cerca de 60% do edificado da ilha do Faial (amostra de 2305 
edifícios). Apesar de diversos fatores já terem sido aponta-
dos como potenciadores de um desempenho sísmico mais 
frágil dos edifícios em alvenaria de pedra, os autores preten-
dem neste capítulo chamar atenção para a vulnerabilidade 
sísmica que esta tipologia construtiva apresenta, nomeada-
mente num contexto rural, tal como discutido por Costa 
(2002). A partir de Costa e Arêde (2006) e dos trabalhos de 
pesquisa e inspeção realizado pelos autores, foi possível 
verificar que os edifícios em alvenaria de pedra inseridos 
num contexto rural apresentam usualmente um ou dois 
pisos, são estruturalmente independentes dos edifícios 
vizinhos e francamente mais pobres em termos materiais e 
construtivos, do que os edifícios em ambiente urbano.

2. O COMPORTAMENTO SÍSMICO DE UM 
EDIFÍCIO DE ALVENARIA DE PEDRA

2.1. Caracterização do Caso de Estudo

No seguimento das considerações enunciadas na secção 
anterior, o desempenho sísmico de um edifício em alvenaria 
de pedra, representativo desta tipologia construtiva, será 
aqui avaliado. A informação que será exposta de seguida 
relativa ao edifício analisado foi obtida por meio de um 
relatório disponibilizado pela SRHE, no qual constava 
informação detalhada sobre a geometria, o sistema estrutu-
ral e as propriedades dos materiais, e que se revelou deter-
minante no processo de modelação do edifício (Figura 1). 
Este edifício isolado com planta aproximadamente retangu-
lar (9.0 m por 8.0 m) é formado por dois pisos que perfazem 
uma altura total de 6.5 m, onde o acesso ao piso superior é 
garantido por duas escadas exteriores também elas em 
alvenaria de pedra. Com cerca de 0.7 m de espessura, as 
paredes portantes em alvenaria de pedra irregular, fraca-
mente argamassada, são constituídas maioritariamente por 
basalto, cinerite, andesito e outras pedras de menores 
dimensões (Costa 2002). As paredes interiores são em 
tabique e apresentam uma espessura de 0.1 m.
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Figura 1: Vista exterior do edifício analisado, localizado na freguesia de Cedros, ilha do Faial, Açores

  

corte, τ0*, foram estimadas por Costa (2002) para um edifí-
cio em alvenaria de pedra situado também ele num ambien-
te rural da ilha do Faial, No entanto, apesar da evidente 
discrepância entre alguns dos valores apresentados em 
Costa (2002) e pela norma Italiana NTC (Itália 2008), 
nomeadamente para o módulo de Young, E, neste trabalho, 
as propriedades mecânicas das paredes em alvenaria foram 
adoptadas da norma Italiana NTC (Itália 2008), através da 
correspondência entre esta tipologia construtiva, descrita 
também em Costa (2002), e a tipologia equivalente da 
norma Italiana. Assim, os valores apresentados na Tabela 1 
dizem respeito a média entre os valores mínimos e máxi-
mos adotados pela NTC para a tipologia construtiva de 
alvenaria com pedra irregular, Muratura in pietrame disor-
dinata (ciottoli, pietre erratiche e irregolari).

No que diz respeito aos elementos estruturais horizontais, 
enquanto que os pavimentos são constituídos por soalho 
apoiado em vigas de madeira, a estrutura da cobertura é 
constituída por um telhado tradicional em de quatro águas. 
Por último, as fundações funcionam tradicionalmente 
como o prolongamento das paredes resistentes no solo, 
utilizando portanto o mesmo tipo de pedra mas uma espes-
sura ligeiramente maior, até uma profundidade que varia 
em função do número de pisos e que, neste caso, foi estima-
da em cerca 1.0 m.

Alguns trabalhos experimentais têm sido desenvolvidos 
para a estimativa das propriedades mecânicas das paredes 
resistentes desta tipologia de edifícios. Nomeadamente o 
peso específico, γ, o módulo de Young, E, e a resistência ao 
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1: Propriedades mecânicas das paredes em alvenaria de pedra consideradas na modelação do edifício

Módulo de 
Young, E 

Módulo de 
Corte, G 

Resistência à 
compressão fm 

Resistência ao 
corte, "0* 

Peso específico, 
! 

(GPa) (GPa) (MPa) (MPa) (kN/m3) 
0.87 0.15 0.63 0.02 19 

Tabela 1: Propriedades mecânicas das paredes em alvenaria de pedra consideradas na 
modelação do edifício

Assim, após ter sido consultada a informação disponível na 
literatura relacionada com as propriedades geométricas do 
sistema estrutural em questão, os detalhes e pormenores 
construtivos e as respetivas propriedades mecânicas dos 
materiais constituintes, foi adoptado na modelação numéri-
ca um nível de conhecimento KL2, ao qual corresponde um 
fator de confiança CFKL2=1.20, de acordo com as indicações 
presentes no Eurocódigo 8. É importante referir ainda que 
as propriedades relacionadas com a rigidez dos painéis de 
alvenaria, E e G, representando a condição de fissuração, 
foram definidas aplicando um fator de redução para os 
valores elásticos igual a 0.50, uma vez mais como recomen-
dado pelo Eurocódigo 8 (CEN 2004) e NTC (Itália 2008).

Os pavimentos foram definidos como elementos finitos de 
membranas ortotrópicas (Lagomarsino et al. 2013), caracte-
rizados por uma espessura equivalente, s, por módulo de 
Young equivalentes, E1,eq na direção do vigamento 
(perpendicular à parede de fachada) e E2,eq na direção 
perpendicular ao vigamento, e ainda por um módulo de 
rigidez de corte equivalente, Geq, ambos os valores estima-
dos para a tipologia de vigas de madeira com soalho e 

contra-soalho, disponível no programa utilizado para a 
modelação do edifício (ver Tabela 2). O comportamento 
flexível dos diagramas horizontais e a sua contribuição na 
transferência de carga dos pavimentos para as paredes resis-
tentes foi modelado através da variação deste valor de 
módulo de rigidez de corte equivalente, Geq. Na Tabela 2 
encontram-se ainda apresentados os valores das cargas 
permanentes e variáveis consideradas no modelo numérico, 
Gk, e Qk, respetivamente.

Tabela 2: Parâmetros relativos à membrana equivalente e respetivas cargas
permanentes e variáveis considerados na modelação do edifício

2.2. Análise Estática Não-Linear

Tal como foi já referido anteriormente, com o objetivo de 
avaliar a vulnerabilidade e o desempenho sísmico global do 
edifício adotado como caso de estudo, foi utilizado o 
programa de cálculo 3Muri® (versão 10.0.1), desenvolvido 
especificamente para a verificação da segurança sísmica no 
plano de edifícios em alvenaria através da computação de 
análises não-lineares, pushover analyses (STADATA 2012). 
Na construção do modelo tridimensional apresentado na 
Figura 2 (a), baseado no método Equivalent Frame Model 
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 s E1,eq E2,eq Geq  Gk Qk 

(m) (GPa) (GPa) (GPa) (kN/m2) (kN/m2) 
Pavimento 0.02 19.5 9.0 0.02 1.00 2.00 
Cobertura  0.05 12.2 9.0 0.10 1.00 0.30 
 



98

Capítulo 6.   Estudo de soluções de reforço sísmico de um edifício de alvenaria

(EFM), partiu-se do pressuposto de que a resposta no plano 
das paredes de alvenaria com aberturas podem ser discreti-
zadas por um conjunto de painéis/macro-elementos, tal 
como ilustrado na Figura 2 (b): panos de parede (piers); 
lintéis (spandrels) e nós rígidos (nodes). Enquanto que os 
panos de parede são elementos verticais responsáveis por 

  

Figura 2: Vista tridimensional do edifício modelado (a) e a respetiva malha equivalente em macroelementos da parede de fachada

suportar ambas as cargas permanentes e variáveis, os lintéis 
são elementos horizontais posicionados entre duas abertu-
ras verticalmente alinhadas. Por último, os nós rígidos 
representam elementos não danificados confinados entre os 
panos de alvenaria e os lintéis (Lagomarsino et al. 2013; 
Penna et al. 2014).

O critério de resistência que governa o comportamento no 
plano dos macro-elementos é definido de acordo com o 
Eurocódigo 8 (CEN 2004) e com a norma Italiana NTC 
(Itália 2008), e modelado através de vigas não-lineares 
(Lagomarsino et al. 2013). A resposta à flexão, que combina 
rotura por compressão e flexão, é baseada na beam theory, 
desprezando a resistência à tração do material e assumindo 
uma distribuição de tensão retangular normal no banzo 
comprimido (Simões 2015). A resposta ao corte é governa-

da por um critério de rotura de fissuração diagonal, desen-
volvido por Turnšek e Sheppard (1980), recentemente 
adotado pela norma NTC (Itália 2008) para edifícios 
existentes em alvenaria. Este modo de rotura é condicio-
nante para o tipo de alvenaria alvo deste estudo, nomeada-
mente alvenaria irregular pobre.

A resposta do modelo no plano foi avaliada através de análi-
ses estáticas não-lineares, sujeitando a estrutura a cargas 

(a) (b)
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Figura 3: Curvas pushover (a) e curvas de capacidade (b) obtidas para a condição original do edifício
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Tal como esperado, a rigidez e força resultaram considera-
velmente inferiores na direção Ux, uma vez que esta direção 
apresenta uma maior área de aberturas e por isso, menor 
área de parede resistente. A ductilidade apresenta valores 
ligeiramente superiores na direção Ux. Os valores de deslo-

camento último, du, associados às curvas pushover mais 
desfavoráveis da Figura 3 (a), BRx e BRy, foram avaliados em 
1.22 e 1.62 cm, para os quais correspondem os valores de 
força de corte, Vb, de 231 e 349 kN, respetivamente.

cargas laterais crescentes até à rotura, com carregamentos 
dependentes da distribuição de massa. Todas as análises 
foram realizadas de acordo com as recomendações do Euro-
código 8 e NTC, isto é, considerando ambas as direções 
principais Ux e Uy, distribuições distintas de carga em altura 
(uniforme, proporcional à massa, e pseudo-triangular, 
proporcional ao produto entre a massa e a altura) e ainda 
excentricidade acidental do centro de massa em relação ao 
centro de rigidez da estrutura (critério de 5% da maior 
dimensão em planta perpendicular a cada direção princi-
pal).

Para além disso, a computação das curvas pushover apre-
sentadas na Figura 3 (a) foi interrompida para um decrésci-
mo de 20% do valor máximo de força de corte, Vb, tal como 
sugerido pelos referidos códigos, relacionando assim esta 
condição à capacidade de deslocamento último da estrutu-
ra. As curvas resultantes das análises mais desfavoráveis 
para cada uma das direções e para a condição original do 
edifício, BRx e BRy, encontram-se evidenciadas na Figura 3 
(a), e dizem ambas respeito a uma distribuição de carga 
pseudotriangular.

(a) (b)
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Figura 4: Distribuição dos danos estimados em cada macro-elemento para a parede de fachada do edifício modelado, resultantes das análises pushover para a condição original do 
edifício: (a) BRx e (b) BRy

  
 

(a) (b)  

Note-se que as curvas de capacidade foram obtidas conver-
tendo as curvas pushover do sistema original com n graus 
de liberdade (Multi Degree of Freedom System - MDoF) num 
sistema equivalente com 1 grau de liberdade (Single Degree 
of Freedom System - SDoF) (Simões 2015), de acordo com o 
Método N2, originalmente proposto por Fajfar (1999) e 
adotado posteriormente, quer pelo Eurocódigo 8, quer pela 
NTC. A relação forçadeslocamento elasto-perfeitamente 
plástica é assumida no Eurocódigo 8 para a definição da 
curva de capacidade do sistema SDoF, onde a rigidez inicial 
do sistema equivalente SDOF é determinada de forma a 
que as áreas sob as curvas força-deslocamento sejam iguais 
(CEN 2004). Contudo, a utilização desta abordagem não 
contabiliza a capacidade de deslocamento da estrutura após 
atingir a resistência máxima, tal como mencionado por 
Costa et al. (2011), reportando também que a abordagem 
apresentada agora pela NTC é mais realista que a apresenta-
da no Eurocódigo 8.

Não obstante, Simões et al. (2014) defendeu que em casos 
de diafragmas horizontais extremamente flexíveis, a adoção 
do referido critério que representa a condição de paragem 
das curvas pushover proposto no Eurocódigo 8 pode condu-
zir a resultados não conservativos, uma vez que paredes 
distintas comportam-se praticamente de forma indepen-
dente. Podendo a presença de danos severos nas paredes 
não estar refletida nas curvas de capacidade bi-linear equi-
valentes da Figura 3 (b), que representam apenas o compor-
tamento global do modelo para cada uma das análises reali-
zadas, os autores apresentam na Figura 4 a distribuição de 
dano obtida para os últimos passos das análises pushover 
mais desfavoráveis (BRx e BRy) da parede de fachada do 
edifício modelado. Note-se que a parede de fachada é aquela 
que normalmente apresenta de forma mais clara os padrões 
de dano instalados, permitindo assim identificar e compa-
rar os mecanismos de dano observados no modelo com 
aqueles que foram efetivamente observados e levantados na 
sequência do terramoto dos Açores de 1998.

(a) (b)
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Analisando a Figura 4, é possível observar que os danos por 
flexão governam o comportamento dos panos de alvenaria e 
dos lintéis nas duas direções, fruto da configuração das 
aberturas e da sua geometria regular. É importante notar 
que para o BRx, os panos de alvenaria do piso superior 
alcançam a rotura por corte e flexão. Paralelamente, a 
Figura 5 apresenta a distribuição efetiva de dano da estrutu-
ra, no rescaldo do terramoto dos Açores de 1998, a partir da 

Figura 5: Distribuição dos danos efetivos observados na parede de fachada do edifício modelado, resultantes do terramoto dos Açores de 1998

2.3. Avaliação do Desempenho Sísmico do Edifício 
na sua Condição Original (BR)

A avaliação do desempenho sísmico do edifício analisado 
compreendeu a determinação do ponto de desempenho da 
estrutura, d*max, obtido através da interseção entre a curva 
de capacidade da estrutura, ver Figura 3 (b), e a exigência 
sísmica regulamentar em termos de espectro de resposta. A 
verificação da segurança ao Estado Limite Último (ELU) 

qual fica também evidente um padrão de dano por flexão 
nos panos de alvenaria e lintéis e ainda sinais de rotura por 
corte no pano de alvenaria destacado, ambos os mecanis-
mos em conformidade com os anteriores na direção Ux, 
obtidos através de análises numéricas, reforçando desta 
forma a fiabilidade quer do modelo quer do programa utili-
zado.

consiste por isso em averiguar se a estrutura suporta a 
exigência sísmica regulamentar para a cidade da Horta (ilha 
do Faial, arquipélago dos Açores) e para um período de 
retorno TR de 475 anos. A ação sísmica Tipo 2 foi adotada 
com um coeficiente de amortecimento equivalente, ξ, igual 
a 5% e para um solo de fundação Tipo C. Tratando-se de 
um edifício de carácter residencial, o fator de importância 
do edifício, γI, foi considerado igual a 1.0.
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Tabela 3: Propriedades das curvas de capacidade obtidas para as análises mais desfavoráveis 
na condição original do edifício (BR)

 T
*
 µ

*
 F

*

y/m*
 q

*
 d

*

u/d*

max ag,max/agR 

(s) (-) (g) (-) (cm) (-) 
BRx 0.29 4.04 1.10 7.39 0.54 0.41 
BRy  0.25 4.31 1.90 4.95 0.86 0.61 
 

Em termos do período equivalente, T*, as diferenças entre 
os valores obtidos para as duas direções estão em conformi-
dade com o facto de na direção Ux haver uma deformabili-
dade ligeiramente superior motivada por uma maior área de 
aberturas. No que diz respeito à ductilidade, μ*, dada pelo 
rácio entre os deslocamentos último e de cedência, d*u e d*y, 
respetivamente, não foram detetados desvios significativos 
entre as duas direções. Por último, o valor obtido para a 
resistência limitada do edifício na direção Ux, F*y/m*, este é 
praticamente o dobro daquele obtido para a direção Uy, 
facto uma vez mais justificado pelas diferenças entre área 
resistente efetiva nas duas direções.

A avaliação do desempenho sísmico tem em conta a verifi-
cação das condições regulamentares associadas aos seguin-
tes indicadores de desempenho, q*, d*u/d*max e ag,max/agR. De 
acordo com a norma Italiano NTC, o indicador q*, que 
representa o rácio entre a aceleração na estrutura com com-
portamento elástico ilimitado, Se(T*), e com resistência 
limitada, F*y/m*, deve verificar a condição q*<3.0, de forma 

a limitar a ductilidade global do edifício. Já o rácio entre o 
deslocamento último e o ponto de desempenho, d*u/d*max, 
deverá verificar a condição d*u/d*max>1.0 para ser verificada 
a segurança estrutural sísmica do edifício, de acordo com as 
recomendações do Eurocódigo 8. Por último, o rácio entre 
a aceleração máxima admissível para a verificação do 
Estado Limite Último considerando a condição q*<3.0, 
ag,max, e a aceleração de solo de referência, agR, considerada 
igual a 2.5 m/s2 para a ação sísmica adotada, deve ser verifi-
cado para a condição ag,max/agR>1.0. Tal como demonstram 
os resultados apresentados na Tabela 3, nenhum dos referi-
dos indicadores verifica as condições enunciadas atrás, 
exigidas quer pelo Eurocódigo 8 quer pela norma NTC para 
a verificação da segurança aos ELU, havendo por isso a 
necessidade efetiva de aplicar soluções de reforço estrutural 
adequadas que melhorem o desempenho global do edifício.

3. REFORÇO SÍSMICO DE UM EDIFÍCIO DE 
ALVENARIA DE PEDRA

3.1. Aplicação Numérica de Soluções Tradicionais 
de Reforço

A demolição em massa ou intervenções estruturais pesadas 
e intrusivas, tais como a substituição dos elementos estrutu-
rais originais por tecnologias construtivas recentes, situação 
que, para além de comprometer o valor patrimonial e arqui-
tetónico do edifício, implicam um acrescento importante e 
localizado de massas, agravando o seu comportamento 

A Tabela 3 apresenta as propriedades mais importantes e os 
valores correspondentes às curvas de capacidade das análi-
ses mais desfavoráveis em cada direção, previamente ilustra-
das na Figura 3 (b).
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sísmico global da estrutura. Procurando incentivar a utiliza-
ção de soluções mais compatíveis, nesta seção serão apre-
sentadas e adotadas algumas soluções de reforço sísmico 
baseadas na estratégia de reconstrução e reabilitação do 
parque edificado da ilha do Faial, aquando do terramoto dos 
Açores de 1998, desenvolvida pelo Governo Regional dos 
Açores com o objetivo de melhorar o desempenho sísmico 
dos edificado existente em alvenaria de pedra.

Assim, neste trabalho serão analisadas seis soluções tradi-
cionais de reforço, com graus de intrusividade e custos 
crescentes (S1 a S6), agrupadas em três pacotes de reforço 
cumulativos, RP1 a RP3, tal como exposto na próxima Tabela 
4. Estas soluções foram desenhadas no rescaldo dos terra-
motos dos Açores de 1980 e 1998 por diferentes gabinetes 
de projeto, tendo como base as recomendações desenvolvi-
das especificamente para o processo de reabilitação da ilha 
do Faial pelo Laboratório Regional de Engenharia Civil 
(LREC), em colaboração com diversos especialistas das 
áreas da sismologia e da engenharia civil e sísmica (Oliveira 
et al. 2008; Oliveira et al. 1990). A comparação entre o 

desempenho sísmico da condição original do edifício 
modelado (BR) e os diferentes pacotes de reforço será 
discutida na secção seguinte. Dado que a estratégia adotada 
neste trabalho passa por avaliar a implementação cumulati-
va das várias soluções de reforço, e que os autores conside-
ram que o conjunto de soluções de reforço de S1 a S4 benefi-
ciam o comportamento em forma de caixa dos edifícios em 
alvenaria de pedra, implicando um grau de intrusividade 
baixo a moderado, estas soluções de reforço foram agrupa-
das no pacote de reforço RP1, ilustrado na Figura 6. Esta 
abordagem é semelhante aos estudos realizados nesta área, 
onde o objectivo de avaliar a eficácia de diferentes técnicas 
de reforço revertese numa avaliação global final da(s) mais 
eficiente(s), como apresentado por Diz et al. (2015).

Pacote de 
reforço 

Solução de 
reforço Descrição 

RP1 

S1 
Utilização de tirantes para reforçar a ligação entre paredes (ao nível do 
pavimento) 

S2 Tarugamento e rigidificação dos pavimentos 
S3 Reforço da ligação entre pavimentos e paredes 

S4 
Utilização de tirantes para reforçar a ligação entre a cobertura e as 
paredes (ao nível da cobertura) 

RP2 +S5 
Reforço da ligação entre a cobertura e as paredes através da utilização de 
uma cinta de coroamento no topo das paredes 

RP3 +S6 
Utilização de reboco armado para a consolidação das paredes de 
alvenaria 

 

Tabela 4: Soluções de reforço sísmico adotadas em edifícios em alvenaria de pedra
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A utilização de tirantes para reforçar a ligação entre as pare-
des ao nível dos pavimentos, S1, é uma das técnicas mais 
antigas e mais utilizadas para melhorar a funcionamento 
global do edifício, sendo considerado por muitos especialis-
tas como fundamental para evitar o colapso para fora do 
plano das paredes. Estes tirantes são normalmente constitu-
ídos por varões de aço galvanizado, com cerca de 10 a 20 
mm de diâmetro, instalados ao nível dos diafragmas hori-
zontais (pavimentos (S1) e coberturas (S4)) e ancorados nas 
paredes através de chapas de aço galvanizadas, como 
demonstrado na Figura 6 (a) (Cansado et al., 1998; D’Ayala 
e Speranza, 2002). Esta solução revela-se eficaz não apenas 
na melhoria da rigidez dos diafragmas horizontais mas 
também na melhoria das ligações entre paredes resistentes.

A inspeção realizada a parte do edificado na ilha do Faial 
confirmou a predominância de pavimentos de soalho 
suportados por vigas de madeira, onde grande parte dos 
elementos de madeira se apresentam num avançado estado 
de degradação. Assim, a substituição ou reparação dos 
elementos degradados, restaurando a sua capacidade resis-
tente original, encontra-se prevista na solução de reforço S2, 
ilustrada na Figura 6 (b). Esta solução conta ainda com a 
instalação de um contra-soalho, devidamente aparafusado e 
disposto perpendicularmente à direção do soalho original, e 
de tarugamento com vigas de madeira com cerca de 75 mm 
de espessura ancorado às vigas principais do pavimento 

através de uma sistema de fixação composto por uma chapa 
quinada de 3 mm e varões roscados galvanizados com 10 
mm de diâmetro. Importa ainda referir, que todas as 
dimensões incluídas na solução de reforço S2 foram simula-
das no modelo numérico através do aumento do módulo de 
corte de rigidez, G, de 0.02 para 0.75 GPa, e ainda duplican-
do a espessura do soalho de 2 para 4 cm, respetivamente. A 
influência deste tipo de reforço no desempenho estrutural 
dos edifícios de alvenaria foi recentemente estudada por 
exemplo por Senaldi et al. (2014), Brignola et al. (2009) e 
Ilharco et al. (2010).

O reforço da ligação entre pavimentos e paredes (S3) foi 
conseguido através da introdução de chapas quinadas em L 
com 3 mm de espessura, ancoradas às paredes resistentes 
através de conectores e chapas de ancoragem adequadas, tal 
como ilustrado na Figura 6 (c), complementando desta 
forma a solução de reforço anterior (S2) e já estudada expe-
rimentalmente por Costa et al. (2011). Por último, a Figura 
6 (d) ilustra o reforço da ligação entre a cobertura e as pare-
des, S4, realizado através da aplicação do mesmo tipo de 
tirantes utilizados na solução de reforço S1, sendo que, neste 
caso, a sua aplicação é feita ao nível da cobertura (sob as 
vigas da cobertura), de forma a que esta possa suportar as 
solicitações horizontais respeitantes a uma eventual ação 
sísmica.
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       (a) Solução de reforço S1         (b) Solução de reforço S2 

 

 

    
(c) Solução de reforoç S3 (d) Solução de reforço S4 

Figura 6: Pormenores das soluções de reforço incorporadas no pacote de reforço RP1, adaptado de Oliveira et al. (2008)

O pacote de reforço RP2 acrescenta ao pacote de reforço RP1 
a solução de reforço S5, a qual compreende a introdução de 
uma cinta de coroamento de betão armado (com armadura 
longitudinal 4݊10 e estribos ݊6//.30), aplicada no topo das 
paredes de alvenaria e executada ao longo de todo o períme-
tro do edifício. Com esta solução, ilustrada na Figura 7, 
pretende-se reforçar a ligação entre a cobertura e as paredes. 

Figura 7: Pormenores da solução de reforço S5, incorporada no pacote de reforço RP2

   

A viga de betão armado foi implementada no modelo 
numérico de acordo com os desenhos e disposições técnicas 
disponíveis no relatório do edifício, considerando uma 
classe de betão C12/15 e de aço estrutural B420. Ainda na 
Figura 7 é possível observar-se um pormenor de reforço da 
ligação entre a cobertura e a parede de empena.
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Figura 8: Pormenores da solução de reforço S6, incorporada no pacote de reforço RP3

Por último, o pacote de reforço RP3, que inclui a solução de 
reforço S6, envolve a aplicação de reboco armado para a 
consolidação das paredes resistentes, aumentando desta 
forma a sua capacidade resistente ao corte. Esta solução foi 
aplicada com base nas recomendações especificadas por 
Costa (2002), ver Figura 8. Após a aplicação do reboco de 
enchimento e regularização das juntas com uma argamassa 
na proporção 1:3 (areia local extraída da Praia de Fajã: 
cimento Portland: água), utilizou-se uma rede metálica 
galvanizada e nervurada de aço Fe430, fixada em ambas as 
faces da parede através de um sistema de fixação composto 

3.2. Comparação entre os Diferentes Pacotes de 
Reforço Sísmico Analisados

Nesta secção discute-se a influência dos pacotes de reforço 
sísmico apresentados anteriormente na avaliação do desem-
penho sísmico do modelo numérico. Uma vez mais, esta 
análise é realizada com base na comparação das condições 

por parafusos de aço galvanizado M20, varões roscados de 
aço galvanizado ϕ20, ancorados a chapas de aço de 4 mm de 
espessura (20 por 20 mm) e com espaçamento máximo de 
150 cm. Por último, foi aplicada uma camada de reboco de 
acabamento de 3 cm de espessura com uma argamassa de 
areado fino (Costa 2002). Esta solução de reforço foi simu-
lada no modelo numérico através da consideração da opção 
homónima, disponível na janela de opções dos parâmetros 
beneficiadores da qualidade da alvenaria, implicando uma 
melhoria de cerca de duas vezes e meia em relação às 
propriedades mecânicas originais da alvenaria.

exigidas pelas normas Eurocódigo 8 e NTC para os mesmos 
indicadores de desempenho introduzidos na Secção 1.2.3. 
Nas seguintes figuras (Figura 9 a 12) encontram-se resumi-
dos os resultados obtidos para cada um desses indicadores, 
discretizados por direção, tipo de distribuição de carga e 
ainda por condição do edifício (de BR a RP3).
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Figura 9: Resultados da comparação do desempenho sísmico dos vários pacotes de reforço para o fator q*: (a) direção Ux e (b) direção Uy

No que diz respeito à avaliação do indicador d*u/d*max, 
ilustrado na Figura 10, também nestecaso, na direção Ux, 
apenas as análises que não contabilizam os efeitos de excen-
tricidade verificam a condição d*u/d*max>1.0. Ainda consi-
derando a direção Ux, na Figura 10 (a), e embora com 
pacote de reforço RP3 se verifiquem melhorias significati-
vas, principalmente nas análises mencionadas atrás (sem 
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Através observação da Figura 9 (a) é possível verificar uma 
melhoria gradual e regular dos valores de q* para as várias 
condições de reforço do edifício, principalmente na direção 
Ux. Note-se ainda assim que os valores obtidos para as análi-
ses realizadas considerando excentricidade acidental 
encontram-se ainda muito distantes de verificarem a condi-
ção recomendada pela NTC. Apenas as análises realizadas 
na direção Ux, e que não têm em conta os efeitos de excen-

tricidade, verificam ou encontram-se muito perto de verifi-
car a condição q*<3.0. Na Figura 9 (b), respeitante aos resul-
tados obtidos para a direção Uy, é possível observar que 
apenas os valores associados às análises executadas para a 
distribuição de carga uniforme verificam esta condição em 
todos os pacotes de reforço.

efeitos de excentricidade), com restantes pacotes de reforço 
não são visíveis quaisquer tendências de melhoria. Na 
Figura 10 (b), relativa à direção Uy, nenhuma das condições 
de reforço verifica esta exigência regulamentar para a verifi-
cação da segurança sísmica ao ELU do Eurocódigo 8, à exce-
ção do pacote de reforço RP3, que satisfaz esta condição para 
todas as análises consideradas.

(a) (b)



Figura 10: Resultados da comparação do desempenho sísmico dos vários pacotes de reforço em termos do quociente entre o deslocamento último
e o ponto de desempenho dos edifícios, d*u/d*max: (a) direção Ux e (b) direção Uy
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Finalmente, também os valores obtidos para o indicador 
ag,max/agR, resumidos na Figura 11, seguem a tendência dos 
indicadores anteriores, uma vez que na direção Ux, apresen-
tada na Figura 11 (a), apenas as análises que não contabili-
zam efeitos de excentricidade verificam, ou encontram-se 
muito próximas de verificar, a condição normativa 
ag,max/agR>1.0. Os resultados relativos à direção Uy, apresen-
tados na Figura 11 (b), demonstram que esta condição é 
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igualmente verificada apenas para o pacote de reforço RP3, 
exceção feita para as análises executadas considerando 
simultaneamente o sentido negativo da direção Uy e a distri-
buição de carga pseudo-triangular. Para além disso, obser-
vando a Figura 11 (b), é possível verificar que não foram 
obtidas melhorias efetivas com os pacotes de reforço RP1 e 
RP2, situação que serão discutida de forma mais detalhada 
nos próximos parágrafos.

(a) (b)
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Figura 11: Resultados da comparação do desempenho sísmico dos vários pacotes de reforço em termos do rácio entre a aceleração máxima admissível
e a de referência ag,max/agR, considerando q*<3: (a) direção Ux e (b) direção Uy

Por um lado, é expectável que o pacote de reforço RP1, que 
inclui as soluções de reforço de S1 a S4, tidas como pouco ou 
moderadamente intrusivas e reconhecidas por reforçar de 
forma eficaz o comportamento em caixa (box-like beha-
viour) dos edifícios de alvenaria de pedra, imprima uma 
melhoria significativa do comportamento para fora do 
plano das paredes. Neste sentido, uma vez que as análises 
estáticas não-lineares (curvas pushover) foram executadas 
exclusivamente para avaliar a capacidade no plano do 
modelo, não seria expectável que o pacote de reforço RP1 
causasse uma melhoria significativa na capacidade para fora 
do plano da estrutura, acabando por justificar desta forma a 
menor expressividade nos resultados obtidos com este 
pacote de reforço. Por outro lado, a influência do pacote de 
reforço RP2, que compreende a instalação de uma cinta de 
coroamento de betão armado ao longo de todo o perímetro 

e no topo das paredes resistentes, levanta algumas dúvidas 
quanto à sua contribuição efetiva no desempenho sísmico 
global da estrutura. Vários autores têm debatido e contesta-
do a aplicação deste tipo de solução de reforço, defendendo 
que esta pode conduzir ao desenvolvimento mais acelerado 
de mecanismos de dano locais nas paredes resistentes 
quando sujeitas à ação sísmica, motivado pelo acréscimo de 
massa e rigidez localizadas no topo das paredes, situação 
que introduzir modificações significativas nos modos de 
vibração da estrutura, principalmente daquelas que apre-
sentam dois ou mais pisos. Danos pós-sismo, como o recen-
te sismo de L’Aquila (2009) mostram que este tipo de inter-
venção, quando não compatibilizada em termos de rigidez 
com a estrutura portante, poderá mesmo agravar os danos 
na estrutura.
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4. COMENTÁRIOS FINAIS

Neste capítulo estudou-se o desempenho sísmico de um 
edifício tradicional em alvenaria de pedra com recurso a 
análises estáticas não-lineares (análises pushover). Com este 
estudo, os autores pretenderam não só chamar atenção para 
a elevada vulnerabilidade sísmica associada, por natureza, a 
este tipo de edificado, mas também para a necessidade de se 
compreender de forma clara a influência que diferentes 
soluções e estratégias de reforço tradicionais apresentam na 
capacidade sísmica no plano de edifícios em alvenaria de 
pedra.

De uma forma global, das análises realizadas para a avalia-
ção do desempenho sísmico da estrutura, apenas o pacote 
de reforço RP3 (reboco armado) verifica as exigências 
normativas recomendadas em termos de ELU, quer pelo 
Eurocódigo 8 quer pela norma Italiana NTC, para a genera-
lidade das análises. Os resultados obtidos, apesar de carece-
rem de validação através da aplicação a outros edifícios 
representativos de diferentes tipologias construtiva, por 
exemplo edifícios de piso térreo ou com mais de dois pisos, 
parecem indicar desde já uma influência muito pronuncia-
da da qualidade da alvenaria no desempenho sísmico da 
estrutura. Por outro lado, os autores reconhecem que o 
facto de se ter ignorado a presença das escadas exteriores em 
alvenaria (que estruturalmente se comportam como corpos 
rígidos), por questões de incompatibilidade do programa na 
modelação deste tipo de elementos, pode ter agravado os 

resultados obtidos. Assim, novas análises deverão ser reali-
zadas com recurso a outras ferramentas, no sentido de se 
perceber, em toda a sua extensão, a influência destes corpos 
rígidos no desempenho global da estrutura. Importa ainda 
analisar a influência das soluções de reforço aqui apresenta-
das, no comportamento para fora do plano da estrutura. Os 
autores reconhecem ainda que a solução de reforço S5 
necessita de uma análise mais cuidada e particular, de forma 
a esclarecer se a sua aplicação tem efetivamente um efeito é 
benéfico no comportamento sísmico da estruturas, princi-
palmente no caso de estruturas em alvenaria de pedra com 
dois ou mais pisos.

5. REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICAS

Brignola, A.; Pampanin, S. e Podestà, S. (2009) Evaluation and 
control of the in-plane stiffness of timber floors for the 
performance-based retrofit of URM buildings. Bulletin of the 
New Zealand Society for Earthquake Engineering, 42(3):204.221.

Carvalho, E.C.; Oliveira, C.S.; Fragoso, M. e Miranda, V. (1998) 
Regras gerais de reabilitação e reconstrução de edifícios correntes 
afectados pela crise sísmica do Faial, Pico e São Jorge, iniciada pelo 
sismo de 9 de Julho de 1998. LREC/DMCE REl. 100/98.

CEN (2004) Eurocode 8: design of structures for earthquake 
resistance – part I: general rules, seismic actions and rules for 
buildings. European Committee for Standardization, Brussels, 
Belgium.

110

Capítulo 6.   Estudo de soluções de reforço sísmico de um edifício de alvenaria 



Costa, A. (2002) Determination of mechanical properties of tradi-
tional masonry walls in dwellings of Faial Island, Azores. Earth-
quake Engineering and Structural Dynamics, 31:1361-1382, 
doi:10.1002/eqe.167, issn:00988847.

Costa, A. e Arêde, A. (2006) Strengthening of structures damaged 
by the Azores earthquake of 1998, Construction and Building 
Materials, 20(4):252–268. doi: 10.1016/j.conbuildmat.2005.08.029,
ISSN: 0950-0618.

Costa, Alexandre A.; Arêde, A.; Costa, A.; Guedes, J. e Silva, B. 
(2012) Experimental testing, numerical modelling and seismic 
strengthening of traditional stone masonry: comprehensive study 
of a real Azorian pier. Bulletin of Earthquake Engineering, 10(1), 
135–159. doi:10.1007/s10518-010-9209-3.

D’Ayala, D. e Speranza, E. (2002) Housing Report: Single-family 
stone masonry house. Earthquake Engineering, Research Institute 
(EERI) and International Association for Earthquake Engineering 
(IAEE), pp.15.

Diz, S.; Costa, A. e Costa, Alexandre A. (2015) Efficiency of 
strengthening techniques assessed for existing masonry buildings. 
Engineering Structures, 101:205–215, doi: 10.1016/j.engstruct.2015.
07.017.

Fajfar, P. (1999) Capacity spectrum method based on the inelastic 
demand spectra. Earthquake Engineering and Structural Dyna-
mics, 28(9):979-993, doi:10.1002/(SICI)1096-9845(199909)28:9<979:
AID-EQE850>3.0.CO.

Ferreira, T.M. (2015) Out-of-plane seismic performance of stone 
masonry walls: Experimental and analytical assessment. PhD 
Thesis. University of Aveiro, Portugal.

Italy (2008) “Decreto Ministeriale 14/1/2008”, NTC 2008 – 
“Norme tecniche per le costruzioni”. Ministry of Infrastructures 
and Transportations, Gazzetta Ufficiale S.O. No. 30 on 4/2/2008.

Ilharco, T.; Guedes, J.; Costa, A.; Arêde, A. e Paupério, E. (2010) 
Avaliação da distribuição de carga em pavimentos de madeira 
através de ensaios “in situ” (p. 21–23). Guimarães, Portugal.

Lagomarsino, S.; Penna, A.; Galasco A. e Cattari, S. (2013) 
TREMURI program: an equivalent frame model for the nonlinear 
seismic analysis of masonry buildings, Engineering Structures, 
56(2013):1787-1799, doi:10.1016/j.engstruct.2013.08.002, 
issn:01410296.

Maio, R.; Ferreira T.M. e Vicente, R. (2015) Seismic vulnerability 
assessment of historical centres: case study of the old city centre of 
F a r o ,  P o r t u g a l ,  J o u r n a l  o f  R i s k  R e s e a r c h ,  
doi:10.1080/13669877.2014.988285, in press.

Maio, R.; Vicente, R.; Formisano, A. e Varum, H. (2015) Seismic 
vulnerability of building aggregates through hybrid and indirect 
assessment techniques, Bulletin of Earthquake Engineering, 
doi:10.1007/s10518-015-9747-9, issn:1570-761X.

Neves, F.; Costa, A.; Vicente, R.; Oliveira, C.S. e Varum, H. (2012) 
Seismic vulnerability assessment and characterisation of the 
buildings on Faial Island, Azores, Bulletin of Earthquake Enginee-
ring,  10(1) :27-44,  doi :10.1007/s10518-011-9276-0,  
isbn:1051801192.

Oliveira, C.S.; Lucas, A., Guedes, J. e Correia, J.H. (1990) MONO-
GRAFIA - 10 Anos após o Sismo dos Açores de 1 de Janeiro de 
1980 - Volume I e II. Regional Secretariat for Housing and Equip-
ment (SRHE), Delegation of the Terceira Island of Azores, Labo-

111

URBSIS:  avaliação da vulnerabilidade e gestão do risco sísmico à escala urbana



112

Capítulo 6.   Estudo de soluções de reforço sísmico de um edifício de alvenaria 

ratório Nacional de Engenharia Civil, Angra do Heroísmo, 
Açores, Portugal.

Oliveira CS, Costa AG e Nunes JC (2008) Sismo de 1998 - Açores, 
uma década depois, ISBN: 978-989-20-1223-0.
Penna A.; Lagomarsino S. e Galasco A. (2014) A nonlinear 
macro-element model for the seismic analysis of masonry 
buildings, Earthquake Engineering & Structural Dynamics, 
43(2):159-179.

Portugal (2014) Ministerial Order No. 53/2014, of April 8, Minis-
try for Environment and Spatial Planning, in Official Gazette of 
the Republic of Portugal, 1st series, No. 69, Portugal.

Senaldi I.; Magenes G.; Penna A.; Galasco A. e Rota M. (2014) The 
effect of stiffened floor and roof diaphragms on the experimental 
seismic response of a full scale unreinforced stone masonry 
building, Journal of Earthquake Engineering, 18(3):407-443.

Simões, A.; Bento, R.; Cattari, S. e Lagomarsino, S. (2014) Seismic 
performance-based assessment of “Gaioleiro” buildings. Enginee-
r i n g  S t r u c t u r e s ,  8 0 ( 2 0 1 4 ) : 4 8 6 - 5 0 0 ,  
doi:10.1016/j.engstruct.2014.09.025.

Simões, A.; Milošević, J.; Meireles, H.; Bento, R.; Cattari, S. e 
Lagomarsino, S. (2015) Fragility curves for old masonry building 
types in Lisbon, Bulletin of Earthquake Engineering, 
doi:10.1007/s10518-015-9750-1.

STADATA (2012) 3Muri Program, Release 10.0.1, url: 
http://www.3muri.com.

Turnšek, V. e Sheppard, P. (1980) The shear and flexural resistan-
ce of masonry walls. In: Proc. Int. Research Conference on Earth-
quake Engineering, Skopje, Japan, p.517-573.



1. PERCEPÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO PARA O 
RISCO SÍSMICO EM PORTUGAL

Em sociedades frequentemente assoladas por desastres de 
origem natural ou humana, a implementação de estratégias 
e de ações de sensibilização, preparação, gestão e comunica-
ção do risco encontra-se naturalmente facilitada (Kung & 
Chen, 2012). Pelo contrário, em sociedades com reduzida 
memória histórica e experiência em desastres, é mais difícil 
sensibilizar as populações da necessidade de implementar 
medidas efetivas de preparação, gestão e comunicação do 
risco.

O último grande evento sísmico ocorrido em Portugal 
remonta já ao ano de 1755. Conhecido como o Grande 
Terramoto de Lisboa de 1775, o evento subaquático de 1 de 

CAPÍTULO 7
PERCEPÇÃO E COMUNICAÇÃO DO RISCO

Novembro teve o seu epicentro em pleno Oceano Atlântico, 
a cerca de 200 km sudoeste da ilha Cabo-verdiana de São 
Vicente, atingindo uma magnitude estimada entre 8.5 e 9.0 
na escala de Richter. Este terramoto, amplamente reportado 
na época, é um dos maiores, senão mesmo o maior, evento 
sísmico deste tipo registado na história do continente euro-
peu. Sucedido por um enorme tsunami, com ondas entre 5 
e 10 metros, e por violentos incêndios, a cidade de Lisboa 
ficou praticamente destruída na sequência deste evento. A 
costa sul do país foi também ela bastante afectada, incluindo 
a região do Algarve. Com um total estimado entre 10,000 e 
100,000 vítimas mortais, este é tido como um dos eventos 
sísmicos mais mortíferos da história. Com uma perda finan-
ceira estimada entre 32% e 48% do produto interno bruto 
Português, é também um dos maiores desastres financeiros 
da história da Europa Ocidental. Pese embora a severidade 
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deste evento em particular, a atual atividade sísmica do 
território continental Português é maioritariamente latente, 
sendo caracterizada por pequenos abalos espaçados no 
tempo, e de muito baixa intensidade.

A percepção para o risco depende de diversos factores. No 
entanto, poder-se-á dizer que a percepção para um determi-
nado risco surge da conjugação da ocorrência de um evento 
forte, com uma elevada probabilidade de retorno num curto 
espaço de tempo. Assim, e apesar da probabilidade e da 
frequência da ocorrência de fenómenos sísmicos em Portu-
gal possa ser considerada moderada a elevada, a grande 
maioria dos eventos sísmicos ocorridos ao longo das últimas 
décadas foram de baixa magnitude (inferiores a 5.0 na escala 
de Richter), facto que contribuiu decisivamente para a baixa 
perceção do risco sísmico por parte da população portugue-
sa. Importa, no entanto, ressalvar o caso do arquipélago do 
Açores onde existe já uma cultura sísmica devidamente 
estabelecida e enraizada, decorrente da atividade sísmica 
mais frequente e do registo de magnitudes mais elevadas 
(superiores a 5.0 na escala de Richter).

A Associação para a Comunicação do Risco e da Gestão de 
Crise (ACRGC), a congénere nacional da International 
Association of Risk and Crisis Communication (IARCC), é 
um dos parceiros oficiais do projeto URBSIS. A IARCC é 
um associação não governamental independente com sede 
em Genebra, na Suíça, formada por uma rede de associações 

nacionais. O objectivo da IARCC e das suas organizações 
nacionais é o aprofundamento da comunicação responsável 
e profissional e o seu reconhecimento como uma ferramen-
ta importante na redução dos riscos e dos seus efeitos em 
termos de perdas e na prevenção de situações de crise e de 
catástrofe. A IARCC, apoiada pelas suas associações nacio-
nais, constitui-se como uma plataforma para todos os inter-
venientes de qualquer projeto relacionado com a problemá-
tica do risco e da comunicação de crise. Do projeto URBSIS 
irá resultar um conjunto de recomendações técnicas, as 
quais, através da parceria com a ACRGC, irão ser expostas 
a uma plateia mais ampla, devendo desta forma contribuir 
para a melhoraria do entendimento e da aceitação destas 
recomendações, não apenas por parte dos decisores políti-
cos, mas também do público em geral. Esta componente da 
comunicação do risco vem ao encontro dos objetivos que a 
equipa científica da Universidade de Aveiro pretende 
atingir, nomeadamente: garantir a boa cooperação com as 
populações de dos núcleos em estudo (Faro, Faial e Aveiro) 
e seus representantes; garantir que o conteúdo da audição 
pública preparada pela equipa é compreendida pelas popu-
lações e que, em consequência desta, são definidas, planea-
das e implementadas ações consonantes com os seus resul-
tados; melhorar a estratégia de comunicação do risco e da 
crise e o planeamento de emergência no caso da ocorrência 
de um evento sísmico; e reforçar o seu nível de preparação e 
as suas capacidades globais de gestão de riscos.
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2.  METODOLOGIA DE COMUNICAÇÃO
ASSOCIADA AO PROJETO URBSIS

De forma a definir o plano de comunicação de risco mais 
adequado, é necessário considerar de forma cuidadosa 
todos os aspectos subjacentes à comunicação. Um aspeto 
fundamental reside na definição clara dos princípios 
básicos e das linhas orientadoras relacionadas com o plane-
amento urbano, com a arquitetura e com as infraestruturas. 
Estas bases deverão ainda ser acompanhadas do conheci-
mento do estado da arte das ciências da sismologia e da 
engenharia sísmica. Encontrando-se os decisores e as 
comunidades familiarizadas com estes fundamentos, o 
passo seguinte será definir e implementar regras que 
reflitam tais fundamentos e standards.

Tal como ilustrado na Figura 1, o Nível A define “O que tem 
de ser feito” e o Nível B define “como deve ser feito”. Assim 
que estas definições estejam claras, os atores responsáveis 
poderão dar então inicio ao processo de comunicação e 
informar todos os intervenientes. Este processo de comuni-
cação necessita de uma estratégia, na qual é definido o obje-
tivo, a mensagem, o púbico alvo e as ferramentas (Nível C). 
A estratégia de comunicação será a base do plano de comu-
nicação do risco, através da qual são definidos os elementos 
adicionais que permitem responder às seguintes questões 
essenciais: “Que ações e atividades devemos pôr em práti-

Figura 1: A pirâmide da comunicação

Um dos paradoxos mais interessantes na literatura sobre 
percepção do risco sísmico é que os riscos que matam e ame-
drontam as populações, e os riscos que as alarmam e inco-
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ca?”; “Quem será o responsável por essas ações?”; “Em que 
momento é que a comunicação terá lugar?”; “Qual será o 
orçamento para determinada atividade?”, e “Com base em 
que critério(s) podemos classificar uma campanha de 
comunicação bem sucedida?”.

A análise da perceção do risco sísmico em Portugal é essen-
cial para a definição de um plano de comunicação do risco 
apropriado. Esse plano deve abordar a atual perceção do 
risco e da perigosidade sísmica da população residente no 
território continental Português e no arquipélago dos 
Açores.



modam, são frequentemente muito diferentes (Covello, 
2010). Isto é, vários riscos que preocupam e incomodam as 
pessoas, mas que apresentam poucas consequências. Parale-
lamente, existem alguns riscos que matam ou que causam 
danos elevados, mas que preocupam e incomodam pouco as 
pessoas. Este paradoxo é explicado em parte por fatores que 
afetam a forma como os riscos são percepcionados 
(Covello, 2010). Essa percepção determina a resposta emo-
cional da pessoa à informação do risco. Níveis de medo, 
preocupação, ansiedade, raiva ou indignação tendem a ser 
inferiores quando o risco é percepcionado e compreendido 
pelas populações, e relativamente bem caracterizado pela 
ciência, originando “vítimas estatísticas” causadas pela 
natureza ou por um “ato Divino”. Exemplo disto são os 
sismos que, causados pela natureza, são relativamente bem 
compreendidos pelas pessoas e que se encontram bem 
caracterizados pela ciência, produzindo “vitimas estatísti-
cas”. Todos estes fatores contribuem para reduzir a consci-
ência das populações para o risco sísmico.

A consciência e a percepção do risco não depende unica-
mente da experiência e da memória pessoal de exposição ao 
risco. Uma outra forma de desenvolver consciência de risco 
e de moldar a percepção pessoal é através da criação e disse-
minação de informação, da utilização de ferramentas de 
comunicação e da organização de campanhas de percepção 
de risco. Note-se que algumas instituições Portuguesas têm 
sido bastante ativas neste campo. Como exemplo refira-se 
que a Autoridade Nacional para a Proteção Civil (ANPC) 

organizou recentemente uma ação com o objetivo de incre-
mentar a percepção e a preparação da população em caso de 
risco sísmico. A primeira edição da ação “A terra treme” 
decorreu a 11 de Outubro de 2013 e pretendeu informar a 
população acerca de como reagir em caso de sismo.

3.  PERCEÇÃO DO RISCO: QUESTIONÁRIOS E 
RESULTADOS

A percepção do risco é uma questão na definição e adoção 
de medidas preventivas. De forma a desenvolver medidas 
efetivas de informação e comunicação do risco, a percepção 
do risco e os fatores que a influenciam devem ser conheci-
dos. Com esse intuito, no âmbito do projeto URBSIS foi 
elaborado e tornado público um questionário de percepção 
de risco, questionário esse cujos resultados são apresenta-
dos e discutidos nas seções seguintes.

A partir da informação recolhida e tratada, é notória a falta 
de entendimento dos inquiridos relativamente à questão da 
percepção do risco sísmico. Mais, tendo em conta que a 
grande maioria dos inquiridos reside na região do Algarve, 
uma das regiões que apresenta perigosidade sísmica mais 
elevada em Portugal continental, esta falta generalizada de 
entendimento sobre conceitos como vulnerabilidade, 
perigosidade, exposição e risco é particularmente grave e 
preocupante, sendo naturalmente merecedora de uma 
maior atenção. Assim, pela interpretação dos resultados, 
verifica-se claramente a urgência de tomar medidas no 
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sentido de melhorar a comunicação do risco sísmico em 
Portugal.

3.1.  O Questionário

Com o objetivo explorar o nível de percepção e comunica-
ção da população, foi criado um questionário público para 
avaliar o seu conhecimento em relação aos fenómenos 
sísmicos e o seu grau de preparação e resposta em caso de 
ocorrência de um sismo. Assim, elaborou-se um conjunto 
de questões básicas relacionadas com a atividade sísmica, 
com as características do edificado, acerca de como proce-
der em caso de um evento sísmico e sobre quem é responsá-
vel por coordenar as ações de reposta. Tal como foi já referi-
do, este questionário foi pensado para avaliar o nível de 
conhecimento relativo ao risco sísmico, e por isso foram 
preparadas duas versões: a primeira versão para a comuni-
dade técnica (engenheiros, arquitetos, decisores, etc.) e a 
segunda versão para o público em geral. Este capítulo 
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aborda apenas os resultados obtidos através do questionário 
para o público em geral.

O questionário foi realizado através de entrevista de rua aos 
residentes do núcleo urbano antigo de Faro e encontra-se 
atualmente online com o objetivo de alargar, tanto o 
número de questionários preenchidos, com o universo dos 
inquiridos. A Figura 2 apresenta o layout geral do questio-
nário.

Importa ainda acrescentar que a amostra é composta por 
135 indivíduos, 72 dos quais do sexo masculino, e os restan-
tes 63, do sexo feminino. A maioria dos inquiridos 
encontra-se na faixa etária entre os 25 e os 50 anos (72.22% 
e 66.66% dos homens e das mulheres, respectivamente). 
Relativamente ao nível de instrução dos inquiridos, 79.17% 
dos homens e 90.48% das mulheres apresentam formação 
média ou superior (65 indivíduos, o que representa cerca de 
48.15% do total da amostra).



Figura 2: Inquérito à população sobre perceção e nível de conhecimento sobre sismos
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3.2.  Exposição e Análise dos Principais Resultados

Os resultados obtidos através do tratamento dos resultados 
do questionário exposto na Figura 2 encontram-se apresen-
tados e discutidos na presente secção. Com o objetivo de 
facilitar a sua análise, estes encontram-se divididos em 
quatro grandes grupos: memória da população em relação a 
eventos sísmicos passados; conhecimento geral acerca da 
atividade sísmica em Portugal; comportamento sísmico 
adequado de pessoas e edifícios e, capacidade de resposta 

Figura 3: Resultados: Conhecimento sobre o fenómeno sísmico
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Da análise da Figura 3 (a) é possível constatar que a grande 
maioria dos inquiridos (84%) reportam já ter sentido pelo 
menos um sismo ao longo da sua vida. Os restantes 16% 
afirmam nunca ter experienciado um evento sísmico. Esta é 
uma observação interessante uma vez que, de acordo com o 

Instituto Português para o Mar e a Atmosfera (IPMA, IP), o 
território Português é atingido com uma frequência quase 
diária por pequenos abalos de baixa magnitude, alguns 
deles passiveis de serem sentidos pela população.

face a um evento sísmico (cada um deles tratado grafica-
mente nas Figuras 3 a 6).

O primeiro grupo de questões, ilustrado na Figura 3, 
pretende avaliar o histórico da população em relação a 
eventos sísmicos passados, inquirindo, em primeiro lugar, 
se já sentiu algum sismo, e depois, se já participou em 
alguma sessão de esclarecimento sobre sismos e como 
classifica o seu nível de conhecimento neste campo.

(a) (b) (c)
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Figura 4: Resultados: Atividade sísmica no território Português 
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sísmico em Portugal continental e ilhas?

O objetivo da primeira questão foi avaliar a memória dos 
inquiridos em relação a eventos sísmicos importantes ocor-
ridos em Portugal, isto é, eventos passados responsáveis por 
mortes ou por prejuízos materiais avultados. Importa 

referir que, uma vez que estamos a considerar todo o terri-
tório nacional, a reposta correta seria: no Arquipélago dos 
Açores, remetendo para o sismo ocorrido nas ilhas do 
grupo central no ano de 1998. No entanto, e uma vez que 

A segunda questão, ver Figura 3 (b), revela que 56% dos 
inquiridos assumem nunca ter participado em ações infor-
mativas sobre sismos. Tais iniciativas são fundamentais 
para instruir as populações sobre conceitos básicos relacio-
nados com os fenómenos sísmicos e acerca de como devem 
proceder durante e após um evento. Recentemente, vários 
países, tais com a Turquia e a Itália, têm vindo a promover 
um investimento pró-ativo na educação para o risco sísmi-
co, nomeadamente através de programas de sensibilização e 
prevenção e da publicação de manuais práticos (Elgin, 
2009).

Em relação à terceira e última questão deste primeiro grupo 

de respostas, apesar de mais de 56% dos inquiridos assumir 
nunca ter participado em ações informativas, 13% e 47% 
dos entrevistados consideram possuir um nível de conheci-
mento excelente ou bom, respetivamente, em relação a esta 
matéria. No entanto, 36% dos inquiridos consideram 
possuir um nível de conhecimento insuficiente ou inade-
quado.

O segundo grupo de questões, ilustrado na Figura 4, é dedi-
cado à análise do conhecimento geral da população acerca 
da atividade sísmica em Portugal, quer no que se refere à 
memória de eventos passados, quer no que respeita ao risco 
sísmico da cidade de Faro.

(a) (b) (c)
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este inquérito foi realizado apenas a nível local, a resposta 
Algarve foi também ela considerada correta, uma vez que o 
sismo de 1969 provocou danos severos na região. 65% dos 
inquiridos recorda o grande sismo de Lisboa, em 1755, 
como sendo o último grande sismo ocorrido em Portugal, 
seja por falta de memória de eventos posteriores ou por 
considerarem que este foi efetivamente o sismo mais devas-
tador alguma vez sentido em Portugal e um dos mais 
importantes a nível mundial. De qualquer forma, este resul-
tado merece alguma atenção até porque cerca de 14% dos 
inquiridos respondeu de forma incorreta a esta questão.

Quanto à segunda questão deste grupo, importa referir que 
os sismos, enquanto desastres naturais, ocorrem usualmen-
te devido a duas causas principais, são elas, a interação entre 
placas tectónicas e a atividade vulcânica. A partir do resulta-
do apresentado na Figura 4 (b), é evidente que a esmagado-
ra maioria dos inquiridos, cerca de 92%, associa a atividade 
sísmica em Portugal à tectónica de placas. Apenas cerca de 
3% dos inquiridos acredita que a atividade vulcânica é 
responsável por alguma atividade sísmica concentrada em 
certas zonas do território nacional, nomeadamente no 
arquipélago dos Açores. Finalmente, 5% dos inquiridos 
respondeu de forma incorreta, considerando que os fenó-
menos de aquecimento global são os responsáveis pela ativi-
dade sísmica em Portugal.

A terceira questão foi formulada com o objetivo de avaliar a 
opinião dos inquiridos em relação ao risco sísmico associa-
do ao território Português (continental e ilhas). De acordo 
com o resultado obtido, cerca de 86% dos inquiridos classi-
ficam o risco sísmico associado ao território nacional como 
moderado a elevado, enquanto 4% classificam esse risco 
como sendo muito elevado e os restantes 10% baixo a muito 
baixo. Apesar da ambiguidade inerente a esta questão, vale 
a pena sublinhar a aparente consciência da grande maioria 
dos participantes, que classificaram o risco sísmico em 
Portugal entre moderado e elevado.

De seguida, a Figura 5 apresenta as respostas obtidas para as 
questões formuladas com o objetivo de obter a opinião dos 
inquiridos em relação à forma como as pessoas devem 
reagir e se os seus edifícios estão, ou não, preparados estru-
turalmente para resistir a um evento sísmico. Para a questão 
ilustrada na Figura 5 (a) deve salientar-se que, considerando 
um edifício corrente, duas respostas podem ser considera-
das corretas: “Proteger-se, baixar-se e aguardar” e 
“Proteger-se sob uma mesa ou sob um vão de porta”. Assim, 
e no total, cerca de 58% dos inquiridos escolheram uma 
destas opções. No que respeita às respostas incorretas, 20% 
dos participantes acredita que evacuar o edifício de forma 
imediata é a decisão mais acertada. A propósito desta ideia 
é importante recordar que muitos dos eventos sísmicos 
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Figura 5: Resultados: Comportamento sísmico adequado de pessoas e edifícios

No que respeita à opinião dos inquiridos acerca da capaci-
dade dos edifícios de Faro para resistir a um eventual evento 
sísmico, na Figura 5 (b), a grande maioria dos participantes, 
cerca de 67%, não tem dúvidas em classificá-la como insufi-
ciente, tendo por base o mau estado geral deste edificado, 
particularmente dos edifícios localizados no núcleo urbano 
antigo da cidade, onde a percentagem de edifícios devolutos 
é muito elevada (ver Maio, Ferreira, Vicente, & Estêvão 
(2015)). Ainda assim, 21% dos inquiridos acredita que, de 
uma forma geral, o edificado da cidade de Faro apresenta 
resistência sísmica adequada e que por isso será capaz de 

resistir a um eventual evento sísmico sem danos significati-
vos. Finalmente, 10% dos participantes afirmam desconhe-
cer a vulnerabilidade sísmica dos edifícios da cidade de 
Faro.

A última questão deste grupo pretende avaliar o nível de 
conhecimento da população acerca do conceito de vulnera-
bilidade. Como é sabido, a vulnerabilidade sísmica de uma 
estrutura pode ser descrita como uma propriedade intrínse-
ca dessa estrutura e que reflete a sua predisposição para 
sofrer dano devido a uma determinada ação sísmica, 

mais destrutivos ocorridos no passado provaram que este 
comportamento deve ser evitado uma vez que a queda de 
objetos pesados, nomeadamente de elementos não estrutu-
rais dos edifícios, tem sido uma das principais causas de 

vítimas (Tiago M. Ferreira, Vicente, & Varum, 2014). 
Globalmente, cerca de 42% dos inquiridos desconhecem as 
recomendações básicas de segurança a adoptar em caso de 
sismo.

(a) (b) (c)



Figura 6: Resultados: Capacidade de resposta face a um evento sísmico

Pese embora na maioria das questões anteriores as respostas 
não tenham sido alarmantes, quando questionados sobre a 
preparação de Portugal para fazer face a um evento sísmico, 
95% dos inquiridos não acredita que o nosso país esteja 
preparado para responder a tal desafio. A ineficácia ou a 
ineficiente divulgação dos planos estratégicos de resposta 
em caso de catástrofe, a sua lenta implementação e até 
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e após um evento sísmico?

alguma negligência política, têm contribuído decisivamente 
para a criação desta imagem negativa. 

Ultimamente esta questão tem criado alguma controvérsia 
em Portugal a propósito da criação e implementação de 
uma certificação sísmica do edificado novo e existente. 
Vários especialistas nacionais desta área têm vindo a defen-
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encontrando-se por isso associada às suas características 
físicas e estruturais. (Barbat et al., 2010; Tiago Miguel 
Ferreira et al., 2013). Como pode ser observado na Figura 5 
(c), apenas 33% dos inquiridos reconhece este conceito e 
conhece a definição correta de vulnerabilidade sísmica. As 
restantes respostas encontram-se distribuídas entre os 
inquiridos que acreditam que a localização geográfica do 
edifício influencia a sua vulnerabilidade sísmica (cerca de 
40%), aqueles que consideram que a história de ocorrência 

sísmicas em Portugal é um factor decisivo na sua vulnerabi-
lidade (4%) e aqueles que consideraram, de forma incorreta, 
mais do que um destes factores (19%).

Finalmente, o quarto conjunto de questões pretende avaliar 
a percepção dos cidadãos em relação à preparação de Portu-
gal para fazer face a um evento sísmico e sobre o papel das 
autoridades numa situação de catástrofe (ver Figura 6).

(a) (b) (c)



4.  COMENTÁRIOS FINAIS

Segundo foi possível apurar com este trabalho, a percepção 
da população residente na cidade de Faro em relação ao 
risco sísmico e à sua mitigação é insuficiente. Para combater 

esta situação, e à semelhança do que tem vindo a ser feito em 
vários países através da implementação de projetos à escala 
nacional, a realização de campanhas de informação e educa-
ção para o risco sísmico deverão ser tidas como prioritárias. 
De entre os vários projetos passíveis de serem referenciados 
aqui, refira-se o National Earthquake Hazards Reduction 
Program (NEHRP) e o Istanbul Seismic Risk Mitigation and 
Emergency Preparedness Project (ISMEP), ambos com a 
especificação de linhas de atuação nas áreas da percepção, 
educação e comunicação do risco sísmico. Uma referência 
especial ao UNISDR pelo desenvolvimento do guia “My city 
is getting ready”, um documento lato mas que define algu-
mas das principais bases de ação e estratégia.
 
Há ainda muito trabalho a fazer, a vários níveis, pelas auto-
ridades nacionais, nomeadamente: a realização de cursos 
técnicos de prevenção de desastres e emergência; reforço da 
educação, através do desenvolvimento e da implementação 
de mecanismos e protocolos com o objetivo de minorar os 
efeitos dos desastres naturais; realização de campanhas 
públicas de informação ao nível das cidades, tendo em vista 
a educação das população para as problemáticas do risco, 
nomeadamente em relação à prevenção e ao comportamen-
to em caso de catástrofe.

Uma vez que se pretende que este estudo seja alargado a 
outras cidades, o conteúdo do questionário aqui apresenta-
do será refinado e a sua disseminação melhorada. As ques-
tões deverão procurar avaliar o impacto direto que este tipo 
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der que proprietários e inquilinos devem ter consciência da 
resistência sísmica e da qualidade estrutural e sísmica do 
edifício onde habitam. Para tal, e à semelhança da certifica-
ção energética já existente em Portugal, a comunidade cien-
tífica da especialidade e a Sociedade Portuguesa de Enge-
nharia Sísmica (SPES) propõem um sistema de certificação 
equivalente para a questão da resistência sísmica. Esta 
medida, que seria de extrema utilidade para o mercado 
segurador, tem sido debatida de forma acesa e encontra-se 
atualmente a aguardar acordo político. O ponto de vista dos 
inquiridos em relação a este assunto é claro, com 86% destes 
a considerar que se exige um sistema de certificação sísmica, 
tanto para edifícios novos, como para edifícios existentes. 
Finalmente, 75% dos entrevistados está consciente de qual a 
autoridade nacional responsável por assegurar a segurança 
da população durante e após um evento sísmico. Apenas 
20% dos inquiridos atribui essa competência ao governo, o 
que é de certa forma compreensível, uma vez que é sobre o 
governo central que recai a responsabilidade de definir a 
estratégia nacional. Uma pequena percentagem das pessoas 
inquiridas, cerca de 5%, desconhece completamente qual a 
autoridade nacional responsável por este assunto.
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1.  REFLEXÕES FINAIS

Tal com foi referido no Capítulo 1 desta publicação, o proje-
to URBSIS centrou-se na avaliação da vulnerabilidade na 
gestão do risco sísmico à escala urbana, tirado partido de 
dois casos de estudo, as cidades de Faro e Horta. As várias 
tarefas desenvolvidas e articuladas neste trabalho, contribu-
íram para cimentar e desenvolver o conhecimento no domí-
nio das estratégias de investigação e do comportamento do 
edificado antigo, particularmente através do estudo da 
vulnerabilidade sísmica dos edifícios em alvenaria antiga à 
escala urbana. Considera-se que que este projeto contribuiu 
ainda para o estado atual do conhecimento nas referidas 
áreas, através da identificação e divulgação das principais 
fragilidades associadas a este tipo de construção e da avalia-
ção e promoção de soluções de reabilitação e reforço mais 
eficientes.

CAPÍTULO 8
REFLEXÕES FINAIS E ENSINAMENTOS

A forte componente aplicacional do projeto URBSIS, paten-
te no desenvolvimento de metodologias de avaliação da 
vulnerabilidade sísmica, e na subsequente estimativa de 
danos e perdas, contribuiu não apenas para a implementa-
ção de uma cultura de gestão do risco, mas igualmente para 
o aumento da perceção e comunicação desse mesmo risco 
junto da sociedade técnica e civil. Esta convicção 
fundamenta-se nas conclusões a seguir indicadas para cada 
uma das áreas de trabalho desenvolvidas ao longo da inves-
tigação. 

1.1 Génese e análise dos processos de reabilitação 
urbana

A avaliação do património dos centros urbanos antigos é 
um exercício de aprofundamento do conhecimento da 
nossa história e da nossa própria identidade, associado ao 
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encorajamento da opção conservacionista de particulares e 
de entidades públicas que, sendo detentoras de imóveis 
isolados ou conjuntos edificados, devem interpretar a sua 
conservação não apenas do ponto de vista cultural, mas, 
essencialmente, como uma oportunidade para um desen-
volvimento económico e social sustentável.

Em termos nacionais, a consciencialização crescente e a 
acumulação de experiências de ações de reabilitação 
urbana, mais ou menos conseguidas, colocou finalmente o 
tema da reabilitação urbana na ordem do dia, sendo atual-
mente uma das prioridades estratégicas ao nível nacional e 
regional. A reabilitação urbana é um processo de criação de 
valor e de renovação da competitividade dos centros núcle-
os urbanos, potenciando o seu desenvolvimento. Nesse 
sentido, os efeitos da implementação de estratégias e de 
políticas de conservação urbana corretas não atingirão 
apenas os aspetos de melhoria das condições de habitabili-
dade e de conforto do edificado, mas terão também, natu-
ralmente, inúmeros impactos socioeconómicos.

1.2 Avaliação da vulnerabilidade e do risco sísmico de 
núcleos urbanos antigos

É amplamente reconhecida a necessidade de avaliar a vulne-
rabilidade e segurança sísmica do edificado existente. No 
entanto, este objetivo exige uma ação de planeamento e 
uma estratégia apoiada num enquadramento legal estrutu-
rado, com regulamentação específica, de modo a criar crité-

rios definidores dos níveis de avaliação das construções em 
função do seu grau de importância, funcionalidade e 
interesse patrimonial.

A metodologia de avaliação da vulnerabilidade sísmica 
desenvolvida neste projeto é adequada para avaliações da 
vulnerabilidade sísmica à escala urbana, regional ou territo-
rial.

Em relação a outras metodologias mais complexas, as deno-
minadas “first level approaches” apresentam como princi-
pais vantagens a fácil implementação e o baixo dispêndio de 
recursos, possibilitando a construção de cenários de dano e 
de perda para áreas extensas, os quais podem servir poste-
riormente de base à definição e implementação de diversos 
tipos de ações, sejam elas, de reabilitação ou reforço das 
construções existentes, ou de planeamento de emergência.
Importa sublinhar que os resultados produzidos com base 
neste tipo de metodologias deverão ser interpretados 
estatisticamente, dada a incerteza associada à definição e 
avaliação dos parâmetros definidores da vulnerabilidade. 
Todavia, a análise comparativa entre cenários determinísti-
cos de dano resultantes da aplicação da metodologia e cená-
rios reais de dano observados após o sismo que atingiu em 
1998 a ilha do Faial, no arquipélago dos Açores, permitiu 
calibrar alguns desses parâmetros através da redefinição dos 
seus pesos. Após a calibração, e tendo por base o referido 
confronto, foi possível observar uma melhoria substancial 
na capacidade da metodologia para captar e descrever as 
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principais vulnerabilidades associadas ao comportamento 
sísmico de edifícios antigos de alvenaria, apresentando uma 
boa correlação entre as fragilidades identificadas e as carac-
terísticas estruturais e construtivas dos edifícios.

O uso de uma ferramenta SIG associada a uma base de 
dados sobre o edificado é crucial na avaliação da vulnerabi-
lidade, auxiliando na gestão, visualização e análise dos 
resultados. A programação de todos os procedimentos, a 
visualização espacial dos resultados, sejam estes de vulnera-
bilidade, estimativa de danos ou avaliação de perdas asso-
ciadas ao cálculo probabilístico (identificando zonas no 
núcleo urbano onde o edificado é mais vulnerável, onde 
existe risco de obstrução das vias de acesso ou onde existe 
uma maior concentração de potenciais vítimas), fazem do 
SIG uma ferramenta de extrema utilidade no apoio às estra-
tégias de mitigação e gestão do risco. A edição de informa-
ção sobre o edificado permite ainda que o SIG seja utilizado 
para efetuar análises de sensibilidade. Numa perspetiva de 
redução da vulnerabilidade, refira-se que a criação de cená-
rios de dano para diferentes intensidades sísmicas, alteran-
do os valores da vulnerabilidade do edificado, possibilita 
que os mesmos sejam rapidamente analisados e compara-
dos, graças à programação de todo o procedimento em SIG, 
desde o cálculo da vulnerabilidade à estimativa de danos e 
perdas.

1.3 Verificação da segurança e análise de estratégias 
de reforço

Com recurso a modelos numéricos para a simulação do 
comportamento sísmico dos edifícios é possível conhecer as 
suas fragilidades e os mecanismos de dano ou colapso mais 
prováveis para determinado nível da ação sísmica. Partindo 
da análise numérica de dois edifícios selecionados pelos 
autores com base na sua representatividade em termos 
construtivos e tipológicos, pretendeu-se, não apenas inves-
tigar e avaliar a sua resposta sísmica, mas também, definir 
estratégias de reforço otimizadas em termos de desempe-
nho e economia.

São necessárias orientações para as estratégias de interven-
ção, pela definição dos critérios e técnicas de reforço mais 
adequadas, correlacionadas com as ferramentas de análise e 
avaliação da segurança sísmica, de forma a permitir a reava-
liação do risco e a quantificação da sua redução após inter-
venção. A nível nacional, não existe nenhum documento 
com carácter normativo para a definição de uma estratégia 
de avaliação e verificação da segurança sísmica do edificado. 
Pela sua natureza, o documento italiano “Linee Guida per la 
valutazione e riduzione del rischio sismico del patrimonio 
culturale” é um excelente exemplo neste âmbito, definindo 
linhas orientadoras para a avaliação e mitigação do risco, 
com referências aos códigos de construção e regulamentos 
nacionais. Salienta-se por isso a atual necessidade de ser 
criado, a nível nacional, um documento com natureza e 
âmbito semelhantes.
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2.  PRINCIPAIS CONCLUSÕES

As principais conclusões retiradas das diversas tarefas reali-
zadas no decurso deste projeto de investigação, as quais 
foram já sendo apresentadas e discutidas ao longo dos 
vários capítulos que compõem esta publicação, 
encontram-se resumidas nas secções seguintes.

2.1.  A Perigosidade Sísmica e a Exposição Associada 
ao Território Português

Em relação à problemática da perigosidade sísmica e da 
exposição associada ao território nacional, tratada no Capí-
tulo 2, importa realçar que, apesar dos consideráveis avan-
ços científicos conseguidos ao longo dos últimos 40 anos, a 
definição da perigosidade sísmica em Portugal Continental 
apresenta ainda inúmeras incertezas associadas a diversos 
fatores, tais como: i) a escassez de dados referentes a sismos 
históricos ocorridos em território nacional, situação que só 
poderá ser corrigida com o recurso à paleo-sismologia e à 
arqueo-sismologia; ii) a atual dificuldade em deduzir leis de 
atenuação para magnitudes médias, motivada pelo facto 
dos dados instrumentais existentes serem referem apenas a 
sismos de magnitudes inferiores a 6, levando a que, para 
analisar intervalos de magnitudes superiores, seja necessá-
rio recorrer a leis de outras regiões com ambiente
sismo-tectónico semelhante ou a processos de simulação de 
rotura de falhas; e iii) o desconhecimento dos processos 

geológicos associados a elevados períodos de retorno, situa-
ção que leva a que não seja possível definir claramente as 
falhas potencialmente mais ativas.

Importa no entanto salientar que a investigação atual, nas 
suas diversas componentes, entre as quais se insere o trata-
mento e interpretação dos registos sísmicos efetuados numa 
rede sísmica de grande qualidade, irá certamente permitir, a 
médio prazo, uma redução significativa das incertezas 
referidas.

2.2.  A Vulnerabilidade Sísmica do Edificado Antigo

Tal com discutido no Capítulo 3, a seleção de uma determi-
nada metodologia de avaliação da vulnerabilidade deverá 
ser realizada em função das características particulares e dos 
objetivos do trabalho a desenvolver. Nesse sentido, é funda-
mental perceber que a eficiência de uma determinada meto-
dologia depende diretamente das características do edifica-
do em estudo, da escala a que é aplicada e dos recursos 
envolvidos na avaliação.

Finalmente, note-se que as metodologias baseadas na 
opinião de especialistas são extremamente subjetivas e de 
morosa aplicação, ao contrário do que acontece com as as 
metodologias de análise estrutural que, uma vez definidos 
de forma correta os parâmetros envolvidos na análise, se 
revelam extremamente fiáveis e eficientes.
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Em relação ao Capítulo 4, dedicado à avaliação da vulnera-
bilidade sísmica do edificado antigo, tendo por base a análi-
se do núcleo urbano antigo de Faro, importa referir que é 
fundamental que a legislação que regula a reabilitação do 
edificado antigo se estenda para além da conservação da 
fachada, criando condições e eventuais contrapartidas para 
os interessados em preservar e reabilitar o edifico na sua 
globalidade, e com às técnicas e soluções construtivas origi-
nais. Parece claro que existem ainda situações em que as 
políticas e as estratégias atuais de incentivo à reabilitação 
urbana não conseguem dar uma resposta ótima ao binómio 
“segurança estrutural e sísmica - valor patrimonial”.

Uma avaliação rigorosa e competente da vulnerabilidade 
sísmica dos núcleos históricos antigos, complementada 
com soluções de reforço estrutural e sísmico adequadas, 
podem reduzir significativamente os danos e as perdas 
humanas e económicas decorrentes de futuros eventos. 
Através de projetos de reabilitação bem concebidos, basea-
dos, nomeadamente, nos princípios definidos pelos princi-
pais standards internacionais, é possível, sem um acréscimo 
significativo dos custos globais da empreitada, promover a 
reabilitação estrutural e sísmica do património edificado.

2.3.  Reforço Sísmico de Edifícios Antigos: O Núcleo 
Urbano Antigo da Cidade da Horta

As conclusões que se retiram do trabalho apresentado no 
Capítulo 5, dedicada ao reforço sísmico de edifícios antigos, 
vão ao encontro da necessidade de melhorar a perceção 
pública, educação e investigação relacionada com a mitiga-
ção do risco sísmico. Os resultados obtidos em termos de 
perdas e danos para o núcleo urbano antigo da cidade da 
Horta não são tão gravosos como no caso do Bairro Ribeiri-
nho de Faro, isto porque o índice de vulnerabilidade médio 
do edificado apresenta uma grande influência sobre as 
formulações aqui utilizadas para tais estimativas. Ainda 
assim, estes resultados podem dizer-se bem ajustados ao 
dano observado em toda a área de estudo, após o terramoto 
dos Açores de 1998. 

Relativamente à implementação das soluções de reforço 
consideradas, estas conduziram a uma melhoria significati-
va do desempenho sísmico global do edificado, traduzida 
pelo decréscimo dos valores do índice de vulnerabilidade 
sísmica, refletindo de forma satisfatória a sua real influência 
sobre a capacidade de resistência ao corte, ductilidade e 
comportamento global dos edifícios (“box-behaviour”). 
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2.4.  Análise Numérica do Comportamento Sísmico 
de Edifícios Antigos

O Capítulo 6 apresenta a análise do comportamento sísmi-
co não-linear de um edifício tradicional em alvenaria de 
pedra, modelado com recurso ao software comercial 
3Muri®. 

De uma forma global e excluindo o efeito de excentricidade 
das análises executadas, apenas a solução que simula o 
efeito da aplicação de rebocos armados no edifício verifica 
as exigências normativas recomendadas em termos de 
Estado Limite Último, quer pelo Eurocódigo 8, quer pela 
norma Italiana NTC. Apesar de ainda carecerem de valida-
ção e aplicação a outros edifícios representativos de tipolo-
gias diferentes, os resultados obtidos parecem confirmar a 
influência muito pronunciada da qualidade da alvenaria no 
desempenho sísmico da estrutura. Por outro lado, vale a 
pena referir que o facto de ter sido ignorada a presença das 
escadas exteriores em alvenaria (que estruturalmente se 

comportam como corpos rígidos) poderá ter agravado os 
resultados obtidos. 

Assim, recomenda-se que sejam realizadas futuras análises 
com recurso a outras ferramentas, com o objetivo de avaliar 
o efeito destes corpos rígidos no desempenho global da 
estrutura e a influência das soluções de reforço aqui apresen-
tadas no comportamento para fora do plano da estrutura. 

2.5.  Perceção e Comunicação do Risco

Finalmente, o trabalho apresentado no Capítulo 7 desta 
publicação permitiu avaliar o nível de perceção da popula-
ção residente na cidade de Faro em relação ao risco sísmico. 
Os resultados obtidos apontam para que essa perceção do 
risco seja efetivamente baixa, e, neste sentido, parece óbvio 
que as autoridades responsáveis têm ainda muito trabalho a 
fazer, a vários níveis, no sentido de contrariar esta tendên-
cia. De várias possíveis ações, refira-se: a realização de 
cursos técnicos de prevenção de desastres e emergência; o 
reforço da educação, através desenvolvendo e implementa-
ção de mecanismos e protocolos com o objetivo de minorar 
os efeitos dos desastres naturais; e a realização de campa-
nhas públicas de informação ao nível das cidades, tendo em 
vista a educação da população para as problemáticas do 
risco, nomeadamente no que toca à prevenção e ao compor-
tamento em caso de catástrofe.
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Capítulo 8.   Reflexões finais e ensinamentos

Finalmente, no que diz respeito às perdas económicas, é 
importante sublinhar que as várias soluções de reforço 
considerados neste estudo apresentaram uma boa relação 
custo-benefício, principalmente para as intensidades 
macrossísmicas mais elevadas, IEMS-98 = IX a XII.



3.  COMENTÁRIO FINAL

Como comentário final, saliente-se a importância que este 
tipo de trabalhos de investigação assume, numa temática 
em que a necessidade e a urgência de intervenção está cada 
vez mais patente, a nível nacional e internacional. É absolu-
tamente fundamental avaliar o atual estado de conservação 
e a vulnerabilidade sísmica do nosso edificado antigo, 
implementando políticas de intervenção à escala nacional, 
regional e municipal. Caso contrário, os nossos edifícios 
antigos, de elevado e reconhecido valor patrimonial, perma-
necerão em processo acelerado de degradação, contribuin-
do para a degeneração da identidade cultural e patrimonial 
das nossas cidades.
 
Refira-se ainda que a intervenção num edifício antigo 
requer necessariamente a participação de uma equipa 
multidisciplinar, uma vez que a formação em engenharia 
não é (ou não tem sido), em geral, suficiente para cultivar o 
respeito pelas construções antigas. Nesse sentido é também 
extremamente importante promover e fomentar a forma-
ção continuada de técnicos, dotando-os de competências 
teóricas e práticas nas atividades de reabilitação, manuten-
ção e reforço do edificado antigo. 

URBSIS:  avaliação da vulnerabilidade e gestão do risco sísmico à escala urbana
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